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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minu-
to, e encerra-se às 20 horas e 7 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 123ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
4 de Agosto de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, Mão Santa, 
Adelmir Santana e João Pedro
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estamos em Brasília, em 4 de agosto de 2009, em 
sessão deliberativa ordinária do Senado da República 
do Brasil, que se realiza às 14h01.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 946, DE 2009

Requeiro com base no art. 256 do Regimento In-
terno do Senado Federal a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nº 443, de 2008.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere o requerimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 948, DE 2009

Requeiro nos termos do artigo 256, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nº 328, de minha autoria, que “altera a Lei 
nº 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-
Atleta, para criar a Categoria Atleta de Base”.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Jefferson Praia, PDT/AM. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 3/2009, do Departa-
mento de Direito Público do Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, encaminhando nota técnica acerca das improbi-
dades técnicas e jurídicas existentes no texto do Código 
de Processo Penal, oriundas das reformas implemen-
tadas pelas Leis nos 11.690 e 11.719, de 2008.

O expediente vai à Comissão Temporária da Re-
forma do Código de Processo Penal.

É o seguinte o expediente recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 406/2009, Depar-
tamento de Coordenação e Controle das Empresas 
Estatais do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, encaminhando exemplares das publicações 

“Perfil das Empresas Estatais” e “Relatório Anual”, pro-
duzidas sob a coordenação daquele departamento.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

É o seguinte o expediente recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 

do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso 

Nacional nº 1, de 2006, fica aberto, a partir do dia 5 de 

agosto corrente, o prazo para interposição de recursos, 

por 5 (cinco) dias úteis, para que sejam apreciados 

pelo Plenário do Congresso Nacional, os Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 4 e 5, de 2009–CN, ten-

do em vista publicação em avulsos, nesta data, dos 

pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Será feta a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de vai à publicação e será re-
metido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
para fazer uma comunicação inadiável. Acertei com o 
Senador Suplicy para falar nestes cinco minutos, por-
que vou participar de reunião com 24 representantes 
de associações de aposentados e de pensionistas da 
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensio-
nistas (COBAP), para discutirmos a mobilização em 
torno do fim do fator previdenciário e do reajuste dos 
aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a aquiescência do primeiro orador inscrito, Se-
nador Eduardo Suplicy, convidamos o Senador Paulo 
Paim para fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª, regimentalmente, disporia de cinco mi-
nutos, mas teremos a sensibilidade necessária para 
ouvi-lo.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
é possível fazer minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É possível. A Drª Cláudia Lyra está fazendo isso. O 
Senador Expedito Júnior é o segundo inscrito para fa-
zer uma comunicação inadiável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, agradeço ao Senador Suplicy 
por me permitir falar antes dele, pois estão no meu 
gabinete cerca de 24 dirigentes da Confederação Bra-
sileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) e o 
Presidente das Federações Estaduais de Aposentados 
e Pensionistas. Pretendemos dialogar sobre o que po-
demos fazer nesta semana, creio eu, para agilizarmos 
as negociações em torno do fim do fator previdenciário 
e do reajuste dos aposentados.

Informo, Senador Mão Santa – V. Exª, como Rela-
tor da matéria referente ao fim do fator previdenciário, 
perguntava-me há minutos sobre isso –, que conver-
sei, há cerca de uma hora, com o Presidente Michel 
Temer, que, mais uma vez, insistiu para que eu falasse 
com os Líderes do Governo na Câmara e no Senado, 
para que essas rodadas de negociação iniciassem esta 
semana ou, no mais tardar, no início da semana que 
vem. Se não houver entendimento, conforme havíamos 
acertado antes do recesso, faremos a votação na se-
gunda quinzena de agosto. Desse acordo, participou, 
além de V. Exª, Senador Mão Santa, o Senador Mário 
Couto. E o acerto foi este: as primeiras duas semanas 
seriam de negociações; não havendo entendimento, 
na segunda quinzena, a matéria iria a voto no plená-
rio da Câmara.

Quero dizer que, há minutos, conversei também, 
mais uma vez, com o Deputado Henrique Fontana e 
que tenho conversado com a Senadora Ideli, porque 
ambos representam a Liderança do Governo no Senado 
e na Câmara. Ambos me adiantaram que o Governo 
apresentará, sim, uma proposta quanto ao fim do fator 
e ao reajuste dos aposentados. Essa é a informação.

Vou dialogar, agora, com os líderes dos aposenta-
dos, e pretendemos fazer uma pressão democrática e 
legítima, porque, no dia 14 mesmo, haverá movimento 
em todas as capitais, nas quais haverá mobilizações 
para a aprovação desses dois projetos. Esses movi-
mentos serão apoiados pelas centrais e também pela 
Cobap. O Varlei e seus presidentes estaduais, eu os 
encontro no meu gabinete.

Sr. Presidente, como eu dizia desta tribuna on-
tem, agosto é um mês que promete. Há a questão do 
fator, a questão do reajuste dos aposentados, com o 
aumento real para aqueles que ganham mais e tam-
bém o mínimo. Há também o debate em torno do Ae-
rus. E me permita, Sr. Presidente, que eu venha à tri-
buna para, mais uma vez, falar desse tema do Aerus. 
De 2006 para cá, penso que já fiz mais de sessenta 
pronunciamentos sobre esse tema.

Quero, mais uma vez, cumprimentar a Presidente 
do Sindicato Nacional dos Aeronautas, Graziella Bag-
gio, como também o Ministro-Chefe da Advocacia-Geral 
da União (AGU), José Antônio Dias Toffoli, que está 
mediando esse grande entendimento entre os aposen-
tados e os pensionistas do Aerus, os trabalhadores e 
o Governo. Cumprimento também o Dr. Maia, que é 
o patrono desse movimento junto ao Judiciário e é o 
advogado que coordena essa negociação.

Registro aqui, inclusive, uma mensagem que re-
cebi do Sr. Castagna Maia, que é o coordenador dos 
aposentados e dos pensionistas no campo jurídico. 
Há uma mensagem que recebi também do Sr. Ivan 
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Paulo Souza Martins, que representa os aposentados 
do Paraná. E recebi mensagem também da Graziella 
Baggio, que, como eu disse, é líder sindical.

Cumprimento, neste momento, a figura da Ana 
Amélia, por todo o apoio que a imprensa tem dado para 
esse movimento do Aerus, como também cumprimento 
a Taline, do Correio do Povo, e muitos outros jornalis-
tas que se somaram a esse movimento para que os 
aposentados e os pensionistas do Aerus não ficassem 
ganhando somente 8% daquilo que têm de direito.

Agradeço, pelas notas que recebi, ao Sr. Celso 
Klafke, ao Sr. Fernando Galdino da Silva, ao Sr. Fran-
cisco Luiz Xavier de Lemos, ao Sr. Orisson Souza de 
Melo, ao Sr. Luiz Pedro de Lucena, ao Sr. Milton José 
Comerlato, ao Sr. Rui Sperb, ao Sr. Mario Grigolo, ao 
Sr. Roberto Haddad, ao Sr. Vilmar Mota Lopes, ao Sr. 
Ari Siebel e ao Sr. Eberardo Benz.

E ainda, aqui, em tempo, cumprimento a Srª Marli 
Krüger, a Srª Iracema Moreira, o Sr. Guido Heidrich, 
o Sr. Cleuber Rosas, o Sr. Enio Mocellin, o Sr. Gerson 
Oliveira, o Sr. Ary Guidolin e o Sr. Carlos Henke.

Sr. Presidente, leio esses nomes, numa homena-
gem a todos aqueles que estão trabalhando ativamente, 
para que se construa esse entendimento. Quero dizer 
que essas pessoas, no documento que me mandaram, 
estão elogiando todos os Senadores pelo apoio que 
estão dando a esse movimento que, tenho certeza, há 
de chegar a um acordo.

Acredito, pelos documentos que recebi, que, ain-
da esta semana, no mais tardar no início da próxima 
semana, haverá uma proposta concreta por parte do 
Governo, atendendo a cerca de cinquenta mil pessoas, 
entre aposentados, pensionistas e trabalhadores, que 
terão direito a receber, por esse acordo, dividendos 
tanto no campo trabalhista, como também no campo 
das suas aposentadorias e pensões.

Por fim, Sr. Presidente, a exemplo do que fiz on-
tem, quero mais uma vez, registrar documento que re-
cebi, lá do Rio Grande do Sul, da Executiva do Partido 
dos Trabalhadores, com o seguinte teor:

“O Encontro [realizado neste mês de ju-
lho] demonstrou a grandeza e a generosidade 
da militância, que construiu o maior processo 
de preparação partidária que já realizamos 
para enfrentar a necessidade e a urgência 
de um Governo democrático e popular no Rio 
Grande do Sul.

Concluímos com êxito a primeira etapa 
da construção da vitória em 2010, quando re-
alizamos, nos dias 18 e 19 de julho, o maior 
encontro da nossa história. Definimos, com 
mais de um ano de antecedência ao calendá-
rio eleitoral de 2010, nossa pré-candidatura ao 

governo do Estado, as diretrizes do programa 
de governo, a política de aliança e elementos 
do campo eleitoral.

Esse processo fez com que 21.795 filiados com-
parecessem aos Encontros Municipais [que foram 27], 
percorrendo a pauta política mínima pré-determinada 
pela Direção Estadual, Conjuntura e Estratégia para 
2010: programa de governo, processo eleitoral, can-
didatura e política de alianças. Foram marcados en-
contros em 366 Municípios, onde 321 cumpriram as 
exigências regimentais, elegendo 1453 delegados e 
delegadas, dos quais 1075 credenciaram-se no En-
contro Estadual Extraordinário Adão Pretto, realizado 
no Teatro Dante Barone da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, em Porto Alegre [esse encontro, 
Sr. Presidente, foi feito em homenagem ao Deputado 
Federal Adão Pretto, que, infelizmente, perdemos e 
que foi nosso inesquecível lutador].

Tão importante quanto a expressiva par-
ticipação de nossa militância na definição da 
estratégia eleitoral do Partido foi a qualidade 
do debate político realizado, desde o momen-
to onde, em 28 de março de 2009, o Diretório 
Estadual do PT convocou o Encontro Estadual 
Extraordinário Adão Pretto e iniciou um calen-
dário de preparação do Partido para 2010.

Como eu dizia, foram realizados 27 encontros 
regionais, com o título “Conjuntura e Estratégia para 
2010”. Reuniram-se ali milhares de lideranças e diri-
gentes do Partido, de nossas frentes de atuação, nos 
movimentos sociais, dos executivos e legislativos em 
que estamos presentes, com a participação perma-
nente da direção partidária e de nossos mandatos de 
deputados estaduais e federais e de senadores.

Sr. Presidente, destacamos o papel importante 
dos companheiros Adão Villaverde, Ari Vanazzi e Tarso 
Genro, que foram aqueles que disputaram nos encon-
tros regionais a indicação para o governo do Estado.

O processo foi rico, Sr. Presidente, e contribuiu 
muito para que, no final do encontro, o PT do Rio 
Grande do Sul se definisse pela política de aliança, 
conforme as resoluções do encontro e como também 
está aqui ao final, indicando, por unanimidade, Dilma 
para Presidente, Tarso para Governador e Paulo Paim 
para Senador.

Fiz questão de fazer uma síntese, Sr. Presidente, 
para que ficasse registrado nos Anais da Casa esse 
documento, que, para mim, é de suma importância 
para aquilo que todos nós pensamos que podemos 
fazer a partir da disputa eleitoral de 2010. Pensamos 
naturalmente que podemos, com o Tarso, chegar ao 
governo do Estado. Dilma é a primeira mulher que 
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poderá ser eleita Presidente da República deste País. 
E, naturalmente, numa política de aliança, meu nome 
está contemplado na disputa para o Senado.

Por fim, Sr. Presidente, quero enfatizar, mais uma 
vez, que estou recebendo muita correspondência de 
todo o Brasil sobre a questão do mês de agosto. Afinal, 
vota-se ou não se vota a questão dos aposentados? 
Acredito que se vota essa matéria. Tudo indica que se 
vota essa matéria. Ou se faz o acordo nesta primeira 
quinzena, ou se vota na segunda quinzena. Foi essa 
conversa que tive hoje, repito, com o Presidente Michel 
Temer e também com o Líder Henrique Fontana.

O Ministro Dulci, no congresso da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), realizado nesse fim de se-
mana, fala exatamente nesse sentido. Esteve lá tam-
bém o Ministro Pimentel, que se pronunciou na mesma 
linha: o Governo apresenta uma proposta concreta em 
torno do fim do fator previdenciário e do reajuste dos 
aposentados. E, com certeza absoluta, Sr. Presidente, 
as negociações vão se iniciar durante esta semana. 
E podem até se prolongar até a semana que vem. Se 
não houver acordo, vamos a voto na segunda quinze-
na de agosto.

Agradeço a V. Exª. Peço que considere na íntegra 
os dois pronunciamentos.

Retorno ao meu gabinete, porque estão lá 24 di-
rigentes da Cobap. Estou conversando também com 
as centrais sindicais, para que a negociação avance, 
para se construa um grande entendimento. Mas, repito, 
se não der para acordar, vamos para o voto.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nas últimas duas semanas eu pude visitar 
várias cidades do interior do Rio Grande do Sul com a 
incumbência de cumprir uma série de agendas junto 
aos movimentos sociais e prefeituras.

Entre os assuntos que mais instigaram a todos 
os meus conterrâneos foi, sem dúvida, a questão dos 
aposentados e o fim do fator previdenciário. Mas sobre 
esse tema específico eu pretendo falar mais adiante.

Há cerca de dez dias eu entrei em contato tele-
fônico, a pedido da Presidente do Sindicato Nacional 
dos Aeronautas, Graziella Baggio,... 

...com o Ministro-Chefe da Advocacia Geral da 
União, José Antônio Dias Toffoli, para tratar sobre o 
Aerus /Varig.

O ministro, como sempre, de forma educada e 
respeitosa, me disse que na primeira semana de agosto 

o governo federal apresentará uma proposta concreta 
que envolve os direitos dos trabalhadores, aposenta-
dos e pensionistas do Aerus. 

Lembro que há duas ações judiciais em curso:
Uma, da própria Varig, em que ela responsabiliza 

a União por prejuízos que sofreu quando foi obrigada 
a manter suas tarifas congeladas, ao tempo que seus 
insumos eram reajustados em dólar...

A outra, uma ação civil pública movida pelas enti-
dades sindicais, onde é responsabilizada a União pela 
quebra do Instituto Aerus.

Senhor Presidente,
Depois de tantos encontros, reuniões e audiências 

públicas surge uma luz no fim do túnel com a noticia 
que o ministro Toffoli nos trouxe. A categoria está na 
expectativa com o que o governo vai apresentar.

Na semana passada eu recebi muitos e-mails e 
telefonemas da categoria. 

Esses textos e palavras parabenizavam não só 
a nossa luta, mas, como também a de outros sena-
dores... Sérgio Zambiasi, Álvaro Dias, Pedro Simon, 
Mário Couto....

Entre tantas mensagens de carinho que recebi, 
faço questão que esta casa registre a do patrono da 
ação civil pública, do Sindicato Nacional dos Aeronau-
tas, senhor Castagna Maia, e do Coordenador dos apo-
sentados e pensionistas do Aerus no Paraná, senhor 
Ivan Paulo Souza Martins. Da mesma forma, externar 
os nossos cumprimentos a senhora Grazziela Baggio, 
presidente do sindicato da categoria. 

Aproveitando este espaço, parabenizo a jornalista 
Ana Amélia Lemos, que deu destaque em duas vezes, 
na sua coluna diária do jornal Zero Hora, ao publicar 
as manifestações recebidas.

Abre aspas “ em nota assinada pelos líderes 
das entidades que representam aeronautas, aeroviá-
rios, trabalhadores da aviação civil e aposentados da 
Varig/Aerus, é reafirmado o reconhecimento dessas 
categorias pelo empenho do senador Paulo Paim e 
dos senadores que compõem a comissão, criada para 
defender os interesses dos envolvidos no processo 
Varig/Aerus”, fecha aspas.

Esta nota foi assinada por: Celso Klafke, Gra-
ziella Baggio, Fernando Galdino da Silva, Francisco 
Luiz Xavier de Lemos, Orisson Souza de Melo e Luiz 
Pedro de Lucena. 

Outras mensagens foram recebidas pela jorna-
lista e assinada pelas seguintes pessoas: comandante 
Milton José Comerlato, de Rui Sperb, Mario Grigolo, 
Roberto Haddad, Vilmar Mota Lopes, Ari O. Siebel, Ebe-
rardo Benz e da comissão de aposentados Aerus/RS 
(Marli Paim Krüger, Iracema Moreira, Guido Heidrich, 
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Cleuber F. Rosas, Enio Mocellin, Gerson Oliveira, Ary 
Guidolin e Carlos Henke).

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Cara Ana Amélia

Sou seu leitor e admirador há muitos 
anos, e mesmo com minha vinda de Porto 
Alegre para cá há 17 anos mantive o hábito – 
quase um vício – de ler a Zero Hora e a sua 
coluna. Li, hoje, em sua coluna, declarações 
atribuídas a aeronauta relativa à situação dos 
aposentados da Varig. Segundo a coluna, re-
produzindo o que disse o aeronauta, “aparece-
ram dois senadores gaúchos pegando carona 
nesse processo”.

Há dois esclarecimentos a fazer: o pri-
meiro, que a ação é do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas e demais sindicatos do setor, de 
quem sou patrono nas questões de previdên-
cia complementar. Desconheço a existência de 
uma “Associação dos Aposentados da Varig”, 
e não há ação de outra entidade no sentido 
de responsabilizar a União pela quebra do 
Aerus. Há, nos diversos estados, comissões 
de aposentados e pensionistas, que vêm atu-
ando em conjunto com as entidades sindicais 
autoras da ação. 

O segundo esclarecimento necessário 
diz respeito aos senadores. O Rio Grande do 
Sul tem todos os motivos para se orgulhar dos 
seus senadores, que se tornam ainda mais 
gigantes em meio a essa discussão sobre a 
atuação do Senado. Sob a liderança do Se-
nador Paim, os Senadores Simon e Zambiasi 
defendem cotidianamente os aposentados da 
Varig , da Transbrasil e da Vasp. Há mais se-
nadores que vêm se dedicando ao tema com 
extrema grandeza , a exemplo do senador Ál-
varo Dias, do Paraná. 

A referência reproduzida, portanto, entre 
aspas, de “senadores pegando carona”, é de 
uma injustiça brutal particularmente em relação 
ao Senador Paim. É o Senador Paim, que nada 
obstante seus compromissos com o aumento 
real do salário mínimo, nada obstante sua luta 
pela correção das aposentadorias do INSS, 
nada obstante sua atuação permanente em 
defesa dos negros, encontrou suficiente tem-

po para articular junto à União, junto à AGU, e 
junto a ministros do STF essa possibilidade de 
acordo que salvará milhares de vidas. 

Como patrono da ação citada, portanto, 
obrigo-me moralmente a fazer esse esclareci-
mento. E vou adiante: só conseguimos chegar 
até este ponto, de a União sentar para discu-
tir um acordo, por causa da atuação decisiva, 
habilidosa e firme do Senador Paim .

Grato pela sua atenção, e cumprimentos, 
sempre, por sua atuação jornalística.

Castagna Maia.

Ivan Martins: Mensagem encaminhada a jornalista 
Ana Amélia Lemos

Bom dia Ana Amélia,

Sou Ivan Paulo Souza Martins Coordena-
dor dos aposentados e pensionistas do Aerus 
no Paraná. Também sou responsável, pelos 
contatos políticos com alguns Senadores e 
Deputados que defendem a recuperação dos 
direitos dos beneficiários do Aerus. O Sindicato 
Nacional dos Aeronautas (SNA) e a Federa-
ção Nacional dos Trabalhadores em Aviação 
Civil (FENTAC), são os nossos representantes 
com o apoio do Dr. Castagna Maia – patrono 
de nossa ação civil pública. Tenho trabalhado 
integrado a este grupo.

Li com atenção a matéria abaixo e pre-
ciso efetuar alguns reparos.

Informo que o Senador Paulo Paim tem 
sido nosso parceiro desde o início de nosso 
movimento reivindicatório. Inclusive seu último 
pronunciamento em plenário, foi elaborado por 
nosso advogado Dr. Maia, com alguns adendos 
da presidente do SNA, Sra Graziella Baggio e 
meus. O Senador Paulo Paim, tem sido nos-
so contato mais significativo, com o Ministro 
Chefe da AGU, que nos próximos dias deverá 
apresentar finalmente a proposta da União, 
relativa ao nosso acordo.

Acredito que faltavam algumas informa-
ções ao colega Vitor Stepansky, para desfazer 
a impressão de que o Senador Paulo Paim 
esteja pegando carona neste difícil processo. 
A verdade é que sua atuação e dedicação à 
causa foi e está sendo fundamental.

Cordialmente,
Ivan Martins

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu recebi na manhã do dia de hoje, o texto 
de balanço do Décimo Nono Encontro Extraordinário 
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Estadual do Partido dos Trabalhadores do Rio Gran-
de do Sul. 

Peço, respeitosamente ao presidente desta ses-
são, que o documento que passo a ler, seja registrado 
nos anais desta casa. Lembro que as resoluções das 
setoriais serão incorporadas nos próximos dias.

Senhoras e Senhores, 
“O Encontro demonstrou a combatividade e a 

generosidade da militância que construiu o maior pro-
cesso de preparação partidária que já realizamos para 
enfrentar a necessidade e urgência de um governo 
democrático e popular no RS.

Concluímos com êxito a primeira etapa da cons-
trução da vitória em 2010 quando realizamos, nos dias 
18 e 19 de julho, o maior encontro de nossa história e 
definimos, com mais de um ano de antecedência ao 
calendário eleitoral de 2010, nossa pré-candidatura 
ao governo do estado, as diretrizes do programa de 
governo, a política de alianças e elementos da tática 
eleitoral. 

Este processo fez com que 21.795 filiados com-
parecessem aos Encontros Municipais percorrendo a 
pauta política mínima pré-determinada pela Direção 
Estadual, Conjuntura e Estratégia para 2010, progra-
ma de governo, tática eleitoral, candidatura e política 
de alianças. Foram marcados encontros em 366 mu-
nicípios, onde 321 cumpriram as exigências regimen-
tais elegendo 1453 delegados e delegadas, dos quais 
1075 credenciaram-se no Encontro Estadual Extraor-
dinário: Adão Pretto, realizado no Teatro Dante Barone 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre.

Tão importante quanto a massiva e expressiva 
participação de nossa militância na definição da es-
tratégia eleitoral do partido foi a qualidade do debate 
político realizado, desde o momento onde, em 28 de 
março de 2009, o Diretório Estadual do PT convocou o 
Encontro Estadual Extraordinário: Adão Pretto, e iniciou 
um calendário de preparação do partido para 2010. 

Foram realizadas plenárias em todas as 27 re-
gionais do partido com a pauta “Conjuntura e Estraté-
gia para 2010” , que reuniram milhares de lideranças 
e dirigentes do partido, de nossas frentes de atuação 
nos movimentos sociais, dos executivos e legislativos 
em que estamos presentes, com participação perma-
nente da direção partidária e dos nossos mandatos de 
deputados estaduais e federais. 

Papel protagonista tiveram as pré-candidaturas 
inscritas: os companheiros Adão Villaverde, Ary Vana-
zzi e Tarso Genro. 

O processo e o método que adotamos contribu-
íram para a boa tradição de debate político no PT e 
acreditamos ter conquistado um conjunto importante de 

vitórias políticas com alto e qualificado grau de unidade 
interna e de termos armado o partido – no método, no 
programa, na tática e na definição de nossa candida-
tura a governador – das condições para uma grande e 
extraordinária vitória das forças populares em 2010

O debate político realizado produziu importantes 
resoluções sobre os temas em pauta que permitirão 
instrumentalizar ao conjunto de nossos filiados e ins-
tâncias para o próximo período imediato, resoluções 
que devem ser enriquecidas pela continuidade do de-
bate e da mobilização permanente de todos os filiados 
e filiadas do PT/RS e instâncias do partido.

O PT do Rio Grande do Sul afirmou o protagonis-
mo do partido e de sua militância na definição de sua 
estratégia e tática eleitoral com uma política que pro-
cura resgatar sua condição dirigente de um campo de 
forças políticas e sociais capaz de vencer as eleições 
e aplicar um governo de verdadeiras transformações, 
recuperando o Palácio Piratini para as mãos do povo 
trabalhador do Rio Grande elegendo a companheira 
Dilma Rousseff a primeira mulher, e de esquerda, a 
presidir o país.

Agora é Dilma Presidente, Tarso Governador e 
Paulo Paim Senador!”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª merece os aplausos nossos por trazer temas 
importantes ao Senado e ao Brasil. 

Convidamos para usar da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Eduardo Suplicy.

Em seguida, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Expedito Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Presidente, Senador Mão Santa, pela estima 
que tenho por V. Exª, gostaria de recomendar que hoje 
V. Exª convide um companheiro da Mesa para poupar 
a sua voz. Inclusive, não é preciso ser médico, como 
V. Exª é, para dizer que é importante que V. Exª esteja 
com a voz...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está convidado logo após sair da tribuna. É 
uma honra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, quero primeiro saudar o Senador Paulo 
Paim, a Ministra Dilma Rousseff e o Ministro da Justiça, 
Tarso Genro, por terem sido os três aprovados pela 
reunião do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande 
do Sul com vistas às eleições, respectivamente, de V. 
Exª como candidato ao Senado, de Tarso Genro como 
candidato ao Governo do Rio Grande do Sul, e da Mi-
nistra Dilma Rousseff, apoiada pelo PT do Rio Grande 
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do Sul, como nossa candidata à Presidência. Cumpri-
mento pelo êxito da convenção ali realizada. 

Gostaria, Sr. Presidente, inclusive de cumprimen-
tar, aqui, no plenário, o Senador Garibaldi Alves pela 
forma com que conduziu hoje, pela manhã, a audiência 
pública em que estiveram presentes o Sr. Luiz Antô-
nio Dantas, Superintendente da Área de Exportações 
do BNDES, em nome do Ministro Miguel Jorge, do 
Desenvolvimento Industrial, bem como do Presidente 
Luciano Coutinho, do BNDES; O Sr. Horacio Aragonés 
Forjaz, Vice-Presidente de Assuntos Corporativos da 
Embraer; e também o Sr. Vivaldo Moreira Araújo, Pre-
sidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos e Região.

Estão aqui inúmeros trabalhadores da Embraer, 
tanto de Gavião Peixoto como de São José dos Cam-
pos, inclusive o ex-presidente Adilson dos Santos, que 
passou o bastão, em maio deste ano, para Vivaldo 
Moreira Araújo.

E gostaria aqui de reiterar o apelo que eu e outros 
Senadores fizemos, inclusive o Deputado Ivan Valen-
te, para que possa – quem sabe até se antecipando à 
decisão da Justiça no próximo dia 10 –, o diálogo hoje 
havido no âmbito da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, contribuir para um entendimento entre a direção 
da Embraer e a representação dos metalúrgicos, e 
possam ambos os lados chegar a um entendimento. 
Inclusive, com o sopro positivo do Governo do Presi-
dente Lula, do BNDES, para verificar como conseguir 
fazer com que aqueles que foram demitidos, mais de 
4,3 mil trabalhadores, possam, se não for possível de 
pronto, gradualmente, voltar aos quadros da Embra-
er, até porque as notícias relativas ao desempenho 
econômico-financeiro da Embraer e da sua própria 
perspectiva de vendas são positivas. 

Ainda que tenha dito o Vice-Presidente da Em-
braer que as perspectivas para 2010 não são tão mais 
promissoras do que as de 2009, a verdade é que, no 
primeiro semestre e segundo trimestre de 2009, a em-
presa teve um desempenho bastante interessante: o 
lucro operacional no segundo trimestre subiu 52,5% 
em relação ao mesmo período do ano anterior; a mar-
gem operacional ficou em 3,3%, frente aos 9,7% do 
segundo trimestre do ano passado, ou seja, um cres-
cimento de 3,6 pontos percentuais, e a própria divul-
gação da carteira de pedidos da Embraer mostra que 
há um quadro bastante positivo e não de dificuldades 
crescentes. 

Além disso, a recuperação da economia brasileira 
e os dados de melhoria das economias dos Estados 
Unidos da América, da Europa, de recuperação na 
China, no Japão, na África e na Ásia e assim por dian-
te, inclusive na própria América Latina, para a qual a 

Embraer vende aviões, têm mostrado, felizmente, um 
caminho positivo.

Então, prezados Vivaldo Moreira Araújo, Adilson 
dos Santos e todas as companheiras e companheiros 
que vieram de longe para acompanhar essa audiência, 
quero saudá-los.

Também gostaria, Sr. Presidente, de expor 
aqui...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Eduardo Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Com muita honra, Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Pa-
rece que V. Exª vai entrar em outro tema e, antes que 
V. Exª o faça, gostaria de dar a minha impressão a 
respeito dessa audiência pública que foi realizada na 
Comissão de Assuntos Econômicos, que considerei 
uma audiência muito produtiva, principalmente se ti-
vermos da parte da empresa alguma reconsideração, 
algum aceno com relação ao aproveitamento dessas 
pessoas que foram demitidas, dessas trabalhadoras 
e trabalhadores que foram demitidos. De fato, a priva-
tização deixa a Embraer numa situação que eu não 
diria confortável, porque se trata de demissões, mas a 
deixa na situação em que ela está realmente tratando 
do assunto dentro das prerrogativas, das atribuições, 
das obrigações que tem a iniciativa privada. Ninguém 
pode obrigar uma empresa privada a demitir ou admitir 
pessoas, somente a própria empresa. O Governo não 
tem uma função mais impositiva perante uma empresa 
privada. O que aconteceu na Embraer chamou a aten-
ção porque foi uma demissão em massa, uma demissão 
de 4.372 pessoas, o que, evidentemente, promoveu 
um choque em toda aquela região, que se viu diante 
de um problema social que, eu diria, só com o passar 
do tempo é que se vai ter a recuperação em termos 
sociais daquela região. Sei que, da noite para o dia, 
não se terá uma solução, claro, da reabsorção do pes-
soal, mas seria o caso de se pensar, Senador Eduardo 
Suplicy, na possibilidade de haver, de certa maneira, 
um reaproveitamento de acordo com a recuperação 
da economia e da demonstração, por parte da empre-
sa, de vitalidade com relação à crise internacional. O 
próprio Vice-Presidente da Embraer falou em desova, 
quer dizer: “desovamos tantas mil pessoas”, o que não 
deixou de ser uma coisa chocante. Assim, gostaria de 
prestar solidariedade aos trabalhadores – já que quem 
preside a sessão é o que menos fala, para dar opor-
tunidade a que ela tenha o andamento desejado –, e 
dizer que estou ao lado de V. Exª no encaminhamento 
dessa questão e, na medida do possível, dentro das 
atribuições da Comissão, a própria Comissão.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. Eu 
gostaria, inclusive, de transmitir a V. Exª, primeiro, que 
conduziu muito bem toda a audiência, percebeu a sua 
relevância. A Embraer é uma empresa de ponta, em-
presa que, em fevereiro deste ano, diante da crise inter-
nacional, foi atingida em profundidade, já que 90% das 
suas vendas são para o exterior. Mas demitir 4.300, em 
um quadro de 21.000, é algo que, certamente, causou 
um enorme impacto em toda aquela região. É fato que, 
de 2001 para 2008, a Embraer teve um crescimento no 
número de empregados, de 11 mil e poucos para 20 
mil e poucos, então, o saldo ainda é de um crescimen-
to de seis mil. No entanto, para os familiares daqueles 
que foram afastados, que tinham uma perspectiva de 
contribuir tão seriamente para o desenvolvimento da 
empresa, isso representou uma dificuldade enorme, 
do ponto de vista dos seres humanos. 

Assim, Senador Garibaldi Alves Filho, seguindo 
a sua orientação, quero me colocar à disposição dos 
trabalhadores e da direção da Embraer para contribuir 
com o diálogo. Inclusive, nesses próximos dias, se de-
sejarem que eu, juntamente com outros Senadores e 
parlamentares, como o próprio Deputado Ivan Valente, 
contribua de alguma maneira para esse melhor enten-
dimento, estou à disposição.

Sr. Presidente, gostaria de falar uma palavra, ain-
da, sobre o que aconteceu ontem, quando o Senador 
Pedro Simon aqui expressou, com toda sinceridade... 
E ele, inclusive, disse: “Eu venho aqui com amor para 
uma missão de paz”. Ora, se há uma pessoa, entre 
os 81 senadores, que tem história para falar, quando 
vem em uma missão de paz, de amor... E quero lem-
brar aqui a primeira epístola de São Paulo aos corín-
tios, que o Presidente Mão Santa aprecia muito. Ela 
diz que, mesmo quando as pessoas estão dispostas 
a remover montanhas, se não for com amor, não es-
tão valendo as coisas. Então, eu avalio que o Senador 
Pedro Simon, com toda sua história... 

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ele, juntamente com o Senador José Sarney, são os 
mais veteranos nesta Casa, com quatro mandatos... 
Então, já estão aí há mais de 24 anos. Estão próximos 
de completar 30 anos de mandato. Eles são as pessoas 
que, para nós, constituem, muitas vezes, a luz...

Portanto, quero ressaltar que me surpreendi com 
a maneira como o Senador Fernando Collor de Mello 
chegou a falar com o Senador Pedro Simon, porque 
não detectei, em suas palavras, que houvesse ofensa 
ao Senador Fernando Collor de Mello. Sinceramente, 
eu fiquei até... Revi, ontem à noite, na retransmissão, e 

não percebi que tivesse ocorrido isso. Talvez ele tenha 
tido uma percepção diferente da minha. 

Mas eu quero dizer o quanto aprecio o Senador 
Pedro Simon, por quem tenho muita consideração. 
Avalio que as suas palavras devem ser sempre ouvi-
das com muita atenção por nós todos. Inclusive, ava-
liei que, quando o Senador Renan Calheiros mencio-
nou que queria registrar que gosta muito do Senador 
Pedro Simon, ele disse de um sentimento comum a 
todos nós. 

Aqui, quero recomendar ao Senador Fernando 
Collor de Melo que repense a atitude de dizer que 
nunca mais quer que o Senador Pedro Simon registre 
o seu nome, a sua palavra, porque, certamente, nós 
aqui, como ele próprio afirmou, sempre vamos ter que 
deixar as lanças de lado e nos portarmos com civili-
dade, através da palavra respeitosa. 

Sr. Presidente, o Senador Aloizio Mercadante 
inclusive informou aos membros da bancada do PT 
que, diante da expectativa criada, não seria o caso de 
termos outra reunião hoje, como se fosse para mudar 
a nossa posição, que, aqui reafirmo, é a recomenda-
ção ao Senador José Sarney para que possa colabo-
rar com o seu próprio direito de defesa e esclarecer 
integralmente todos os pontos objetos das represen-
tações apresentadas ao Conselho de Ética. Daí por 
que a sugestão que eu formulo: que ele se antecipe à 
própria decisão do Senador Paulo Duque, Presidente 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que pos-
sivelmente será anunciada amanhã, mas que ele diga: 
“Eu quero comparecer perante o Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar e ali explicar e esclarecer toda e 
qualquer questão dos diversos pontos das represen-
tações e responder a quaisquer dúvidas”. Eu acho que 
isso muito contribuirá para que tenhamos um caminho 
de solução para os problemas da Casa. 

O pronunciamento que iria fazer hoje sobre as 
telecomunicações, vou deixar para amanhã, Sr. Pre-
sidente, já que a questão da Embraer e, agora, a do 
Senado prevaleceram em termos da sua importância 
imediata. 

Os meus cumprimentos aos trabalhadores da 
Embraer que aqui nos honram com a sua presença!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos o Senador Expedito Júnior para usar 
a tribuna para fazer uma comunicação inadiável. Em 
seguida, como orador inscrito, falará o Senador Ro-
berto Cavalcanti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Srªs Senado-
ras; Srs. Senadores, não quero ser chato, até porque 
acho que temos contribuído – e muito – com várias 
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matérias para o engrandecimento do País, mas – e 
peço desculpas –, durante todo o mês de agosto, vou 
praticamente subir à tribuna todos os dias para lem-
brar ao Presidente Michel Temer o compromisso que S. 
Exª não fez comigo, mas, parece-me, fez com alguns 
sindicalistas do Estado de Rondônia, com a Senadora 
Fátima Cleide e também com o Senador Valdir Raupp. 
S. Exª disse que colocaria em pauta no mês de agosto, 
naquela Casa, a proposta de emenda à Constituição 
referente à transposição dos servidores públicos do 
Estado de Rondônia, para ser votada.

Sr. Presidente, eu disse ontem que faltavam 28 
dias para encerrarmos o mês de agosto. Hoje, quero 
lembrar ao Presidente Michel Temer que faltam 27 
dias para o encerramento do mês de agosto. Vou es-
perar que o Presidente cumpra seu compromisso de 
colocar em pauta a votação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 483, referente à transposição dos ser-
vidores públicos do meu Estado. Caso isso não acon-
teça – vou ficar repetindo aqui, Sr. Presidente, como 
se fosse cantiga de grilo, todo o santo dia –, vamos, 
a partir do começo de setembro, fazer a maior mani-
festação do Estado de Rondônia dentro da Câmara 
dos Deputados.

Gostaria de lembrar, Sr. Presidente, com alegria e 
com satisfação, que essa questão da transposição não 
vai beneficiar somente os servidores públicos do meu 
Estado. É ledo engano daqueles que acham isso. Vai 
beneficiar o meu Estado. O dinheiro que certamente os 
servidores do Estado vão receber, quando passarem do 
quadro estadual para o quadro federal, vai triplicar: de 
R$30 milhões, o recurso passará para R$90 milhões, que, 
mais ou menos, é a base do salário do Governo Federal. 
Certamente, esse dinheiro vai circular onde? Vai circu-
lar no Estado de Rondônia, vai circular nos municípios. 
Fora isso, ainda vamos economizar R$30 milhões, que, 
certamente, poderão ser investidos principalmente na 
segurança pública e na saúde no meu Estado.

Eu dizia que me lembrava com satisfação e com 
alegria do Poder Legislativo de Rondônia, da Assem-
bléia Legislativa do meu Estado, que está fazendo au-
diências públicas nesse sentido, que está, inclusive, 
colocando à disposição dos servidores públicos de 
Rondônia... Quero aqui cumprimentar o Presidente da 
Assembléia, Deputado Neodi Carlos. Cumprimento a 
Mesa Diretora, em nome do Deputado Jesualdo Pires, 
que representa o Município de Ji-Paraná, e também o 
Deputado Tiziu Jidalias. Em nome deles, quero cumpri-
mentar os 24 deputados estaduais de Rondônia, que 
estão colocando à disposição dez ônibus, para que, 
a partir do começo de setembro, venham para cá os 
servidores públicos do meu Estado.

Senador Mão Santa, às vezes, aqui, as coisas só 
acontecem se há a presença e a manifestação da parte 
interessada. Foi assim na questão da matéria referente 
ao mototáxi. Houve a votação do projeto do mototáxi, 
porque houve a manifestação nesta Casa principalmente 
daqueles que estavam sendo beneficiados, que eram os 
mototaxistas do nosso Estado. Houve aqui a votação da 
proposta de emenda à Constituição do meu amigo César 
Borges, que ficou conhecida como a PEC dos Vereado-
res, que só foi votada também, Sr. Presidente, porque 
houve a manifestação dos suplentes de vereadores no 
plenário e também nas Comissões.

Então, Sr. Presidente, quero pedir desculpas mais 
uma vez, mas vou, durante todo o mês de agosto, usar 
a tribuna desta Casa e fazer como faz o Senador Mário 
Couto quando quer ver uma matéria sendo votada aqui. Foi 
assim na questão da aposentadoria, foi assim na questão 
dos aposentados brasileiros. Infelizmente, esse projeto está 
paralisado e adormecido na Câmara dos Deputados.

Aconteceu a mesma coisa com a proposta de 
emenda à Constituição referente à transposição dos 
servidores. No Senado, a PEC nº 483, diga-se de pas-
sagem – vou frisar isso também todo santo dia, para 
que não pensem que quero assumir a paternidade 
disso; o que quero é que se resolva o problema –, é 
da Senadora Fátima Cleide. Mas isso não me interes-
sa, pois o projeto é bom. Mas projeto bom, como diz 
o Senador Paulo Paim, é projeto aprovado. Temos de 
aprovar esse projeto na Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, às vezes, alguém pode dizer: “Ah, 
mas o Presidente Lula não vai sancionar”. Isso não vai à 
sanção do Presidente! Essa é uma proposta de emenda 
à Constituição, é uma emenda à Constituição brasileira. 
O Presidente Lula tem de cumprir o que vamos determi-
nar nesta Casa. O que o Congresso Nacional determina 
é uma emenda à Constituição, e não estamos pedindo 
nada que não seja possível. Estamos pedindo exata-
mente um tratamento isonômico. Queremos que se dê 
aqui o mesmo que foi dado aos ex-territórios, quando da 
emenda constitucional da transformação de território para 
Estado, o que aconteceu com Roraima e com o Amapá. 
Queremos um tratamento isonômico, queremos o mesmo 
tratamento. No Amapá, isso aconteceu por causa da lide-
rança do Presidente Sarney. Em Roraima, isso aconteceu 
por causa da liderança do Senador e Líder do Governo 
nesta Casa, o Senador Romero Jucá. E por que isso não 
acontece em Rondônia? Lá há a liderança do Senador 
Raupp, a liderança da Senadora Fátima, a nossa parti-
cipação. A população do Estado de Rondônia merece o 
mesmo tratamento. O Estado de Rondônia não pode ser 
tratado diferentemente dos demais ex-territórios.

Então, que V. Exª me perdoe, Sr. Presidente, Se-
nador Mão Santa, mas, todos os dias – vou ser cha-
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to –, vou subir à tribuna para lembrar essa questão. 
Amanhã, se eu estiver aqui, vou lembrar o Presidente 
Michel Temer que, a partir de amanhã, só faltarão 26 
dias para que S. Exª paute e vote a transposição dos 
servidores públicos do meu Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa da Presidência, documentos que se-
rão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, DE 2009 

Altera a Lei nº 10.891, de 2004, que 
institui a Bolsa-Atleta, para permitir a con-
cessão de gratificação aos técnicos dos 
atletas beneficiados pelo programa. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho 

de 2004, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
4º e 5º:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
§ 4º Os técnicos dos atletas beneficia-

dos pela Bolsa-Atleta farão jus a 10% (dez 
por cento) do valor da bolsa, podendo acu-
mular as gratificações de mais de um atleta 
contemplado. 

§ 5º Para habilitar-se à gratificação, o 
técnico deverá preencher os requisitos rela-
cionados nos incisos IV e V do art. 3º desta 
Lei.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Inspira-nos a apresentação do presente projeto 
de lei o reconhecimento da importância do trabalho do 
técnico para o desenvolvimento do esporte. De fato, os 
treinadores, pelas características de suas funções e 
pelo papel relevante que desempenham na orientação 
do processo de preparação dos atletas, têm sempre um 
lugar decisivo na manutenção da prática desportiva. 

A ligação técnico-atleta é de duplo sentido. Não 
só o treinador representa uma referência determinante 
nas suas emoções, pensamentos e comportamentos, 
como também o atleta procura nele a segurança que 
necessita. É notável a forma como os atletas, espe-
cialmente os jovens, depositam sua confiança no trei-
nador com o propósito de atingirem os seus objetivos 
pessoais. 

Assim, as atividades dos técnicos abrangem não 
só o ensino e o aperfeiçoamento de competências físi-
cas, técnicas e motoras dos atletas, mas também envol-
vem um efeito sobre o seu desenvolvimento psicológi-
co, seja pela transmissão de um conjunto de princípios 
e valores acerca do desporto, seja pela forma como 
os ajudam a lidar cada vez mais eficazmente com as 
crescentes exigências da competição. 

Nesse sentido, consideramos legítimo que os 
técnicos dos atletas beneficiados pela Bolsa-Atleta 
recebam 10% do valor da bolsa, podendo acumular 
as gratificações de mais de um atleta contemplado. 
Para que façam jus à gratificação, não poderão rece-
ber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, 
públicas ou privadas, entendendo-se por patrocínio 
todo e qualquer valor pecuniário eventual ou regular 
diverso do salário, nem salário de entidade de prática 
desportiva.

Por todo o exposto, esperamos contar com o 
apoio de nossos Pares para a aprovação deste pro-
jeto de lei que trata de fazer justiça à categoria dos 
técnicos esportivos. 

Sala das Sessões, – Senador Expedito Jú-
nior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.891, DE 9 DE JULHO DE 2004

....................................................................................
Art. 1º Fica instituída a Bolsa-Atleta, destinada 

aos atletas praticantes do desporto de rendimento em 
modalidades olímpicas e paraolímpicas, bem como 
naquelas modalidades vinculadas ao Comitê Olím-
pico Internacional – COI e ao Comitê Paraolímpico 
Internacional.

§ 1º A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas benefi-
ciados valores mensais correspondentes ao que es-
tabelece o Anexo I desta Lei.

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, 
ficam criadas a Categoria Atleta Estudantil, destinada 
aos estudantes que participem com destaque dos Jo-
gos Escolares e Universitários Brasileiros; a Categoria 
Atleta Nacional, relativa aos atletas que tenham parti-
cipado de competição esportiva em âmbito nacional; 
a Categoria Atleta Internacional, relativa aos atletas 
que tenham participado de competição esportiva no 
exterior, e a Categoria Atleta Olímpico e Paraolímpico, 
relativa aos atletas que tenham participado de Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos.

§ 3º A Bolsa-Atleta será concedida aos atletas de 
rendimento das modalidades Olímpicas e Paraolímpicas 
reconhecidas respectivamente pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro e Comitê Paraolímpico Brasileiro, bem como 
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aos atletas de rendimento das modalidades esportivas 
vinculadas ao Comitê Olímpico Internacional – COI e 
ao Comitê Paraolímpico Internacional.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 333, DE 2009

Altera a Lei n° 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências, para tornar 
obrigatória a disponibilização de cadeiras 
de rodas para idosos com dificuldade lo-
comotora nas áreas destinadas ao atendi-
mento e movimentação de passageiros e 
bagagens dos aeroportos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 42-A. Nas áreas destinadas ao aten-
dimento e à movimentação de passageiros e 
bagagens dos aeroportos deverão ser dispo-
nibilizadas cadeiras de rodas para o deslo-
camento de pessoas idosas com dificuldade 
locomotora.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor decorridos 180 
(cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

Justificação

Todos nós conhecemos as dificuldades que as 
pessoas com restrição de mobilidade encontram nos 
seus deslocamentos diários. Essas dificuldades não se 
restringem apenas aos portadores de deficiência físi-
ca permanente. São inúmeros os indivíduos, que, por 
fatores diversos como idade, gravidez, enfermidade, 
trauma ou deficiência visual, entre outras circunstân-
cias, ficam temporariamente obrigados a se deslocar 
em cadeiras de rodas.

A Constituição Federal trouxe à cena dos direitos 
individuais, coletivos e sociais uma série de inovações, 
principalmente com relação aos segmentos da socie-
dade até então desprotegidos da ação pública e da 
própria sociedade, como os idosos.

A legislação infraconstitucional tratou da acessi-
bilidade por meio da Lei nº 10.098, de 19 de dezem-
bro de 2000, “que estabelece normas gerais e crité-
rios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências”. Essa Lei, porém, é 
direcionada especialmente para elementos de urbani-
zação e aspectos construtivos das edificações – como 

a exigência de rampas e elevadores, por exemplo – 
que facilitem a acessibilidade das pessoas usuárias 
de cadeira de rodas. A legislação existente, todavia, 
não aborda a questão específica dos equipamentos 
ou dispositivos que devam ser postos à disposição de 
indivíduos com dificuldade de locomoção. 

Nos terminais de passageiros nos aeroportos, 
hoje, cadeiras de rodas só são oferecidas pelas em-
presas aéreas e, normalmente, após a entrada do 
passageiro no setor de embarque. No entanto, trata-se 
de equipamento indispensável já desde a chegada do 
passageiro ao terminal, sobretudo  para os idosos que 
tenham dificuldade de locomoção, seja por propiciar 
maior conforto e dignidade ao cidadão, seja por contri-
buir para a fluidez da circulação interna dos usuários, 
o que melhora a qualidade do atendimento ao públi-
co e, consequentemente, a eficiência das atividades 
aeroportuárias.

É por essa razão que estamos propondo, pelo pre-
sente projeto de lei, o acréscimo de novo dispositivo ao 
Estatuto do Idoso, no capítulo que trata “do transporte”. 
Se aprovado o projeto, os aeroportos brasileiros deverão, 
obrigatoriamente, disponibilizar cadeiras de rodas para 
os idosos que tenham dificuldades de locomoção.

Em vista do exposto, solicitamos o apoio dos no-
bres Pares para a aprovação desta iniciativa.

Sala das Sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Estatuto do Idoso)

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. 
(Estatuto do Idoso)

....................................................................................

CAPÍTULO X 
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos 
fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares.

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o 
idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade.
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§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata 
este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para os idosos, devidamente identificados com 
a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º No caso das pessoas compreendidas na fai-
xa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre 
as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo inte-
restadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica:

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veí-
culo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no 
mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou in-
ferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes 
definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, 
nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as 
quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no 
embarque no sistema de transporte coletivo.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Sobre a mesa, mais dois documentos que se-
rão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 48, DE 2009

Dispõe sobre a assistência à saúde 
prestada aos Senadores e seus dependen-
tes e aos ex-Senadores e seus cônjuges ou 
companheiros.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A assistência à saúde dos Senadores e 

seus dependentes e dos ex-Senadores e seus cônju-
ges ou companheiros reger-se-á pelas normas desta 
Resolução.

§1º A assistência de que trata esta Resolução será 
prestada, na forma de Ato da Comissão Diretora:

I – sem ônus para os beneficiários, pelos servi-
ços próprios da Secretaria de Assistência Médica e 
Social (SAMS); ou

II – mediante contribuição:
a) por serviços prestados por instituições públi-

cas e privadas mediante contrato de credenciamento 
com o Senado Federal;

b) por profissionais liberais ou entidades não cre-
denciadas com o Senado Federal, sob a modalidade de 
livre escolha, mediante prévia autorização da SAMS, e 
prévio empenho dos valores por ela informados;

c) por profissionais liberais ou entidades não cre-
denciadas com o Senado Federal, sob a modalidade 
de livre escolha, mediante solicitação de ressarcimen-
to das despesas efetivamente realizadas, nos casos 
de urgência.

§ 2º Na regulamentação da assistência presta-
da na forma do inciso II do §1º observar-se-á, no que 
couber, os critérios adotados para o Sistema Integrado 
de Saúde (SIS), instituído pela Resolução nº 86, de 
1991, e suas alterações.

§ 3º A Comissão Diretora, em casos de compro-
vada necessidade, poderá autorizar, previamente, o 
tratamento de saúde de Senadores fora do País.

§ 4º Não haverá ressarcimento ou pagamento de 
despesas não-autorizadas previamente pela Comissão 
Diretora, com tratamento de saúde no exterior, exceto 
aquelas decorrentes de acometidos graves em mem-
bros do Senado Federal quando em viagem oficial para 
participação em eventos, reuniões, congressos ou as-
sembléias promovidas por governos, entidades interna-
cionais ou organizações reconhecidas pelo Brasil.

Art. 2º A Comissão Diretora definirá os dependen-
tes do Senador, para fins desta Resolução, observa-
dos os critérios aplicáveis aos servidores públicos, na 
forma da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
aos participantes do SIS.

Art. 3º Para os fins desta Resolução, considera-
se ex-Senador aquele que tenha exercido o manda-
to como titular ou tenha, na qualidade de suplente, 
substituído o titular pelo prazo mínimo de seis meses 
consecutivos ou não.

§1º O ex-Senador, enquanto estiver no exer-
cício de cargo público federal, estadual, distrital ou 
municipal, não fará jus aos benefícios previstos nesta 
Resolução.

§2º Na hipótese prevista no §1º, o cônjuge ou 
companheiro do ex-Senador também não fará jus aos 
benefícios previstos nesta Resolução.

§3º O ex-Senador, para ter direito aos benefí-
cios previstos nesta Resolução, deverá se recadastrar 
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anualmente, conforme critérios definidos em Ato da 
Comissão Diretora.

Art. 4º A Comissão Diretora regulamentará esta 
Resolução no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a partir da edição do 
regulamento de que trata o art. 4º.

Justificação

O momento atual, no qual se discute a Reforma 
Administrativa do Senado Federal, impõe a esta Casa 
que repense o seu sistema de saúde voltado a seus 
membros.

Nessa direção, parece-me fundamental que o Se-
nado Federal regulamente, mediante resolução, a as-
sistência à saúde de seus membros, hoje disciplinada 
por um Ato da Comissão Diretora que está a merecer 
atualização e aperfeiçoamento. Assim, propomos o pre-
sente projeto, estabelecendo, para os senhores Sena-
dores, um sistema de prestação de serviços de saúde 
similar ao que a Casa oferece aos seus funcionários e 
inspirado no modelo estabelecido pela Lei nº 8.112, de 
1990, o estatuto dos servidores públicos da União.

Ademais, busca-se obedecer aos princípios cons-
titucionais que orientam a questão da saúde, separando 
a atividade prestada diretamente pelo poder público 
daquela complementar, mediante contribuição.

Desta forma, propõe-se um sistema que combina o 
fornecimento de assistência à saúde pelo órgão próprio 
da Casa, a Secretaria de Assistência Médica e Social 
(SAMS), com a possibilidade de atendimento dos bene-
ficiários por uma rede conveniada, de forma onerosa.

A proposição que ora se apresenta busca também, 
ao estabelecer as normas gerais sobre a matéria me-
diante Resolução, e delegar o detalhamento do tema 
à Comissão Diretora, dar plena transparência a esse 
debate e a necessária flexibilidade à questão.

Tenho a certeza de que a aprovação deste projeto 
permitirá, ao mesmo tempo, garantir aos membros desta 
Casa uma adequada assistência à saúde, compatível 
com a dignidade daqueles que exercem e exerceram 
a elevada representação personificada pela Câmara 
Alta do Congresso Nacional, e observar o princípio iso-
nômico, eliminando qualquer tipo de privilégio e contri-
buindo para o equilíbrio das finanças públicas.

Sala das sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 86, DE 1991

Institui o Sistema Integrado de Saú-
de (SIS).

....................................................................................

(À Publicação. Ficará perante a Mesa 
para recebimento de emendas. À SGM.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 49, DE 2009

Acrescenta art. 109-A ao Regimento 
Interno do Senado Federal, para regula-
mentar pedido de verificação de quorum 
nas reuniões das Comissões.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Resolução nº 93, de 1970 (Regimento 

Interno do Senado Federal), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 109-A:

“Art. 109-A. Em qualquer fase da reunião 
é facultado a Senador membro da Comissão 
requerer verificação de quorum, desde que 
com o apoiamento de pelo menos um mem-
bro da Comissão.

§ 1º Em caso de a verificação de quo-
rum ser requerida durante processo simbóli-
co de votação, será repetida a votação, pelo 
processo nominal.

§ 2º Procedida a verificação e constada a 
existência de quorum, não será permitida nova 
verificação antes do decurso de uma hora.

§ 3º No caso de a verificação constatar 
a falta de quorum, o Presidente suspenderá a 
reunião por dez minutos e determinará à Secre-
taria que convoque os membros da Comissão 
ausentes, inclusive os Suplentes.

§ 4º Permanecendo a falta de quorum 
após transcorrido o tempo referido no § 3º, o 
Presidente encerrará a reunião. (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

O projeto de resolução que ora justificamos tem 
o objetivo de modificar o Regimento Interno, para re-
gulamentar pedido de verificação de quorum nas reu-
niões das Comissões.
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Para tanto, estamos propondo o acréscimo de um 
art. 109-A à Carta regimental, para estabelecer que 
em qualquer fase da reunião é facultado a Senador 
membro da Comissão requerer verificação de quorum, 
desde que com o apoiamento de pelo menos um outro 
membro da Comissão.

Com efeito, se para requerer a verificação de 
quorum no Plenário o Senador deve ter o apoiamento 
de pelo menos três Senadores, parece-nos adequado 
que nos casos das Comissões também seja necessário 
apoiamento, mesmo que de um Senador apenas.

Ademais, estamos propondo outras regras com-
plementares, também baseadas em regras já existen-
tes para o Plenário.

Acreditamos que com tal regulamentação os tra-
balhos das Comissões, que vêm adquirindo crescente 
importância, estarão melhor regulados em proveito do 
bom andamento das reuniões.

Ante o exposto e tendo em vista a relevância da 
matéria tratada no presente projeto de resolução, so-
licitamos o apoio dos nobres colegas para o seu aper-
feiçoamento e posterior aprovação. 

Sala das Sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

Resolução nº 93, de 1970 (Regimento 
Interno do Senado Federal)

....................................................................................
Art. 109. As deliberações terminativas nas comis-

sões serão tomadas pelo processo nominal e maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros.
....................................................................................

(À Publicação. Ficará perante a Mesa 
para recebimento de emendas. À SGM.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos serão publicados e, em seguida, 
ficarão perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 
de receberem emendas, nos termos do art. 401, § 1º, 
do Regimento Interno.

Convidamos para usar da palavra o orador ins-
crito, Senador Roberto Cavalcanti, do Estado da Para-
íba, e, em seguida, o último orador inscrito para uma 
comunicação inadiável, o Senador Valdir Raupp, do 
PMDB de Roraima.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, é com grande honra que presto, desta tribuna, 
homenagem a um grande paraibano no dia em que 
ele completa seus noventa anos.

Djaci Falcão representou, como até hoje representa, 
uma das maiores expressões do saber jurídico nordestino, 

oriundo daquela que é uma das duas mais tradicionais 
faculdades de direito do País, a de Pernambuco.

Tendo ido estudar no Recife na juventude e re-
sidido no Estado de Pernambuco até ser nomeado 
Ministro do Supremo Tribunal Federal em 1967, o Mi-
nistro Djaci Falcão é frequentemente visto como per-
nambucano. Assemelha-se, neste ponto, ao escritor 
Ariano Suassuna, um paraibano radicado há longos 
anos no Recife que muitos imaginam ser pernambu-
cano de nascimento.

Eu mesmo passo por uma situação semelhante, 
embora em sentido oposto: nascido no Recife, tenho a 
honra de representar, no Senado da República, a Pa-
raíba, Estado que adotei há um bom número de anos 
e com o qual sinto a mais completa identificação. 

Na verdade, Paraíba e Pernambuco são estados 
irmãos que muito partilham em termos de cultura, de 
história e no modo de ser de sua gente.

Pois bem, Sr. Presidente, o Ministro Djaci Falcão, 
paraibano de Monteiro, é referido, na edição do último 
domingo do Diário de Pernambuco, como alguém cuja 
vida “poderia ser confundida com a própria história do 
Judiciário pernambucano”. 

Paraibano certamente ele continuou sendo em 
seu âmago, no núcleo onde se situam aquelas expe-
riências decisivas da infância que plasmam a perso-
nalidade de um homem.

Vale acrescentar aqui uma curiosidade sem dúvi-
da interessante: sendo um Estado tão pequeno, a Pa-
raíba teve dois de seus filhos simultaneamente como 
Ministros da mais alta Corte do País. Pouco após o 
período em que Djaci Falcão exerceu a Presidência do 
Supremo, ou seja, nos anos de 1975 a 1977, Rafael 
Mayer é nomeado Ministro da mesma Corte. 

A coincidência verdadeiramente espantosa é que 
esses dois eminentes juristas nasceram no mesmo ano de 
1919, na mesma cidade paraibana de Monteiro e também 
na mesma rua, a Getúlio Vargas. Partilharam, decerto, 
muitas brincadeiras e trilharam caminhos que, seguindo 
paralelos ou se reencontrando, muito contribuíram para 
o engrandecimento de nossa cultura jurídica.

Após cogitar a possibilidade de uma carreira de 
engenheiro agrônomo para cuidar das fazendas do 
pai, o coronel Francisco Falcão, decide-se o jovem 
Djaci a ingressar no grau preparatório para a Facul-
dade de Direito de Recife. Ao mesmo tempo em que 
se dedicava aos estudos jurídicos, não abandonou o 
interesse pela literatura universal e por outros ramos do 
saber que lhe conferiu sua vasta cultura humanística. 
Entretanto, em 1942, ano em que o Brasil ingressa na 
Segunda Guerra Mundial, Djaci Falcão é convocado 
para servir na 2ª Companhia de Guardas do Exército, 
sediada no Forte das Cinco Pontas, em Recife. Mais 



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  5  34411 

uma vez, nosso homenageado pensa em seguir outra 
carreira, desta vez a militar. 

A forte vocação jurídica, entretanto, de novo fa-
lou mais alto, como ele mesmo traduziu, singelamente, 
em um depoimento prestado no momento em que se 
aposentava do Supremo: 

Eu poderia ter seguido, mas resolvi tentar 
o Judiciário. Afinal, tinha concluído o curso de 
direito. E, graças a Deus, tudo acabou dando 
certo, porque jamais senti um desencontro 
com a carreira que escolhi.

A simplicidade e a modéstia de Djaci Falcão bem 
se revelam nessas frases.

Não apenas “tudo acabou dando certo”, como 
também o Ministro Djaci Falcão pôde prestar, em sua 
vitoriosa carreira, altos e relevantes serviços ao seu 
País, hasteados em um sólido saber e na mais fina 
argúcia jurídica.

Ainda com 25 anos, ele ingressa na carreira de 
juiz, atuando em cinco comarcas do interior de Per-
nambuco e na Capital.

Em 1956, torna-se Desembargador do Tribunal 
de Justiça, sendo conduzido à Presidência do órgão 
cinco anos depois.

Durante três anos, sua carreira prossegue no 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, até que, 
em 1967, seus méritos excepcionais são reconhecidos 
pelo Presidente Castello Branco: é nomeado Ministro 
do Supremo Tribunal Federal.

Atravessando um período difícil da vida política 
brasileira, o Ministro Djaci Falcão mostrou-se pessoa 
de rara sagacidade e senso de equilíbrio.

Em 1975, ao tomar posse como Presidente da 
mais alta Corte, ele se refere, lucidamente, à 

delicadeza e [à] complexidade na missão 
de julgar, sobretudo em um mundo no qual se 
impõe ao juiz, cada vez mais, o senso da me-
dida, a fim de que se sobreponha às exigên-
cias do absoluto que externa certas posições 
numa sociedade fértil em conflitos.

Ao deixar o Supremo em 1989, o Ministro Djaci 
Falcão podia se orgulhar de uma brilhante trajetória na 
vida jurídica brasileira. Não lhe cabia, entretanto, con-
tentar-se com inatividade. Voltou à Faculdade de Direito 
do Recife, onde se formara, agora para partilhar com 
os alunos seu amplo cabedal de conhecimentos.

Sr. Presidente, por tudo o que fez e ainda faz 
por nosso País o Ministro Djaci Falcão, por suas ra-
ras qualidades humanas, queremos conceder-lhe, em 
nome do povo paraibano, nossos parabéns e nossa 
homenagem!

Ao encerrar, eu gostaria de conclamar o povo 
paraibano, os juristas, acadêmicos e estudantes bra-
sileiros, enfim, todos aqueles que acreditam na causa 
da justiça como um ideal a ser perseguido incansavel-
mente pela sociedade, a se unirem na homenagem 
que será oferecida ao Ministro Djaci Falcão na próxi-
ma sexta-feira, 07 de agosto, no Tribunal de Justiça de 
Pernambuco. Com um seminário que contará com pa-
lestras de vários expoentes do Direito brasileiro e com 
o lançamento de um livro contando a rica trajetória do 
eminente jurista, paraibanos e pernambucanos terão 
a oportunidade única de vibrar em torno deste homem 
excepcional, que foi testemunha ocular de boa parte 
das transformações sociais, políticas e econômicas do 
País do século passado até hoje. Afinal, nem sempre 
temos a oportunidade de reverenciar... 

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB 
– PB) – ... em vida e com a presença do próprio um 
homem extraordinariamente lúcido na celebração dos 
seus 90 anos. 

Aliás, há uns quatro ou cinco anos passados, foi 
inaugurado, sem sua presença, na sua cidade natal 
de Monteiro, justamente na casa onde nasceu e pas-
sou a infância e parte da adolescência, o museu que 
leva seu nome, atualmente funcionando como Centro 
Cultural, que guarda parte do acervo da produtiva vida 
do Ministro que tanto orgulha a Paraíba.

A homenagem do Tribunal de Justiça de Pernam-
buco, em Recife, que terá na conferência de encerra-
mento, a presença do Ministro Djaci Falcão, será a 
oportunidade única de um congraçamento no mínimo 
singular, pela riqueza da biografia do homenageado e 
por sua participação nos festejos de uma vida longeva 
e dedicada ao bem-estar comum. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, para uma comu-
nicação inadiável, o Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço minha 
inscrição para falar como Líder do PDT assim que for 
possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está feita a sua inscrição. V. Exª será o primeiro Lí-
der a falar.
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Tem a palavra o Senador Valdir Raupp. Regimen-
talmente, seriam cinco minutos, mas fique à vontade. 
Não haverá falta de sensibilidade.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi aqui 
atentamente o pronunciamento do Senador Expedito, 
que vem cobrando, com muita veemência, a votação na 
Câmara dos Deputados da PEC da Transposição. Tenho 
falado seguidas vezes, repetidas vezes, desta tribuna, 
que esse projeto já foi votado no Senado há mais de três 
anos e contou com meu empenho, ainda quando líder 
da Bancada do PMDB no Senado, tanto como subscritor 
da PEC, do projeto, juntamente com a Senadora Fátima 
Cleide, como também como defensor da proposta tanto 
nas comissões quanto no plenário desta Casa. Houve 
um acordo, um entendimento com o Governo Federal, 
com o líder do Governo na época no Senado, o Senador 
Aloizio Mercadante; com o Líder do Governo, o Senador 
Romero Jucá; e com os Ministérios envolvidos, o Minis-
tério do Planejamento e o Ministério da Fazenda; e com 
a Casa Civil. Houve esse acordo no Senado.

É lamentável que a Câmara passe mais de três 
anos sem votar a matéria. E não vamos aqui culpar o 
Deputado Michel Temer, ex-Presidente do meu Parti-
do e agora Presidente da Câmara Federal, porque S. 
Exª assumiu a Presidência da Câmara há apenas seis 
meses, e é claro que esse projeto ainda se encontrava 
nas Comissões, nem estava pronto para ser pautado 
no plenário da Câmara. Mas a informação que tenho é 
a de que, durante o mês de agosto, esse projeto poderá 
entrar em pauta. E é o que espero sinceramente que 
consigamos, Sr. Presidente, até para valer o esforço que 
eu, a Senadora Fátima Cleide e, na época, o Senador 
Amir Lando travamos nesta Casa, nas comissões e no 
plenário desta Casa para votar esse projeto tão impor-
tante para o meu Estado, para o Estado de Rondônia.

Realmente, é verdade quando se diz que pre-
cisamos tratar o Estado de Rondônia com a mesma 
isonomia com que foram tratados o Estado do Amapá 
e o Estado de Roraima, que são Estados jovens tam-
bém e que tinham de ser tutelados pela União por dez 
anos. Esses Estados foram tutelados pela União, que 
se responsabilizou pelas folhas de pagamento, trans-
pondo os servidores estaduais para o quadro federal. 
E Rondônia ainda não conseguiu esse projeto.

Então, mais uma vez, peço desta tribuna que o 
Deputado Michel Temer, a Deputada Marinha Raupp, 
o Deputado Eduardo Valverde, o Deputado Anselmo, 
o Deputado Mauro Nazif, o Deputado Garçon, o De-
putado Natan Donadon, o Deputado Amorim, enfim 

os oito Deputados Federais do meu Estado estejam 
empenhados nesta batalha.

O projeto já passou por uma comissão especial, 
já foi relatado, já foi votado e agora se encontra pron-
to para ir para a pauta da Câmara dos Deputados. 
E, se houver alguma emenda lá – e é praticamente 
certo que haverá –, esse projeto ainda voltará para o 
Senado, e vou novamente me empenhar, com todas 
as minhas forças, junto à minha bancada, que é, com 
todo o respeito às demais, a maior bancada no Sena-
do Federal, para aprovar, o mais rapidamente possí-
vel, esse retorno do projeto, se ele tiver de voltar ao 
Senado Federal, para que, no próximo ano, o Estado 
possa ter esse alívio na folha de pagamento, em torno 
de R$30 a R$40 milhões, até porque o Estado está 
precisando muito disso. Sei que poderia ser investido 
um pouco mais, mesmo sem a transposição, mas, com 
a transposição, poderá sobrar dinheiro para se investir 
em segurança pública, que hoje é o caos.

O caos se instalou no Estado de Rondônia, na 
capital, em vários municípios, principalmente nos maio-
res do meu Estado. O Estado vive hoje um estado de 
insegurança pública, não de segurança pública. Há um 
verdadeiro caos nas ruas de Porto Velho, nas ruas de 
Ariquemes, nas ruas de várias cidades de Rondônia. 
Há insegurança, a população não tem mais tranquili-
dade, não tem mais segurança para sair às ruas, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Raupp, V. Exª me concede um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Com 
muito prazer, Senador.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Pri-
meiro, não quero polemizar com V. Exª, até porque 
somos do mesmo Estado, e há o mesmo interesse 
meu, seu e da Senadora Fátima Cleide na aprovação 
desse projeto. Mas faço questão de lembrar aqui que, 
na Câmara dos Deputados – e V. Exª lembrou da tri-
buna –, a maior bancada é a do PMDB, e a segunda 
maior bancada é a do Partido dos Trabalhadores. Sei 
que não vamos aqui nos responsabilizar pela decisão 
da Câmara dos Deputados, mas houve negligência, 
má vontade de votar esse projeto na Câmara dos De-
putados, e isso ainda está acontecendo. Não sei se 
essa é uma sinalização do Governo, não sei se é uma 
sinalização do Palácio, não sei o porquê, mas há essa 
discriminação com o Estado de Rondônia. E a única 
coisa que acho que poderia resolver isso – e V. Exª 
cita o nome de toda a bancada – é que, na verdade, 
como aqui, quem decide votar não é o Presidente da 
Casa, quem decide votar é o Colégio de Líderes. E aí 
deveria haver um trabalho, uma força concentrada por 
parte de todos os nossos deputados federais...
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(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Vou 
concluir, Senador. Todos tem de cobrar dos seus líderes 
a votação da matéria da transposição. V. Exª lembra 
um problema que estamos vivendo e que não ocorre 
só Rondônia: a questão de segurança pública. É só V. 
Exª ligar a televisão que vai ver o problema em qua-
se todos os Estados da Federação brasileira. O que 
está faltando? Está faltando uma política do Governo 
Federal em todos os Estados sobre a questão de se-
gurança pública, não só em Rondônia, mas em todos 
os Estados da Federação. V. Exª foi Governador do Es-
tado e sabe da dificuldade que é governar um Estado 
com poucos recursos, como é o caso de Rondônia. 
Sei do compromisso de V. Exª na aprovação da proje-
to da transposição. Se conseguirmos dar celeridade à 
aprovação do projeto pela transposição, certamente o 
dinheiro vai sobrar para que possamos investir na saú-
de e na segurança pública no nosso Estado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
nobre Senador Expedito, mas temos de levar em con-
sideração também que não depende só do Presidente 
nem do Colégio de Líderes para se votar um projeto; é 
preciso que ele saia das Comissões. No Senado, tam-
bém só se vota no plenário quando o projeto é apro-
vado nas Comissões. Aí, sim, precisa-se da decisão 
do Presidente do Colégio de Líderes. E a informação 
que tenho é a de que esse projeto “dormiu” nas Co-
missões da Câmara dos Deputados. Demorou muito 
tempo para ele ser votado, mas, agora, sim, pode ha-
ver a decisão do Presidente e a decisão do Colégio 
de Líderes para ser votado.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Ele 
“dormiu” mais de um ano na gaveta do Presidente Ar-
lindo Chinaglia! Mais de um ano, ele “dormiu” ali, por-
que já havia passado pelas Comissões.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Era para 
ser distribuído para a Comissão Especial.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Não, 
não, já tinha sido aprovado nas Comissões. S. Exª não 
o colocou em pauta por que não quis. S. Exª não o co-
locou em pauta, porque não houve vontade do Governo 
e não houve vontade do Partido dos Trabalhadores.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero encerrar o tema 
transposição, esperando, sinceramente, que o Presi-
dente Michel Temer coloque esse projeto em votação, 
que é muito bom para o meu Estado.

Sr. Presidente, durante o recesso parlamentar, rea-
lizamos verdadeira maratona de visitas em meu Estado, 
Rondônia, acompanhando vários eventos, principalmente 
feiras agropecuárias, solenidades e encontros (entrega 
de equipamentos, de maquinários para as prefeituras e 

para as associações rurais), reuniões do PMDB, para 
direcionar o Partido para as próximas eleições majori-
tárias e proporcionais no Estado de Rondônia, fazendo 
com que esse Partido, que é o Partido mais antigo, mais 
maduro e democrático do Brasil, possa continuar com 
as maiores bancadas no Senado e na Câmara Federal, 
com o maior número de Governadores de Estado, de 
Deputados Federais e Estaduais.

Sr. Presidente, cito, aqui, alguns dos Municípios 
pelos quais passamos, em encontros do PMDB, numa 
verdadeira festa cívica da democracia no meu Estado: 
Porto Velho, Ariquemes, Jarú, Jorge Teixeira, Theo-
broma, Buritis, Monte Negro, Mirantes da Serra, Nova 
União, Vale do Paraíso, Ouro Preto, Guajará-Mirim, 
Nova Mamoré, Campo Novo de Rondônia, Alto Para-
íso, Itapuã do Oeste, Colorado do Oeste, Cerejeiras, 
Cabixi, Pimenteiras, Corumbiara e Espigão D’Oeste. 
Machadinho será visitado nesse próximo fim de sema-
na. São essas as cidades percorridas, com encontros 
do meu Partido, o PMDB, para pré-lançamentos de 
pré-candidatos. Já podemos falar nas prévias, que vão 
acontecer por volta do mês de outubro e de novembro 
dentro do PMDB no Estado de Rondônia.

Falo ainda, Sr. Presidente, das feiras agropecuá-
rias que aconteceram em Rondônia, levando progres-
so e desenvolvimento para o nosso Estado. As feiras 
agropecuárias aconteceram em Cerejeiras, em Porto 
Velho, em Colorado do Oeste, em Espigão do Oeste, 
em Nova Brasilândia, em Jarú, em Vilhena, em Ji-Pa-
raná, em Alto Alegre dos Parecis, em Seringueiras, em 
Ministro Andreazza, em Ariquemes, Guajará-mirim, 
em Vale do Paraíso, em Alta Floresta, em Alvorada do 
Oeste. Em Rolim de Moura e em Machadinho, as feiras 
serão realizadas nesse fim de semana.

Há ainda outras feiras agropecuárias que aconte-
cerão ao longo deste ano, nos Municípios de Cacoal, 
de Ouro Preto do Oeste, de Vale do Anari, de Urupá, 
de Castanheiras, de Presidente Médici...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Peço-lhe 
mais um minuto, Sr. Presidente.

Haverá feiras ainda em Cacaulândia, em São 
Francisco do Guaporé, em Pimenta Bueno, em Nova 
Mamoré, em Alto Alegre dos Parecis, em Mirante da 
Serra. Todos esses Municípios ainda vão realizar suas 
feiras agropecuárias. As feiras são indutoras de pro-
gresso e de desenvolvimento, principalmente para a 
agricultura e a pecuária do meu Estado, sem falar nas 
exposições de equipamentos, de maquinários, de gado 
de leite e de gado de corte e na melhoria genética do 
rebanho do nosso Estado.
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Então, quero, aqui, parabenizar todas as diretorias 
e os presidentes das feiras agropecuárias de Rondônia, 
que realizaram essas grandes festas, levando desenvol-
vimento e progresso para o Estado de Rondônia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Jefferson Praia, do PDT. Em seguida, 
falará o Líder do PDT, Senador Osmar Dias.

Uma homenagem especial também ao PDT, pelo 
novo Senador Flávio Torres. Ele chega como suplente 
da encantadora Senadora Patrícia Saboya. Suplente dá 
sorte aqui: Fernando Henrique Cardoso chegou como 
suplente e foi duas vezes Presidente deste País.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero, inicialmente, dar boas-vindas ao Senador 
Flávio Torres, do Ceará, que chega aqui para abrilhan-
tar este Senado. 

Desejo um bom trabalho a V. Exª. 
Sr. Presidente, gostaria, rapidamente, de destacar 

também o 38º aniversário do Colégio Militar de Manaus, 
oportunidade em que parabenizo o diretor, Coronel 
Abreu, os professores e todos os alunos do colégio.

Nesta tarde, Sr. Presidente, eu gostaria de falar 
sobre dois projetos que apresentei. O primeiro deles 
é o “que institui o Benefício Garantia-Safra, destinado 
a agricultores familiares vitimados pelo fenômeno de 
estiagem nas regiões que especifica, para estender o 
Benefício Garantia-Safra à área de atuação da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia – Su-
dam, e dá outras providências”.

Sr. Presidente, a República Federativa do Brasil 
tem, entre seus objetivos fundamentais, o de erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades regionais. 

Ademais, o art. 43 da Carta Magna consagrou o 
princípio do tratamento diferenciado com o fim de redu-
zir as desigualdades regionais ao determinar que leis 
complementares dispusessem sobre condições para 
integração de regiões de desenvolvimento.

As Leis Complementares nºs 124 e 125, ambas de 
3 de janeiro de 2007, entre outras medidas, instituíram 
a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
– Sudam, e a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – Sudene, respectivamente, estabeleceram 
suas áreas de atuação e instrumentos de ação. 

Agindo nessa linha, a Lei nº 10.420, de 10 de 
abril de 2002, alterada pela Lei 10.700, de 9 de julho 
de 2003, que cria o Fundo Garantia-Safra e institui 
o Benefício Garantia-Safra, destinado a agricultores 

familiares vitimados pelo fenômeno da estiagem, nas 
regiões que especifica é reconhecida como um avan-
ço no combate à pobreza e, também, como garantia 
de renda aos produtores familiares mais carentes da 
Região Nordeste do Brasil.

Infelizmente, Sr. Presidente, a referida lei não con-
templa a área de atuação da Sudam, que, em casos 
de enchentes ou secas, não dispõe de nenhum outro 
tipo de benefício similar do Governo Federal para, na 
verdade, mitigar essas situações. 

Sob o ponto de vista socioeconômico, uma situ-
ação distorcida emerge quando são avaliados para as 
duas regiões seus Índices de Desenvolvimento Huma-
no – IDH, medida comparativa que engloba riqueza, 
educação e esperança média de vida e tem sido usada 
desde 1993 pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento. 

Os Estados da Região Norte têm Índice de Desen-
volvimento Humano da mesma ordem de grandeza que 
aqueles verificados na Região Nordeste, que é amparada 
pela Lei 10.420, de 2002, com o Benefício Garantia-Safra, 
exceção feita aos Estados do Maranhão e de Alagoas.

Sr. Presidente, ademais, é importante destacar que 
o Benefício Garantia-Safra é pago, em caso de sinistro, 
acertadamente, a nosso ver, também aos Municípios me-
nos desenvolvidos do Estado do Espírito Santo, que detém 
o sétimo maior Índice de Desenvolvimento do Brasil. 

Acresça-se a esse cenário o fato de, em 2005, 
conforme o Anuário dos Trabalhadores, publicado 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudo 
Socioeconômico – DIEESE, 23,4% da população da 
Região Norte estava empregada na atividade agríco-
la. Portanto, a criação de um mecanismo para ampa-
rar quase um quarto da população da Região Norte 
configura-se em medida imprescindível. 

Em complemento à inclusão da região abrangida 
pela Sudam entre os beneficiários do Benefício Garantia-
Safra, entendemos ser necessária também a ampliação 
dos produtos a serem cobertos com a inclusão de pro-
dutos regionais como banana, hortaliça, juta e malva. O 
Estado do Amazonas é o maior produtor de fibra de juta 
e malva do País, e essa medida irá por certo favorecer 
muitos pequenos produtores rurais que têm na produção 
dessas culturas o sustento de suas famílias.

Assim, Sr. Presidente, por entender que, antes de 
tudo, essa proposta é uma questão de justiça, mormente 
com o humilde agricultor familiar da Região Amazônica, 
propomos o presente projeto de lei que visa alterar a 
Lei nº 10.420, de 2002, com o objetivo de estender o 
Benefício Garantia-Safra à área de atuação da Sudam. 
Se esse projeto for aprovado, todos que perderam, por 
exemplo, suas produções agrícolas em decorrência de 
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uma enchente poderão ter suas situações amenizadas 
com o Benefício Garantia-Safra.

Sr. Presidente, destaco um outro projeto que 
também apresentamos no final do semestre passado, 
que institui a Bolsa-Atleta para permitir a concessão 
do benefício aos atletas-guia dos para-atletas das ca-
tegorias T11 e T12.

Há quase um ano, Sr. Presidente, nossos para-
atletas obtiveram 47 medalhas nos Jogos de Pequim 
2008, colocando nosso País entre as dez maiores po-
tências paraolímpicas do mundo. Esse feito não pode 
ser esquecido. Entre os fatores que tornaram possível 
alcançarmos esse patamar esportivo, o de maior con-
tribuição foi certamente a Bolsa-Atleta, visto que quin-
ze medalhas foram obtidas por vinte paraesportistas 
beneficiados pelo programa.

Ao concluir seu primeiro ciclo olímpico, estamos 
certos de que a Bolsa-Atleta trouxe enormes benefí-
cios ao esporte nacional. Entretanto, é necessário o 
aperfeiçoamento do programa, de forma a corrigir erros 
ou esquecimentos na execução somente percebidos 
nos últimos quatro anos. 

Apresentamos a presente proposição com o obje-
tivo de estender o benefício aos atletas-guia, os olhos 
de todos os competidores da classe T11 e muitos da 
T12. Vale lembrar que, nessas classes, que incluem os 
deficientes visuais, nossos para-atletas trouxeram nada 
menos do que dez medalhas dos Jogos de Pequim-
2008, sendo quatro ouros, uma prata e cinco bronzes. 
Em Atenas 2004, foram nove medalhas no total.

Segundo os critérios estabelecidos pelo Comitê 
Paraolímpico Internacional, a categoria T11 engloba 
“desde os atletas privados totalmente da percepção 
da luz aos que a percebem, mas são incapazes de 
reconhecer o formato de uma mão a qualquer distân-
cia ou em qualquer direção”, necessitando todos de 
se utilizarem de atletas-guia. 

Já na categoria T12, em que estão incluídos 
“desde atletas com capacidade de reconhecer o for-
mato de uma mão àqueles com acuidade visual e/ou 
campo visual maior do que cinco graus e menor do 
que vinte”, apenas alguns são auxiliados por atletas-
guia. Por isso, acrescentamos aos requisitos para se 
pleitear o benefício nesta última categoria a necessi-
dade de documento fornecido por entidade de prática 
desportiva, comprovando que o para-atleta com quem 
compete realmente necessita de atleta-guia.

Além dos requisitos necessários constantes na lei, 
os atletas-guia também deverão comprovar que já com-
petiam com o mesmo para-atleta por período mínimo de 
doze meses, a fim de evitar o oportunismo, beneficiando, 
assim, somente aqueles que realmente treinam em con-
junto com os paraesportistas das respectivas classes. 

Sr. Presidente, esse projeto é de grande relevân-
cia para aqueles que são atletas-guia, repito, mais uma 
vez, os olhos dos atletas com deficiências visuais.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Pois 
não, Senador, é com prazer que lhe ouço.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Jefferson Praia, quero cumprimentá-lo pelo assunto que 
traz. Evidentemente, o atleta-guia realmente tem uma 
importância grande e precisa ser reconhecido como 
tal. Nós precisamos fazer todo esse aprimoramento na 
legislação. Temos a Subcomissão das Pessoas com 
Deficiência, na Comissão de Assuntos Sociais...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – ...da 
qual hoje sou Vice-Presidente – o Senador Flávio Arns 
é o Presidente –, e parece-me muito importante, sim, 
que possamos avançar. Vejo com simpatia, e quero 
cumprimentá-lo por essa iniciativa. 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Pois 
não, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Je-
fferson Praia, primeiro, quero parabenizar V. Exª pelos 
dois brilhantes projetos que apresenta na tarde de hoje. 
E quero fazer referência ao primeiro. V. Exª se preocu-
pa com os que vivem o problema das cheias em seu 
Estado. Não é diferente no Estado do Pará, Senador. 
Todo ano, as cheias prejudicam as cidades de Santa-
rém, Marabá, Tucuruí, Altamira, enfim, várias cidades 
do meu Estado. Quando se tem um governador sensível 
aos problemas, ainda se tem alguém que pode estender 
as mãos. Mas quando não se tem um governo que pelo 
menos se sensibilize com os problemas daqueles que 
sofrem prejuízos e amargam no fundo da sua pobreza 
a devastação trazida pelas cheias e, em outros anos, 
pelas secas... Não sei se em vosso Estado também 
acontecem as secas. São dois fenômenos que sempre 
estão presentes, maltratando as populações mais ca-
rentes. No ano passado, no inverno passado, nós tive-
mos sensíveis prejuízos à economia do Estado do Pará 
e às pessoas em si. Eu apresentei, então, um projeto, 
Senador, voltado a regularizar essa situação e chaman-
do a atenção, “obrigando” – entre aspas – o Governo 
Federal e o governo estadual a darem a atenção devi-
da a essas pessoas prejudicadas pelas cheias e pelas 
secas. Sugiro, então, a V. Exª que se possa ver o vosso 
projeto e o meu projeto para que se veja a necessidade 
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de se unirem os dois projetos, se forem semelhantes 

– e acredito, pelo que V. Exª colocou, que sejam –, e 

que se possa debater os projetos juntos. Quero, mais 

uma vez, parabenizar V. Exª pela postura nesta Casa 

e especialmente pela tarde feliz de hoje, em que V. Exª 

vai à tribuna e mostra à Nação a preocupação com as 

classes mais pobres do seu Estado. Parabéns! Vai a 

sugestão de que se analise o meu projeto e o vosso 

projeto, para que se possa, se for o caso, uni-los. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Mário Couto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Antes de conceder a palavra pela ordem, quero comu-
nicar que, com a ausência da 4ª Secretária, Senadora 
Patrícia Saboya, convocamos o primeiro suplente, César 
Borges, a exercer a função na Mesa Diretora. 

Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, que-
ro dizer a V. Exª que, quanto mais o conheço, admiro-o 
mais. Hoje, V. Exª, mesmo rouco, visivelmente rouco, 
falando com muita dificuldade, foi o primeiro a chegar, 
como sempre, tomando a posição que o Regimento 
da Casa lhe permite, como Secretário da Mesa. Mes-
mo tendo muita dificuldade na voz, está aí, como Pre-
sidente interino, dando conta dos seus deveres, das 
suas obrigações. Mais uma vez, quero dizer da minha 
admiração por V. Exª. E tenho certeza absoluta de que 
a minha admiração é a admiração do povo do Piauí, de 
quem V. Exª fala com tanto amor nesta Casa.

Mas, Presidente, quero aqui, nesta questão de 
ordem – aliás, não é nem questão de ordem, é pela 
ordem –, dizer da minha preocupação com o que está 
acontecendo no meu Estado. Estou encaminhando – e 
vou ler – um ofício ao Ministro Tarso Genro, pedindo-
lhe clemência, para que possa conter as ações dos 
piratas. Presidente, piratas!

Já falei, várias vezes, em ladrões, assassinos e 
bandidos que estão tomando conta, Senador Gilvam 
Borges, do meu Estado. Hoje, há um nome diferente: 
“piratas”. Agora, é por água, nos rios do Marajó e onde 
existem rios no Estado do Pará.

Em São Caetano de Odivelas, uma cidade paca-
ta, turística, onde vários pescadores praticam a pesca 
esportiva, eles não podem mais fazê-lo, porque estão 
lá os piratas. Na Ilha do Marajó, 60 embarcações – vou 
repetir, Brasil: 60 embarcações – são assaltadas por 
mês. Sessenta, Presidente! 

Aqui faço um apelo. Vou mostrar na tribuna todas 
as reportagens da imprensa, dos jornais do Estado do 
Pará, retratando a calamidade em que se encontra hoje 
o meu Estado em matéria de segurança.

Reclamei, por várias vezes, nesta tribuna, pedi, 
por várias vezes, nesta tribuna, clemência em relação 
aos grandes centros do Estado do Pará, seja a capital, 
seja outras grandes cidades.

Hoje faço um apelo ao Ministro Tarso Genro com 
relação a uma nova modalidade de assalto que foi 
criada no meu Estado: a dos piratas. Digo, pedindo ao 
Ministro, Presidente:

“Confiantes na competência e na cons-
tante vigilância desse Ministério da Justiça, na 
função de defensor dos interesses públicos e, 
impulsionados pelas constantes [...]” 

São notícias vinculadas pela imprensa local, pela 
imprensa do Estado do Pará, dando conta de que a 
população do arquipélago do Marajó vive momentos 
de total desespero em face das constantes ações de 
piratas e ladrões que atuam na região, onde, em mé-
dia, sessenta embarcações e fazendas são roubadas 
mensalmente, gerando-se, logicamente, prejuízos inco-
mensuráveis à economia local, às pessoas e à própria 
vida dos moradores. 

Solicito, então, a V. Exª, “a adoção de medidas ur-
gentes em socorro do Estado do Pará, visando à rever-
são do atual quadro de criminalidade jamais visto” em 
toda a história do Estado do Pará. “Certos da acolhida 
do pleito, antecipamos agradecimentos e renovamos 
protestos de estima e consideração.”

Vou à tribuna amanhã, para fazer referência a 
esses fatos, mas já estou adiantando, pedindo ao Mi-
nistro providências, já que a nossa Governadora, in-
felizmente, vira as costas para esse fato. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido na forma da lei.
Convidamos o Senador Osmar Dias, como Líder 

do PDT. E, com muita honra, recebemos na Casa o 
líder do Piauí Deputado Federal Ciro Nogueira. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, três assuntos quero abordar da tribuna, 
na tarde de hoje. Primeiro, dou as boas-vindas ao Se-
nador Flávio Torres, que substitui aqui, como suplen-
te, a nossa Senadora Patrícia Saboya. E sei que fará 
desse tempo do seu mandato um período de lealdade 
às causas do PDT e, sobretudo, de contribuição, para 
que este Senado possa, com a ajuda de S. Exª e de 
tantos outros que desejam isso, sair deste momento 
de dificuldades que enfrenta, para partirmos para um 
momento de votação de leis importantes para o País, 
de debates que signifiquem, realmente, benefícios 
para a população brasileira, porque o que o Senado 
faz hoje, creio, não está orgulhando nenhum cidadão 
brasileiro. Ele está, na verdade, deixando toda a so-
ciedade brasileira perplexa com aquilo que tem ocor-
rido aqui, nesses meses que se arrastam. E aproveito, 
para rapidamente abordar esse assunto e dizer que 
o que espero, assim como todo cidadão brasileiro, é 
que tudo seja esclarecido e que possamos trabalhar 
com tranquilidade nesta Casa, porque a tranquilidade 
aqui não existe nesses dias. 
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Mas quero desejar ao Senador Flávio Torres todo 
o sucesso nesse período que vai conviver conosco. E 
hoje já faremos uma reunião de bancada, para que o 
Senador Flávio Torres possa conhecer a posição do 
PDT em relação a esses assuntos que estão hoje to-
mando conta das manchetes nacionais.

Segundo assunto, falo novamente da Senado-
ra Patrícia, que se licenciou, mas deixou uma obra 
de altíssimo significado. A Senadora Patrícia teve um 
projeto de lei, ou uma lei de sua autoria, sancionada 
pelo Presidente Lula na tarde de ontem, a nova Lei 
Nacional de Adoção, que amplia direitos para crian-
ças. A Senadora Patrícia se notabilizou aqui no Se-
nado Federal, no tempo em que esteve – e voltará a 
fazê-lo – como defensora dos direitos das crianças e 
dos jovens. Desempenhou aqui um mandato repleto 
de realizações, como essa lei que o Presidente Lula 
ontem sancionou. 

Quero, portanto, como Líder do PDT, em nome 
do nosso Partido, cumprimentar a Senadora Patrícia 
Saboya, por ter uma lei de tamanha importância san-
cionada pelo Presidente Lula ontem. Portanto, está 
em vigor no País a nova Lei Nacional de Adoção, que 
vai, como disse, ampliar, e muito, o direito das crian-
ças, dando mais segurança, inclusive, às crianças que 
são adotadas.

Então, Senadora Patrícia, aqui do Senado Federal, 
falando em nome do PDT, quero saudá-la. Realmente, 
essa é uma lei que vai marcar a história da passagem 
da Senadora Patrícia Saboya aqui no Senado Federal. 
Recebemos muito bem o Senador Flávio Torres, mas 
queremos logo a Senadora Patrícia de volta aqui. 

Desejo sucesso a V. Exª, Senador Flávio Tor-
res.

Senador Mão Santa, V. Exª está bastante rouco, 
afônico, na tarde de hoje, por isso mesmo não me vai 
chamar a atenção, porque vou querer mais três minutos 
somente, para falar do terceiro assunto. Só a campai-
nha é que pode chamar-me a atenção.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Tem dez.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O tempo e a nota para V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Quero dizer 
a V. Exª e à população brasileira que está para ser co-
locada na pauta – aliás, já estava na pauta, antes de 
sairmos para o recesso. E gostaria de fazer um pedi-
do à Mesa do Senado: a PEC nº 50 estava na pauta 
e saiu. Entendo, porque a pauta foi agora bastante li-
mitada, mas a matéria é de extrema importância para 
os Municípios brasileiros.

Senador João Durval, V. Exª. que já foi Prefeito, 
Governador do Estado sabe o quanto é importante o 
Fundo de Participação dos Municípios. Há quinze anos, 
aproximadamente, os Municípios recebiam, Senador 
Mão Santa, 20% de toda a receita que a União arre-
cadava, 20%. Hoje não passa de 15%; 15% para 20%, 
5% a perda dos Municípios. 

Agora, ao contrário disso, os Municípios foram re-
cebendo mais tarefas, mais atribuições, mais competên-
cias e não tiveram o devido acompanhamento das suas 
receitas, ou seja, receita caindo e tarefas crescendo. 
Aos Municípios ficou, praticamente, a tarefa de fazer 
o transporte escolar. Quando a gente liga a televisão e 
vê que, em muitos Estados brasileiros, Municípios são 
obrigados a fazer o transporte, inclusive das escolas 
estaduais, a gente vai verificar por que falta dinheiro 
para um prefeito realizar as suas obras e o seu progra-
ma de ação. Porque os Estados, que também tiveram 
suas receitas limitadas, eles não cumprem aquilo que 
é o essencial, ou seja, repassar para os Municípios os 
recursos para que eles realizem transporte escolar. Se 
pegarmos todos os Estados brasileiros, vamos verifi-
car que, dos 27, contando o Distrito Federal, nós não 
temos quatro cumprindo a Emenda Constitucional, ou 
a Constituição que obriga a colocar 12% do orçamento 
da receita líquida para atender à saúde. 

É que, Senador Mário Couto – a quem darei um 
aparte daqui a pouco –, temos uma questão funda-
mental que é a seguinte: os Governadores colocam lá 
dentro dos 12% verba de saneamento, que não deve 
ser contada para a saúde; colocam dentro dos 12% 
verba de aposentados do serviço público, que não deve 
ser contada para efeito do cálculo dos 12%.

Então fica para o Município também essa tarefa 
de colocar dinheiro no posto de saúde, comprar remé-
dios, atender à população com o programa Saúde da 
Família, colocar médicos, dentistas, sociólogos nessas 
equipes. E isso vai acrescentando cada vez mais des-
pesas para as prefeituras que não conseguem dessa 
forma realizar o seu projeto de ação.

De outro lado, a gente vê que o problema de in-
segurança ou da falta de segurança cresce em todos 
os Estados, em todos os Municípios. 

O Senador Mário Couto falava ali do Estado do 
Pará, mas lá no Estado do Paraná nós estamos as-
sistindo a propriedades rurais sendo assaltadas; pai 
e mãe que não deixam mais o seu filho adolescente 
ir para a cidade de medo, de medo de ele não voltar 
para a casa; e o adolescente não sai de casa de medo 
de deixar o pai e a mãe sozinhos em casa. 

Existe hoje uma intranqüilidade: a falta de segu-
rança pública. E muitas vezes os Municípios são obri-
gados a pagar o aluguel do policial militar que fica na 
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cidade. Muitas vezes não existe nem o policial militar, 
mas, quando há, o prefeito da cidade, o Município é 
obrigado, com o seu orçamento, a pagar a viatura, 
a gasolina, o aluguel para esse policial. E tudo isso, 
Senador Mário Couto, vai tirando dos Municípios uma 
grande parte dos recursos que poderiam ser investidos 
naquilo que é a tarefa verdadeira do Município: oferecer 
saúde para a população, um serviço de saúde pública 
decente, adequado; atender com dignidade a popu-
lação. A educação em tempo integral, que eu prego 
aqui desde quando cheguei, porque se não tivesse o 
Município que colocar todo o dinheiro para atender as 
tarefas do Estado, ele poderia atender a educação em 
tempo integral. E oferecer essa oportunidade para os 
jovens. Só que não é assim.

E o que nós temos, então? Nós temos os Mu-
nicípios, hoje, enfraquecidos sob o ponto de vista da 
capacidade de investimento. 

Os Prefeitos do Paraná fizeram uma grande ma-
nifestação nos últimos dias. A Marcha a Brasília não 
adiantou. Não adiantou por que, eu até disse para os 
Prefeitos lá do Paraná, a Marcha a Brasília serve muito 
mais como um gesto político, que acaba sem resultado 
prático nenhum. Mas vale. 

Pegar, por exemplo, a PEC 50, que agora eu quero 
falar dela, que é de minha autoria e que deveria estar 
na pauta. E eu estou solicitando aqui, Senador Mão 
Santa, V. Exª. que preside esta sessão, que determine, 
que oriente a Secretaria da Mesa para que coloque, 
efetivamente, na pauta a PEC nº 50. 

Porque ela diz o seguinte: todos nós sabemos 
que o Fundo de Participação dos Municípios é com-
posto por 23,5% de tudo que o Governo arrecada com 
IPI e com Imposto de Renda. Eu estou propondo, não 
23,5%, mas, 10% das contribuições.

Sabe por que, Senador João Durval? Porque o 
Governo Federal dá isenção, dá incentivo com IPI e 
tira dos Municípios. Com o Imposto de Renda, tira dos 
Municípios. Com outros impostos, tira dos Municípios. 
E aumenta as contribuições que ele não reparte nada 
praticamente com os Municípios. 

Então, é uma questão de justiça colocarmos na 
Constituição que 10% das receitas conquistadas com 
contribuições, porque elas são feitas no Município, 
devem também fazer parte do FPM, assim como 10% 
devem fazer parte para compor o FPE, que é o Fundo 
de Participação dos Estados. Sabe quanto daria isso, 
este ano que passou? Cerca de R$200 bilhões foram 
arrecadados com as contribuições, daria R$20 bilhões; 
acabaria de vez com essa política do pires na mão de 
que prefeitos têm que vir a Brasília pedir pelo amor de 
Deus ao Governo para serem atendidos, muitas vezes 
com uma merreca que não vai resolver o problema do 

Município, e esse problema continua permanentemen-
te, constantemente.

Então, estou aqui a pedir: primeiro, pauta para a 
PEC 50; segundo, os Senadores, os líderes, aqueles 
que não são líderes mas defendem aqui o municipa-
lismo, vamos votar favoravelmente a essa PEC e o 
Governo Federal vai ter que se adequar a essa nova 
realidade, porque não dá para deixar os Municípios 
fechando as portas com Prefeitos sem condições de 
tocar sequer os programas mais básicos dos seus 
Municípios.

Senador Mário Couto, deseja um aparte?
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Desejo, sim, 

Senador, se for possível.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pois não.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, quero 

também dizer a V. Exª. que fico feliz com a vinda para 
esta Casa do novo Senador fazendo parte do Partido 
de V. Exª., Flávio Torres. Seja bem-vindo e saiba do 
carinho que teremos por V. Exª. Quero parabenizar V. 
Exª. Como sempre a sua postura brilhante na tribuna 
desta Casa todas as vezes que sobe para fazer o seu 
pronunciamento. A preocupação com os Prefeitos do 
interior que V. Exª. acaba de colocar com muita singu-
laridade, num raciocínio ímpar, V. Exª. mostra a preocu-
pação que é sua, que é minha e tenho certeza de que 
de outros parlamentares com o estado em que vivem os 
Municípios do nosso Brasil, cada vez mais achatados 
e cada vez mais com o dever de fazer aquilo que não 
lhes compete, como é o caso do transporte escolar, 
que V. Exª. falou. Nós tivemos aqui a palavra do Líder 
do Governo de que iria – disse a mim e ao Senador 
Flexa Ribeiro, inclusive fizemos um acordo com ele a 
esse respeito – resolver esse problema, para que as 
prefeituras não arcassem com isso. E a soma é muito 
alta. A soma é muito alta! Estão pagando o transporte 
escolar para que as crianças não fiquem prejudica-
das, quando a obrigação maior é do Governo Federal, 
que repassa ao Governo Estadual para repassar às 
prefeituras, e isso não está sendo repassado na sua 
totalidade. Há prefeituras aí que estão a receber do 
Governo Federal milhões e milhões de reais. Eu cito, 
por exemplo, o Município de Acará, no Estado do Pará, 
que já investiu mais de R$1 milhão no transporte es-
colar, para que os alunos não sejam prejudicados, e 
o Governo ainda coloca aí que quer criança na esco-
la. Tem que ajudar! Tem que ajudar! Tem que exercer 
aquilo que a Constituição manda, que é leal, que é 
real, que é constitucional, que é obrigatório, mas não 
se faz. V. Exª. citou este exemplo, citou o exemplo da 
segurança; tudo é delegado às prefeituras que têm 
que fazer. Se não fizer é mau prefeito. Se não fizer, se 
queima. Então, eles fazem aquilo ali por obrigação, 
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mas sabem que o seu Orçamento não responde às 
obrigações que não são suas. Belo alerta na tarde 
de hoje! Belo alerta! Parabéns. V. Exª, mais uma vez, 
mostra a sua preocupação e a sua experiência políti-
ca – já tem a experiência, pode falar com cátedra de 
tudo isso –, porque a experiência, a prática com que 
V. Exª exerceu as suas funções permitem que V. Exª 
faça esse tipo de análise brilhante à população brasi-
leira. Meus parabéns.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Mário 
Couto, eu quero agradecer as palavras generosas de 
V. Exª e dizer que sei, tenho certeza de que vou contar 
com o apoio de V. Exª para a aprovação desta PEC. 
Então, nós já somos dois; mais 47, nós aprovamos a 
PEC aqui. Eu tenho certeza de que teremos 49 Sena-
dores defendendo os Municípios brasileiros, porque, 
sem isso, não adianta programas de governo, porque 
eles não darão certo enquanto nós não fortalecermos 
as finanças dos Municípios brasileiros.

Presidente, muito obrigado pela tolerância.
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Osmar Dias, agradeço a V. Exª.

O próximo orador inscrito é o Senador Valter Pe-
reira, a quem concedo a palavra.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é novidade 
para ninguém que a saúde pública do nosso País vem 
claudicando há muito tempo. É bem verdade que o co-
mando dessa área tão nevrálgica vem sendo exercido 
por um dos mais abalizados auxiliares do Presidente 
Lula. Refiro-me ao ilustre Ministro José Gomes Tem-
porão, um sanitarista de notável conceito científico e 
reconhecido espírito público. A despeito dos virtuosos 
atributos que enriquecem a sua conduta, os problemas 
da saúde pública seguem desafiando governos que 
entram e governos que saem.

Por um dever de justiça, é preciso reconhecer que 
o Governo, neste caso, não é representado apenas pela 
autoridade sanitária federal. Estados e Municípios têm 
responsabilidade solidária na gestão dessa importan-
te área social. De sorte que os defeitos na política de 
prevenção e na profilaxia das doenças podem estar 
no Ministério ou serem causados na execução, lá no 
Estado ou no Município mais distante.

Na última vez em que me reportei à saúde pú-
blica, fiz um comentário sobre um episódio que se 

afigurava triste e bizarro ao mesmo tempo: o de uma 
mulher que, pressentindo o parto iminente, procurou 
um hospital no Rio de Janeiro e que, diante do médico, 
em vez de ser atendida, foi despachada pelo próprio 
profissional para outra instituição. Em vez de ambulân-
cia, deram-lhe apenas o endereço de outro hospital, 
escrito pelas mãos do próprio médico, do médico que 
fazia o atendimento naquele momento. O sonho do fi-
lho esperado gerou imagens de um pai inconformado, 
desesperado, porque a criança, que ele aguardava com 
tanta expectativa, perdera a vida. Nas imagens que a 
televisão exibiu para todo o Brasil à época, ainda en-
xergo aquele pai manuseando as roupinhas empilhadas 
e os brinquedos que aguardavam a chegada daquela 
criança tão esperada pelo pai, pelos avós, pela mãe, 
enfim, por toda a família.

Nesse drama que, infelizmente, não é raro em 
nosso País, evidenciou-se, é claro, a falta de leitos. No 
entanto, o que mais faltou foi a capacidade de inicia-
tiva; o que mais faltou naquele instante foi a falta de 
compromisso social, a falta de atitude do profissional 
médico. Afinal, uma vez iniciados os sintomas, o tra-
balho de parto se torna inevitável.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Valter Pereira, V. Exª me permite inter-
romper o pronunciamento de V. Exª?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-
me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Quero comunicar à Casa que se encontra aqui 
entre nós, na companhia do Senador Gerson Camata, 
participando do 6º Congresso Nacional de Profissionais 
Liberais, tomando posse, o Dr. Francisco Feijó, que 
é o Presidente dessa Confederação, acompanhado 
do Monsieur Henry Salmon, Presidente de Honra da 
União Mundial dos Profissionais Liberais. Damos-lhes 
as boas-vindas a esta Casa e os parabenizamos pela 
posse do Dr. Francisco Feijó, com a sua permissão. 
Muito obrigado.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. Quero associar-me às felicitações que V. Exª 
faz. E certamente o fez em nome de todos os colegas 
presentes e os que estão na Casa.

Sr. Presidente, como eu lembrava anteriormen-
te, o trabalho de parto é um trabalho identificado facil-
mente por qualquer profissional médico e até mesmo 
por leigos, por aquelas que já foram mães. Portan-
to, qualquer profissional de saúde está cansado de 
identificá-lo e não tem dúvida quando isso ocorre. Por 
conseguinte, o que faltou naquele momento foram os 
atributos profissionais, aqueles atributos a que me re-
feri anteriormente: são qualidades que, se não vêm 
de berço, nem são captadas na universidade, podem 
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e precisam ser aprendidas no trabalho, na instituição 
onde o profissional presta seus serviços.

O serviço público exige aperfeiçoamento cons-
tante, e isso começa na capacitação de seu pessoal. 
Aliás, o treinamento de recursos humanos deveria ser 
uma das mais corriqueiras rotinas do poder público, 
especialmente em setores essenciais, como a saúde. 
Afinal, recorre a tais serviços quem é acometido pela 
dor, quem é premido pelo sofrimento e pela necessi-
dade. E aí sobressai a deficiência do Município e do 
Estado, especialmente no atendimento que se dá na 
unidade de saúde, no hospital diretamente subordina-
do a essas esferas do poder.

A Constituição de 1988, Sr. Presidente, consagrou 
a universalização do atendimento à saúde como um 
direito da sociedade. Como princípio, a norma é irreto-
cável. Todavia, o preceito constitucional depende...

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Valter Pereira, peço mais um vez licen-
ça a V. Exª para pedir à Polícia do Senado que evite 
esse tipo de manifestação, que não é regimental. É 
proibido pelo Regimento do Senado este tipo de ma-
nifestação. (Pausa.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu 
lembrava, Sr. Presidente, que esse preceito constitu-
cional prescinde, ou melhor, depende...

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Mas que se faça isso sem violência, sem vio-
lência, sem violência!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, de fato, pelo Regimento, esse tipo de ma-
nifestação é proibido, mas a violência também é proi-
bida. Então, cuide V. Exª das duas coisas, que as duas 
são essenciais. Não pode haver a menor eiva de vio-
lência nessa ação.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Está suspensa a sessão por um minuto, enquanto 
se resolve essa situação.

(Suspensa às 15 horas e 51 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 53 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – É lamentável esse tipo de incidente.

Desculpe, Senador Valter Pereira, mas a ses-
são está suspensa até que se resolva esta situação. 
(Pausa.)

Por favor, sem violência! (Pausa.)
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 

Presidente, estava falando sobre a universalização...
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Senador, vou-lhe conceder mais cinco minu-
tos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. Sr. Presidente, estava falando sobre a uni-
versalização da saúde em nosso País. Estava falando 
de um preceito constitucional que depende ainda de 
definições mais objetivas quanto às responsabilidades 
de cada esfera do Poder e de recursos necessários para 
promovê-la. São demandas que esta Casa já procurou 
responder ao aprovar a Emenda nº 29, que aguarda 
definição da Câmara dos Deputados. Enquanto se 
aguarda essa decisão, obstáculos difíceis de serem 
transpostos continuarão desafiando os operadores 
da saúde pública. 

Um dos mais graves é o atendimento hospitalar. 
É um serviço que bate de frente com os Municípios de 
pequeno porte e baixa musculatura financeira. Bem ou 
mal, a maioria deles está conseguindo garantir suas 
redes de atenção básica e o fazem porque tem contado 
com o indispensável auxílio do Governo Federal, agora 
reforçados com o Programa Saúde da Família.

Todavia, Sr. Presidente, poucos Municípios de 
pequena ou média densidade demográfica conseguem 
garantir atendimento hospitalar. Além dos investimentos, 
que são extremamente altos, o custeio de um hospi-
tal é insuportável para todos eles. Daí a necessidade 
que têm de recorrer a serviços hospitalares que ge-
ralmente estão nas capitais e nos grandes Municípios 
do nosso País. 

É para esse fato que espero chamar a atenção 
do eminente Ministro da Saúde, José Gomes Tempo-
rão. Há informações de que o Fórum de Secretários 
de Saúde estaria postulando restrições aos Municípios 
que procuram esses serviços. Dizem que Municípios 
carentes ficariam impedidos de contratar diretamente 
tais serviços hospitalares. Teriam de fazê-lo por inter-
médio da prefeitura dessas grandes cidades. 

Não tenho dúvida de que a pretensão é esdrúxu-
la e descabida. Preliminarmente, porque estabeleceria 
uma dependência de um Município sobre o outro, em 
prejuízo da autonomia de um deles. Por outro lado, 
acarretaria mais obstáculos burocráticos e maior mo-
rosidade. Ademais, existem questões políticas que se 
pronunciam de forma vigorosa entre os próprios Mu-
nicípios. Isso tudo sem falar em questões legais, como 
responsabilidade civil, penal e criminal, que poderiam 
tumultuar ainda mais as relações das partes, em pre-
juízo do atendimento ao paciente.

No caso específico de Mato Grosso do Sul, os 
prejuízos seriam incomensuráveis. É que apenas um 
pequeno número de Municípios do meu Estado possui 
hospitais e, na maioria dos que os têm, são extrema-
mente reduzidas as especialidades. Por conseguinte, 
significativa parte deles socorre-se de Campo Grande, 
que oferece a maior rede hospitalar e o maior contin-
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gente de especialistas. São Municípios que perderiam 
o direito de escolher o atendimento mais compatível 
com as suas comunidades. 

Campo Grande já não dá conta de enfrentar as 
enormes dificuldades da saúde de sua própria popu-
lação! É um contraste deplorável e até surrealista que 
a Santa Casa da minha capital, hoje sob controle da 
municipalidade, não consegue superar. Imaginem os 
senhores as repercussões que acarretariam aos de-
mais Municípios submetê-los a essa mesma vala de 
atendimento! Seria uma decisão fatalmente danosa. 
Ou perderia a população de Campo Grande, ou se-
riam prejudicados os pacientes do interior e ninguém 
ganharia com isso.

No momento em que se prega a necessidade 
de destravar, de racionalizar, a centralização propos-
ta invade a contramão da razão e do bom senso. Por 
todas essas razões, o Ministério da Saúde precisa 
repelir a sugestão porque, efetivamente, não é uma 
boa ideia.

Era esse o pronunciamento que reservamos para 
esta tarde.

Queremos agradecer a tolerância de V. Exª, que 
teve o equilíbrio necessário para conduzir esta sessão, 
a despeito do lamentável incidente que hoje foi exibido 
nesta Casa, e que talvez seja justificado pela presen-
ça de uma infinidade de holofotes em nossas galerias, 
que exerce um fascínio espetacular sobre pessoas, não 
só aquelas que integram esta Casa, esta corporação, 
mas até ilustres visitantes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Adelmir Santana, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidetne.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Indago às lideranças se há acordo para iniciarmos 
a discussão e a votação de matérias. (Pausa.)

O Líder do PSDB informa não haver acordo. 
(Pausa.)

Indago se há acordo para votação de matérias. 
(Pausa.)

O DEM informa também não haver acordo. PSDB 
e DEM.

Senador Aloizio Mercadante...
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não há 

acordo, Sr. Presidente. Falo aqui em nome do DEM. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência, não havendo acordo de lide-
ranças, declara encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2003, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (trata da 
ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 
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4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 283, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho. 

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 319, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 388, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
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ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande. 

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 393, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 395, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

12

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-

nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

13

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego). 

14

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social). 

15

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais). 

16

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre 

o Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 
(repasse de recursos da União para agentes 
comunitários de saúde).
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Volta-se à lista de oradores.

O Senador Antonio Carlos Valadares tem a pa-
lavra como orador inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, como orador inscrito, posso 
fazer uma permuta com o Senador Casagrande? O 
Senador Casagrande vai se inscrever como orador 
e falará por permuta comigo, de acordo com o Regi-
mento. Falarei posteriormente, pela Liderança do PSB. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande, por permuta com o Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, senhoras e senhores, concedo já um aparte ao 
Senador Agripino, se assim desejar. (Pausa.)

Agradeço ao Senador Valadares, que me conce-
deu a oportunidade de falar nesta tarde.

Sr. Presidente, ontem, fiz um aparte ao Sena-
dor Pedro Simon, depois daquele embate que houve 
aqui, com Pedro Simon na tribuna e com alguns Par-
lamentares aparteando e questionando, debatendo a 
crise. No aparte que fiz ao Senador Pedro Simon, eu 
disse que o problema é que não tínhamos clareza de 
uma saída para essa crise que estamos vivendo hoje 
no Senado. Eu achava e acho natural que haja aqui 
parlamentares com posição de defesa do Presidente 
Sarney e parlamentares com posição de afastamento 
do Presidente Sarney, como é o meu caso e o de di-
versos outros parlamentares.

Começamos um processo já contaminado, uma 
vez que o Conselho de Ética foi composto, foi formado 
durante a crise, com representações batendo à sua 
porta. Se o Conselho de Ética tivesse sido composto 
no início do ano legislativo, do período legislativo, não 
teríamos esse problema de hoje, porque o Conselho 
teria sido formado num ambiente ainda não contami-
nado. Mas o Conselho foi formado agora, e, então, já 
existe essa dificuldade, essa mácula sobre o Conselho 
de Ética, que acaba manchando sua credibilidade, atin-
gindo sua credibilidade. Quem vai para o Conselho de 
Ética ou já é a favor ou já é contra a pessoa que está 
sendo representada. Então, essa é uma dificuldade 
que se enfrenta, para que a gente se comunique com 
a sociedade brasileira.

Mas o que piorou, o que piora e o que pode pio-
rar, de fato, a situação é aquele tipo de debate que 
houve aqui, ontem. Aquele tipo de debate que beira a 
ameaça não é apropriado para o plenário do Senado, 
mas também precisamos buscar uma saída. Compre-
endendo que cada um pode ter a posição que desejar, 
temos de buscar uma saída para a situação, para a 
crise que estamos vivenciando, porque, hoje, diversas 
pessoas importantes da opinião publicada do Brasil 
estão questionando a função do Senado.

Eu disse ontem também que o Senado para o 
meu Estado, o Espírito Santo, é uma instituição im-
portantíssima. Primeiro, o Senado promove o equilí-
brio federativo. Estado de população menor depende 
muito do Senado para fazer o debate e a defesa dos 
seus interesses. O Senado é uma Casa revisora, que 
faz com que possamos aqui ajustar e aperfeiçoar, no 
processo de debate, os projetos que vêm da Câmara 
dos Deputados. Nossa Casa é hoje uma Casa prota-
gonista, iniciadora de diversas matérias. Hoje, temos a 
visão da importância do Senado. Mas vamos perden-
do argumento no decorrer desse debate, se não res-
pondemos à crise e se entramos, efetivamente, num 
bate-boca. É lógico que ninguém para um bate-boca, 
se houver qualquer tipo de ameaça, qualquer tipo de 
chantagem, porque ninguém vai deixar de reagir com 
relação a esse tipo de comportamento.

Qual é a saída que temos? Senador Sérgio Guer-
ra, Senador Agripino e outros – hoje, participamos de 
uma conversa –, qual é a saída? Primeiramente, ama-
nhã, haverá reunião do Conselho de Ética. Mesmo que 
se peça a renúncia do Presidente Sarney, quem decide 
se S. Exª vai licenciar-se ou renunciar é S. Exª mesmo. 
Essa é uma decisão dele, pessoal, unilateral. Podemos 
até pedir isso. Alguns já vieram à tribuna e já pediram 
isso, mas o caso é que temos de resolver a crise dentro 
das regras da instituição. E, quando alguém apresenta 
representação, no caso de denúncia a um Partido ou 
a um Parlamentar específico, há uma resolução que 
regulamenta o funcionamento do Conselho de Ética. O 
que tem de acontecer, neste momento, é o respeito à 
Resolução nº 20. Sr. Presidente do Senado, que hoje 
está conduzindo esta sessão, Senador Marconi Perillo, 
o respeito à Resolução nº 20 é fundamental para que 
possamos encontrar uma saída.

Assistimos, hoje, a uma série de notícias, anteci-
pando a posição do Presidente do Conselho de Ética, 
que, na verdade, são suposições. Pode ser que o sinal 
de ontem leve a esse entendimento, mas não vamos 
ainda prejulgar ninguém, porque, caso aconteça um 
arquivamento de todas as representações, de fato, seria 
um sinal muito ruim para nós internamente.
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Há três opções de arquivamento de processo, de 
acordo com a Resolução nº 20: se faltar legitimidade 
do seu autor – no caso, não falta, porque é o Partido 
ou o Parlamentar; se a representação não identificar 
o Senador e os fatos que lhe são imputados, o que 
também não é o caso; se os fatos relatados forem re-
ferentes a período anterior ao mandato – não é o caso, 
porque o Presidente Sarney tem um longo período de 
mandato –; ou se forem manifestamente improceden-
tes as representações.

O que esperamos? O que eu, pessoalmente, 
espero é que o Presidente do Conselho de Ética faça 
uma análise criteriosa de cada representação, de cada 
denúncia. Pode ser que haja alguma representação 
improcedente? Pode ser que alguma seja improce-
dente; não estou dizendo que não haja representação 
improcedente. Pode ser que alguma mereça ir para 
arquivo? Pode ser. Mas, em todas, não há condição 
de irem para arquivo.

Então, respeitado o procedimento legal da Re-
solução nº 20, se houver o respeito, o Presidente Sar-
ney não será afastado automaticamente em nenhum 
momento. A Resolução não diz isso. Como acontece? 
Acatada a denúncia, há o processo de defesa do Pre-
sidente Sarney por dez dias; depois, nomeia-se um 
Relator, que tem quinze dias para relatar o fato; isso vai 
de novo ao Conselho de Ética e, se o relatório indicar 
indícios, vai ser votado. Se a votação for pela aprova-
ção do relatório que indica indícios, essa representação 
vai ser acatada no Conselho de Ética. O Conselho de 
Ética decide se afasta ou não o Presidente da Casa, 
no caso, ou o Senador que tiver sido denunciado. É 
decisão do Conselho. Em nenhuma hora, haverá uma 
decisão automática de afastamento. O Presidente Sar-
ney terá preservada toda a sua capacidade de defesa 
na tramitação do processo no Conselho de Ética.

Então, acho que a saída que temos é o respeito 
à Resolução nº 20, porque, se as regras do jogo esti-
verem de acordo com a Resolução nº 20, chegaremos 
à conclusão: o plenário da Casa ou o Conselho de 
Ética poderá absolver ou responsabilizar o Presidente 
Sarney. Esse é um processo que vamos enfrentar. A 
reunião do Conselho, amanhã, merecerá esse acom-
panhamento, para que possamos ter credibilidade nos 
procedimentos internos.

Senador Sérgio Guerra, concedo-lhe um apar-
te.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Renato Casagrande, quero, primeiro, solidarizar-me 
com sua palavra, que tem equilíbrio, firmeza e ponde-
ração, indispensáveis ao trabalho legislativo. Segundo, 
quero afirmar que o que se deseja é o que deve ser 

feito para dar cumprimento às normas, ao Regimento, 
e para garantir o funcionamento do Senado. A discus-
são em torno de denúncias feitas contra o Presidente 
do Senado implica necessariamente o exame dessas 
denúncias. Meu Partido, o PSDB, entendeu isso e en-
tende também que esse exame deve ser feito sem pre-
julgamentos e sem tropas de choque. E aí quero reto-
mar uma palavra que hoje ouvi do Senador Tião Viana. 
Conselhos de Ética não deveriam refletir maiorias ou 
minorias eventuais, deveriam refletir a competência do 
Senado, no plural, para examinar, no mérito, denúncias 
que são feitas contra seus membros, os membros do 
Senado. E que esse exame se fizesse com a qualida-
de, com a responsabilidade e com o respeito devidos. 
Na hora em que conselhos se confundem com tropas 
de choque, com maiorias ou minorias eventuais, com 
improvisações de presidente, esses conselhos come-
çam extremamente defeituosos. Mas é preferível um 
conselho defeituoso funcionando a um Conselho de 
Ética não instalado, como era antes, ou a um Conselho 
de Ética para não funcionar, como poderá ser amanhã, 
na hipótese de todas as representações feitas serem 
simplesmente consideradas inadequadas. Não há 
duas soluções. Se ficarmos aqui a nos digladiar, com 
confrontos emocionais, com gente que tem coragem 
demais e com gente que tem coragem de menos – 
sou daqueles que está incorporado no contingente 
dos que têm coragem de menos –, não vamos a lugar 
algum. Não vai ser apenas o naufrágio do Presidente 
do Senado, vai ser o naufrágio do Senado inteiro, da 
instituição. Andei pelas ruas hoje, de manhã, e encon-
trei algumas pessoas. A apresentação de ontem, aqui, 
foi deplorável sob todos os aspectos. Até vou fazer um 
comentário, porque me permito fazê-lo e tenho auto-
ridade para fazê-lo. O Senador Renan Calheiros foi, 
lá atrás, acusado e respondeu as acusações que lhe 
foram feitas. Está certo. Isso está absolutamente certo, 
absoluta e corretamente adequado. Mas foi a defesa 
do Senador Renan, a qualidade da defesa que foi feita 
em nome dele, mais do que o mérito das denúncias 
que foram feitas a ele, que produziu o resultado a que 
assistimos, que não foi bom para o Senador, nem foi 
bom para o Senado. Confronto, agressão, acusações, 
contradições, revanchismo, ameaça, dossiê, isso não 
é conversa de democrata, isso é conversa de bandi-
do. Não vamos nessa. Vamos firmar o nosso ponto 
de vista com o maior respeito à instituição, aos seus 
membros e ao Presidente do Senado. Não vamos, de 
maneira alguma, aceitar provocação. Não vamos, de 
forma alguma, transformar isso numa briga pessoal 
entre Senadores, pretensamente política, quando, no 
conteúdo, não há o que se discutir. Havendo denún-
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cias, essas denúncias ganharam enorme repercussão 
e precisam ser feitas, explicadas e justificadas, se for o 
caso, jamais silenciadas, muito menos na pressão ou 
na ameaça. Então, quero dizer que a palavra sua, com 
o equilíbrio do Senador Renato Casagrande e com o 
brilho e com a competência que todos reconhecemos, 
demonstrada nos seus já seis anos de mandato, qua-
lifica o Senado, qualifica todos, inclusive os que estão 
sendo acusados.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Sérgio Guerra. Penso 
que é isso que vamos encontrar...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Renato Casagrande, assim que V. Exª permitir, quero 
me pronunciar em aparte.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Darei aparte a V. Exª, Senador Almeida Lima, e 
ao Senador Wellington Salgado. Não sei se o Senador 
Arthur Virgílio está querendo pedir a palavra como Lí-
der ou para fazer um aparte. (Pausa.) Então, conce-
derei apartes ao Senador Almeida Lima e ao Senador 
Wellington Salgado.

Mas, antes de conceder o aparte ao Senador 
Almeida Lima, quero dizer que o caminho que temos, 
compreendendo as diferenças que existem em plená-
rio, para que não possamos repetir a cena de ontem, 
é que, de fato, possamos respeitar a Resolução nº 20, 
que naturalmente, tem de ser respeitada. Os processos 
precisam tramitar no Conselho de Ética de acordo com 
os prazos e com os procedimentos da Resolução nº 
20, para que possamos chegar ao fim desses proce-
dimentos com todo o direito de os Senadores fazerem 
a investigação, de o Senador Sarney fazer sua defesa 
e de, finalmente, ou o Conselho de Ética ou o plenário 
desta Casa ter a decisão maior com relação ao destino 
de qualquer cidadão que esteja envolvido em qualquer 
tipo de denúncia.

Senador Almeida Lima, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-

nador Renato Casagrande...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Advirto V. Exª, Senador Renato Casagrande, que 
V. Exª dispõe de quatro minutos, de maneira que os 
apartes têm de ser...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – O Presidente José Sarney está me alertando: 
dentro do Regimento, tenho três minutos. Gostaria só 
que houvesse brevidade por parte dos dois Senadores, 
para que pudéssemos concluir no tempo adequado.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Com toda 
certeza, nobre Senador Renato Casagrande. Os fatos 
acontecidos no dia de ontem no Senado Federal eram 

naturalmente previsíveis, pois esse foi o clima que se 
criou durante o recesso parlamentar. Quando o Senado 
estava de recesso, alguns Senadores preferiram ficar 
aqui, de plantão, exatamente para dar sustentação a 
todo tipo de especulação, com a repercussão da im-
prensa. Não raro o dia, eu recebia cinco, seis, sete, 
oito telefonemas de jornalistas. No último deles, no 
sábado, cheguei a rir, porque uma jornalista da Fo-
lha de S.Paulo pedia que eu fizesse uma análise da 
renúncia do Presidente José Sarney. E eu disse: “Vou 
lhe informar duas coisas: primeiro, desconheço esses 
fatos; segundo, vocês têm uma capacidade de inven-
ção extremamente fértil”. E silenciei. O que vimos aqui 
foram Senadores de plantão no período de recesso, 
inclusive desejando convocar o Conselho de Ética. E 
eu ficava a indagar, recebendo telefonemas para a 
convocação do Conselho de Ética: “Será que a Ama-
zônia está sendo invadida por alguma nação vizinha, 
e o Congresso Nacional precisa declarar guerra a al-
gum estado invasor?”. Que precipitação! Que agonia! 
Agiram como se os fatos que estão aí não pudessem 
esperar o retorno legislativo para dar continuidade aos 
trabalhos. Só se fala em crise! O trabalhador, nobre 
Senador, chega a casa à noite, liga a televisão e só 
ouve falar em crise. Fica preocupado, porque não viu 
crise naquele dia. No dia seguinte, ele sai apreensivo às 
ruas, vê o País em plena continuidade do seu trabalho 
e fica a desacreditar exatamente nas instituições, entre 
elas, a própria imprensa. O que aconteceu ontem foi 
previsível, e aqueles que contribuíram com a imprensa, 
durante o período de recesso, para essa alimentação 
incessante, devem ter ficados satisfeitos, mas, hoje, 
receberam chacotas dessa mesma imprensa, porque 
as expressões dos analistas, que conhecemos muito 
bem, dos telejornais, diziam que o que houve aqui foi 
bate-boca. Foi isso que a imprensa provocou duran-
te quinze dias e que foi incensado por Senadores de 
plantão. Todos temos idade superior a 35 anos, como 
a Constituição estabelece, exatamente para haver um 
pouco mais de cautela, de critério. Ora, eu me recordo 
do caso do Deputado do Rio Grande do Sul, primeiro 
Relator designado para o caso do Deputado do cas-
telo. Ele foi condenado e perdeu a relatoria por que se 
antecipou no julgamento. A imprensa foi quem o con-
denou. Pergunto: se ele tivesse dito que iria condenar 
o Deputado do castelo, a imprensa teria feito a mes-
ma coisa? E o Senado ficar se prestando a esse tipo 
de papel?! Olha aí o que V. Exªs viram hoje: chacota 
exatamente em cima daqueles que, durante os quin-
ze dias, estavam aqui, alimentando a imprensa. Para 
concluir, agradeço a V. Exª. Quero dizer que não aceito 
isso, embora não seja Presidente do Conselho de Ética. 
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Patrulhamento ao que o Presidente do Conselho de 
Ética vai fazer?! Ora, são os quatro itens a que V. Exª 
se referiu da Resolução nº 20. E, se o Presidente en-
tender de arquivar todos os processos, ele não estará 
cumprindo mais do que a Resolução nº 20. E aqueles 
que entenderem o contrário façam uso da Resolução 
nº 20. Isso é o Estado de direito. O que não se pode 
é, por antecipação, patrulhar aqui o comportamento 
que deve ser adotado pelo Presidente do Conselho 
de Ética. Muito obrigado, nobre Senador.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Senador Almeida Lima, antes de passar a palavra 
ao Senador Wellington Salgado, eu gostaria de fazer 
só dois comentários em relação à sua fala. O primeiro 
é que, se um Senador permaneceu aqui no recesso 
ou não, também é um direito de cada Senador querer 
permanecer no recesso ou não. O concreto e o que 
temos efetivamente é uma crise que se instalou no 
Senado e que tem responsabilidades diversas. Então, 
precisamos dar fim a essa crise. Como precisamos dar 
fim a essa crise, precisamos fazer com que o Conse-
lho de Ética possa funcionar, efetivamente funcionar, 
tramitar os processos no Conselho de Ética. Não há 
nenhum sentido de patrulhamento. Há um sentido de 
que possamos observar com coerência as represen-
tações que têm procedência e as que não têm proce-
dência. E que possamos dar tramitação a elas. Agora, 
prejulgar, no sentido de que todas são compatíveis com 
o arquivamento, também não é adequado. 

Então, que se faça análise, uma a uma, e que se 
faça a tramitação dessas representações, dando todo 
o direito ao Senador José Sarney para se defender 
e dando todo o direito ao debate da investigação no 
Conselho de Ética.

Senador Wellington Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Casagrande, já tivemos oportunidade 
de trabalhar no Conselho de Ética. Tivemos posições 
contrárias. Acabou o Conselho de Ética, acabou aquele 
momento e nos respeitamos. Agora, existem algumas 
coisas, algumas situações passadas nesse Conselho 
de Ética que procuro entender. Primeiro, é o seguinte: 
vejo 15 representações como algo que – todos têm o 
direito de fazê-las, os partidos também, não estou tiran-
do esse direito – desgasta a figura da representação. 
Vejo isso. Se tem a mais importante, vamos usar a mais 
importante contra qualquer Senador aqui, porque a re-
presentação é uma tentativa de cassação de mandato 
de alguém que não foi eleito por nenhum de nós; foi 
eleito pelos eleitores do seu Estado. E, muitas vezes – 
e aqui não coloco a questão do Presidente Sarney, não; 
coloco para todos os Senadores –, tem-se que medir 

qual é a história desse político, em função do erro que 
está sendo acusado, porque pode ser erro até de infor-
mação administrativa. Essa é a grande questão. A isso 
é que o Conselho tem que ter atenção. A figura de 15 
representações desmoraliza a figura da representação, 
expõe o Senado Federal e expõe o Conselho de Ética, 
porque a quantidade leva à imaginação de que tudo 
pode, de que existem muitas coisas erradas, quando, na 
verdade, a representação para a tentativa de cassação 
do mandato de um Senador da República tem que ser 
algo muito sério, Senador. Muito sério. Tem-se que pe-
gar aquela que se considera muito séria e usar. Agora, 
quando alguém faz 15 é porque não está acreditando 
nas outras 14. É a minha opinião, Senador, e V. Exª já 
trabalhou no Conselho de Ética.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Wellington Salgado, concordo com V. Exª. A 
forma de investigação do Conselho de Ética, seja boa, 
seja ruim, é, neste momento, a que temos e é para onde 
são carreadas as representações. Eu já disse aqui no 
início do meu pronunciamento, não sei se V. Exª estava 
presente, que este Conselho já padece de um pecado 
original, porque foi composto num momento já de crise, 
debatido aqui no Senado. Então, quem vai para o Con-
selho, ou já vai com a marca de ser pró Presidente José 
Sarney, ou vai com a marca de ser contra o Presidente 
José Sarney. Então, já é um Conselho que está maculado 
pela desconfiança, por ter sido formado nesse ambiente 
de crise. Mas, sendo bom ou sendo ruim, é o ambiente 
que temos, e a defesa que faço é que possamos encon-
trar o caminho e tocar o serviço e as representações, as 
denúncias no Conselho de Ética; e, aí, sim, chegarmos 
à conclusão desses procedimentos.

Senador José Sarney, muito obrigado pela opor-
tunidade.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem ou como Líder que V. Exª está pedindo 
a palavra?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem ou como Líder que V. Exª está pedindo a 
palavra? Como Líder, V. Exª tem direito a 20 minutos, 
porque V. Exª falaria depois da Ordem do Dia.
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O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, in-
felizmente, não pude estar aqui durante a posse do 
Senador Flávio Torres, como suplente da Senadora 
Patrícia Saboya, e não tive a oportunidade de dar as 
boas-vindas ao Senador Flávio Torres, por quem tenho 
a maior admiração. Conheço-o há muitos anos. 

O Senador Flávio Torres é um cientista com altís-
sima formação acadêmica, tendo inclusive doutorado, 
concluído na Inglaterra, em Física, e é muito respeita-
do no meio acadêmico do Estado do Ceará. Ao mesmo 
tempo, ele tem uma longa carreira e uma longa história 
política. Foi ligado desde o início da sua história à histó-
ria do saudoso Leonel Brizola, fazendo parte, portanto, 
de uma corrente política também de longa tradição e de 
vastos serviços prestados ao Estado do Ceará. 

Apesar de lamentar a ausência, nestes dias, da 
Senadora Patrícia, eu queria dar meu testemunho, 
apesar de ele não ser de meu Partido, de que o Se-
nado Federal só tem a ganhar com o prestígio, com 
o valor, com o espírito público que o Senador Flávio 
Torres traz a esta Casa. Eu queria dar este testemunho 
e dar minha palavra. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – V. Exª tem a palavra, como Líder, e dispõe de 
20 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu me dirijo obviamente à Casa, mas 
me dirijo muito especialmente a V. Exª. Eu, ontem, 
assisti com muita tranqüilidade – e é com muita tran-
qüilidade que vou me postar e me portar ao longo de 
todo este episódio – assisti a uma tumultuada sessão, 
que, a meu ver, não engrandeceu o Senado Federal. E 
tenho algumas indagações a fazer a V. Exª. 

Seria porventura normal o funcionamento do Con-
gresso sob esse clima, dividido entre aqueles que de 
todo jeito insistem na permanência de V. Exª na Pre-
sidência da Casa e aqueles outros que com isso não 
se conformam? 

E pergunto mais: seria anormal alguém não se 
conformar com a presença de V. Exª presidindo a Casa? 
Haveria absoluto equívoco, absoluta má-fé, absoluto 
erro de parte daqueles que insistem em que V. Exª teria 
perdido as condições de dirigir esta Casa?

Mais: nós conseguimos ler um pouco da alma 
das pessoas. Ontem eu ouvia o discurso do Senador 
Pedro Simon, e o Senador Pedro Simon travou acirra-
da batalha verbal com alguns Senadores que lhe dão 
apoio e têm todo o direito de dar apoio a V. Exª. Será 
que passa pela cabeça de V. Exª que isso sustente 

uma presidência? Que isso garanta legitimidade ao 
mandato que V. Exª inicia e que não se sabe como se 
encaminhará doravante?

O Senador Cristovam Buarque, ontem, foi de ex-
trema felicidade ao ter declarado que separava V. Exª 
em duas figuras: uma cheia de erros – e certamente de 
acertos – no seu Estado, o Maranhão; e uma outra, que 
projetava uma biografia muito bonita quando se trata da 
passagem do regime autoritário para o regime democrá-
tico, substituindo Tancredo Neves. Aí diz Cristovam: se 
porventura V. Exª fica no limite da história, V. Exª estaria 
sendo discutido como alguém a quem se pediria opinião 
sobre uma eventual crise como esta. V. Exª, vindo para o 
terreno comum, para este lugar comum, V. Exª termina 
virando um Senador comum, como outro qualquer.

Eu resolvi que eu tinha três alternativas. Uma era 
fazer o que talvez alguns esperavam que eu fizesse: 
deblaterar, falar de maneira extremamente dura, extre-
mamente cáustica, extremamente rude. Eu não seria 
grosseiro, mas, quem sabe, duro. Outra postura que 
não caberia seria a da omissão. E uma terceira postura 
seria convocar V. Exª para esta reflexão. Há sinais de 
que isto aqui arrefeça? Será que o fato...E eu ouvi em 
relação a mim mesmo uma ou outra palavra que captei 
do tipo: sabe quando você lê que estão se referindo 
a mim. E optei ontem por deixar para hoje o que hoje 
tenho para dizer. E não, deixo de dizer aquilo que devo 
dizer, aquilo que preciso dizer.

Será que alguns leais amigos e companheiros 
seus, munidos de informações, certamente informa-
ções oficiais, afinal de contas quinze anos de domínio 
do Sr. Agaciel Maia dominam a vida e os detalhes da 
vida de todos aqui neste Congresso, será que dá para 
acreditar que se sustenta uma liderança, que se sus-
tenta, não nos Pares, mas se sustenta nesse tipo de 
atitude como a Presidência do Senado da República? 
Será que dá para acreditar nisso?

Farei tudo para que isto aqui não descambe para 
o lado pessoal, e não pretendo que descambe para o 
lado pessoal. Mas vou fazer uma pergunta muito direta: 
V. Exª tem sido acusado de delitos graves. V. Exª tem 
o direito de se defender, e se defender para mim é ex-
plicar os delitos. E a resposta tem sido – em relação a 
mim, que não abri mão de denunciá-los – tem sido a 
de que haveria retaliação, a de que haveria a indicação 
do meu nome para exame do Conselho de Ética. Isso 
porque, supostamente, eu estaria merecendo essa pu-
nição, esse castigo, já que não me calei – como, aliás, 
V. Exª está percebendo que não me calei.

Será que dá para aceitar que o Conselho de Ética, 
posto como foi posto, recuse todas as ações propostas 
contra V. Exª e aceite a minha e este Senado funcione 
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normalmente e V. Exª se sedimente e se sente nessa 
cadeira cada vez mais sólido, cada vez mais firme, 
cada vez mais estável? Será que dá para acreditar 
nisso? Será que dá para se perceber que esta, sim, é 
a marcha da insensatez?

E sobre cada um uma opinião ou um documento 
e não sei o que mais, ou o que seja. O Senador Sérgio 
Guerra faz referência a um Conselho de Ética que não 
deveria ser o conselho de ética da preponderância de 
grupo, porque, senão, supostamente, esse grupo não 
permite que nada demais aconteça aos seus e pode 
perpetrar qualquer coisa de ruim contra os não seus. 
Isso não é cabível neste Senado. Não se pode ima-
ginar que o Senado funcione desse jeito. Seria uma 
ingenuidade imperdoável em se tratando de V. Exª, 
que tem o mais rico curriculum vitae dentre todos 
nós aqui nesta Casa, o mais rico curriculum vitae. 
Imaginar que de repente se diga: – Fulano de tal está 
incômodo e a partir daí vamos então decretar o nosso 
AI-5 particular. 

Custo a acreditar que V. Exª consinta isso, que 
V. Exª acredite nisso, que V. Exª entenda que esse é o 
caminho que vai consolidá-lo. Só vejo um: o seu afas-
tamento. É o que está sendo dito já por vários outros 
Partidos além do meu, por vários outros Partidos. Sei 
que hoje era a manifestação dos Líderes. O Líder Ca-
sagrande já se manifestou. Valadares não sei o que 
pensa, mas o Senador Renato Casagrande já se mani-
festou. Volto a dizer, Sr. Presidente, que tenho andado 
muito triste com o que vejo aqui no Senado. 

Chego a esta Casa e tive de explicar mil vezes 
episódios em que me envolvi sem tirar proveito pesso-
al. E vou falar de uma coisa pequena. Eu não queria 
falar de nada pequeno, Senador Cristovam Buarque, 
de nada menor, mas vou dizer algo que eu ouvi. Ou 
seja, um rapaz lotado no meu gabinete – não é o úni-
co, eu poderia apontar casos de servidores que não 
têm comparecido ao local de trabalho, lotados nos 
mais estratégicos cargos deste Senado e pelo menos 
um caso de uma figura que estava no exterior e que 
não foi mexida, estranhamente não foi mexida, talvez 
porque essa pessoa não esteja incomodando como, 
desculpe-me, tenho que incomodá-lo, e vou incomo-
dá-lo, a continuar esse quadro. Mas eu tomo a atitude 
de vir a esta tribuna e fazer uma autocrítica, tomo a 
atitude de não mentir, tomo a atitude de não tergiver-
sar, tomo a atitude de dizer que errei, tomo a atitude 
de dizer que errei, tomo a atitude de dizer que não 
deveria ter feito isso, que corresponde a uma prática 
que não cabe mais nesta Casa. Aí alguns dizem: é 
réu confesso. Então seria a cultura da mentira, do eu 
não sabia, do não devo, do não tenho que explicar, do 

não é bem assim: – Puxa, como fui iludido pela minha 
chefe de gabinete.

Eu vim aqui, como homem que sou, assumir o que 
fiz. V. Exª tomou uma atitude absolutamente correta. E 
tenho certeza: Presidente da República e hoje se vê 
que é um homem de posses, V. Exª é um homem de 
posses, ao contrário do meu pai que morreu pobre. V. 
Exª é um de homem de posses e chegou com meu pai 
junto à Câmara dos Deputados. V. Exª, eu o absolveria 
completamente, quando V. Exª recebe auxílio-moradia 
sem ter certeza. Tenho certeza de que não sabia dis-
so, mas recebeu, uma ilegalidade, V. Exª descobriu a 
ilegalidade, pagou. 

Eu pergunto: em que isso tornaria V. Exª melhor 
do que eu em relação ao episódio em que tive que me 
desfazer de um bem de família para quitar a dívida que 
a minha consciência apontava em relação ao Senado? 
Eu digo dívida da minha consciência porque bastava 
eu ter mentido, bastava eu ter feito “aquela” de quem 
está dormindo, não está prestando atenção. Qual é a 
diferença? Quer dizer, então, em cima de uma mes-
quinharia dessas, eu, que não representei contra V. 
Exª, não denunciei V. Exª em cima de nenhuma mes-
quinharia, mas sim em cima de dados embasados 
da imprensa que podem ser desmentidos e que, se 
forem desmentidos, comprovada a sua inocência, eu 
ficaria extremamente feliz, extremamente orgulhoso, 
mas eu não representaria contra V. Exª enquanto par-
tido, e nem denunciaria V. Exª enquanto cidadão, em 
cima disso, até porque acredito que V. Exª não tinha 
culpa alguma nesse episódio, não percebeu e, quan-
do percebeu, devolveu. Mas qual é a diferença entre 
um caso e outro? Qual é a diferença essencial entre 
um caso e outro?

E mais: – uma diferença, sim – quem inadverti-
damente se beneficiou disso, por algum tempo, se be-
neficiou de uma insignificância de dinheiro, em sendo 
V. Exª um homem abastado, mas se beneficiou, sim, 
por algum tempo.

Eu, que vantagem tiro eu de um estudante que, se 
amanhã ficar rico com o que aprendeu lá fora, vai servir 
a mim? Que esse não é meu filho, não é meu sobrinho, 
não é nada meu. Mas eu pergunto: seria esse o méto-
do? Ou seja, para evitar a tal renúncia, para evitar o tal 
afastamento, colocando que é essencial V. Exª não sair 
desse cargo, não sair desse poder, não sair dessa ca-
deira, porque não sei até que ponto isso se transformará 
em poder, se vale se imaginar tudo isso. Observei aquela 
sessão de ontem com muita tranquilidade, porque foi tal-
vez a primeira sessão dessas mais quentes do Senado 
em que eu me reservei o direito de observá-la. 
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Fiz o meu aparte ao Senador Pedro Simon, con-
cordando com S. Exª e acompanhei os argumentos, 
as explicações dos demais Senadores, os entreveros, 
o Senador Fernando Collor...

Acompanhei como um fato que, para mim, seria 
um fato normal se não envolvesse a ingovernabilidade 
presente no Senado. Afinal de contas, hoje, o Senador 
Marconi Perillo presidia a sessão em seu lugar, Presi-
dente Sarney, e Ordem do Dia... Não se discutiu aqui 
votação. Não passava pela cabeça de ninguém que hoje 
se tivesse o que votar, Senador Jarbas Vasconcellos. 
Eu tenho aqui uma pauta positiva, o cadastro positivo. 
Não é possível votá-lo, e é uma reforma microeconômi-
ca muito importante para o seu governo, Senador Tião 
Viana. O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên-
cia, a reestruturação disso. Estou pronto para debater 
essa matéria pelas conversas que tenho tido com o 
Presidente Arthur Badin, excelente figura pública. Não 
vejo como se possa votar isso. A criação da Superin-
tendência Nacional de Previdência Complementar, a 
Previc, assunto relevante. Não estou vendo como se vá 
votar essa matéria. Não se cogita de votar aqui coisa 
alguma. A reforma política, pontos de reforma política, 
por exemplo, embasados no projeto de emenda consti-
tucional do Senador Jarbas Vasconcellos e do Senador 
Marco Maciel. O voto secreto, que está pronto para ser 
votado, projeto do Senador e hoje Governador Sérgio 
Cabral e do Senador Antonio Carlos Valadares, que fez 
um trabalho muito exaustivo de coleta de opinião sobre 
o que deveria manter-se secreto ou não, está... Eu pe-
guei poucos pontos e cada Senador poderia agregar 
mais pontos a esses poucos pontos. 

Mas hoje não se cogitou de votar. Não há ninguém 
que imagine que o Congresso tenha um funcionamento 
normal. E eu não consigo imaginar que V. Exª, experiente 
como é, preparado como é, tendo exercido como exer-
ceu a primeira magistratura do País, considere normal 
que o Senado funcione desse jeito; considere normal 
que o Senado não funcione desse jeito; considere nor-
mal que o Senado prossiga nesse clima, com um clima 
que está aqui a separar pessoas de pessoas, um clima 
que está aqui a separar cidadão de cidadãos, um clima 
que está aqui, eu vejo, a criar certas fendas pessoais 
em relacionamentos; e é lamentável que seja assim. É 
lamentável para mim que seja assim.

Mas eu pergunto: o que esperavam? Que chegas-
sem ontem, falassem como falaram, e hoje imperasse 
o silêncio? Ou seja, a Oposição – e não é um jogo de 
oposição, porque tem muita gente do Governo que pede 
a saída de V. Exª –, mas aqueles que fazem oposição 
à permanência de V. Exª teriam enfiado o rabo entre 
as pernas e não falariam mais. Ou seja, o Arthur Virgí-

lio não fala mais, pronto. O Arthur Virgílio, daqui para 
a frente... Ontem, eu ouvi uma estultice desse porte. A 
gente sabe que jornalista sempre gosta de puxar um 
pouquinho daqui, um pouquinho de acolá, disse-me um 
jornalista – e estou me referindo sem sexo, tipo anjo, não 
tem sexo, não sei se é homem, se é mulher, enfim. Uma 
pessoa do jornalismo me disse: “Disseram que daqui 
para frente, você terá uma atitude de omissão.” Por quê? 
Com medo que representem contra mim no Conselho 
de Ética? Presidente, considero que esse será o gesto 
mais medíocre que alguém poderá perpetrar, mas eu 
estou pronto para enfrentar isso. Estou completamente 
pronto para enfrentar isso. Isso dará o tamanho exato 
da resistência para manter V.Exª num cargo ao qual, 
talvez, V.Exª não faça mais jus. E por isso que eu peço 
a V.Exª essa reflexão. Não vim aqui para insultá-lo e não 
o insultei. Não vim aqui para ser rude com V.Exª e não 
estou sendo rude. Não vim aqui para propor o desforço 
pessoal com quer que seja; e não farei isso. 

Vim aqui apenas para dizer, Senador Jarbas, Pre-
sidente Sérgio Guerra, que nós temos um impasse, cla-
ro. Amanhã, temos a instalação do Conselho de Ética. 
Eu tenho pelo Senador Paulo Duque o maior carinho. 
Meu candidato teria sido – e não discordei, não podia 
discordar, votamos em branco – o Senador Antonio 
Carlos Valadares. Era o candidato que o meu Partido 
havia escolhido como tal. S. Exª optou por bem retirar 
sua candidatura e não pude fazer nada. Não poderia 
forçar situação nenhuma. E sei das circunstâncias, 
dificuldades numéricas, a falta de consenso, tudo que 
aconteceu para que não fosse Presidente do Conselho 
Ética o Senador Antonio Carlos Valadares. 

Então, eu aprendi a ter muito carinho pelo Se-
nador Paulo Duque. Já me referi à atuação de S.Exª. 
Uma vez alguém, em tom de deboche, me perguntou: 
“O que ele já fez de bom?” Eu me lembro da sua atu-
ação de democrata, na Assembléia Legislativa, quan-
do eu era líder estudantil. Lembro-me da atuação de 
S.Exª. Nunca foi de linha de frente, mas era alguém que 
protegia estudante, quando estudante batia às suas 
portas, escorraçado pela polícia do regime. 

S. Exª fará o quê? É crível que tenha contra V.Exª 
11 ações, ou 12, ou 15, ou 9, ou 7. E digo: Não, vamos 
arquivar essas e mais 2, 3, 4, 5, ou 5 mil, ou 5.500 mil. 
Que, se eu senti motivo para 5.500 mil, eu apresentarei 
5.500 mil ações contra V.Exª ou contra quem quer que 
seja nesta Casa. Por um dever de consciência.

Aí digo: Não. Essas 5.500, liminarmente, já que 
é gente nossa, liminarmente, eliminadas, e fica a do 
Senador Arthur Virgílio e, se o Senador Jereissati não 
se comportar bem, aí vamos falar naquele negócio do 
combustível do Senador Jereissati; se o Senador Jar-
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bas Vasconcelos exagerar, vamos ver se o Senador 
Jarbas fez alguma viagem inconveniente; se o Sena-
dor beltrano de tal não sei o quê. Vamos ver o que as 
tais fichas dizem de quem, se o Senador Cristovam 
empregou não sei quem não sei onde; se o Senador 
Pedro Simon fez... Em outras palavras, Sr. Presidente, 
eu devo dizer a V. Exª que essa luta que se propõe...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
V. Exª me concede um pouquinho mais de tempo, eu 
agradeço a V. Exª. 

É uma luta inglória. É uma luta inglória.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-

mito, se o Presidente consentir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço a V. Exª que seja breve...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 

gostaria que V. Exª prorrogasse o meu tempo...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos obedecer ao Regimento para que os traba-
lhos sigam em ordem nesta Casa.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Serei breve, 
Presidente. Agradeço-lhe pelo aparte. V. Exª aborda um 
ponto muito importante quando faz novamente uma 
reflexão sobre o posicionamento que V. Exª teve há 
algum tempo aqui. A sociedade brasileira está cheia 
do comportamento dos políticos em relação à mentira. 
Quando V. Exª foi à tribuna e colocou os pontos que 
foram observados naquele momento e assumiu as 
posições, até dizendo “se eu cometi ou cometi erros, 
eu estou assumindo”, V. Exª foi de um comportamento 
grandioso, de um exemplo grandioso para o nosso País. 
Então, acredito que é esse tipo de comportamento que 
nós queremos aqui no Senado e na política brasileira. 
O que a sociedade brasileira quer dos homens públicos 
é que eles digam: errei, mas assumo os meus erros. 
Se o Conselho de Ética vai fazer o julgamento de um 
caminho diferente do que V. Exª pensa, é uma outra 
questão, mas V. Exª, para mim, por assumir as posi-
ções, por percebê-las como posições que devem ser 
corrigidas e dá um exemplo, não foi por um caminho 
como V. Exª colocou do esquecimento de que não era 
isso ou aquilo... Para finalizar, Sr. Presidente, pois V. Exª 
pediu brevidade, percebo aqui dois tipos, vamos colo-
car assim, de ações: erros administrativos, que todos 
nós sabemos aqui que muitos cometeram, e o outro 
tipo, imperdoável, é aquele erro em benefício próprio. 
O erro não, mas a ação em benefício próprio. Aquela 
ação da corrupção, aquela ação para usufruir dos re-

cursos públicos de alguma maneira incorreta. Então, 
nós temos que, na verdade, trabalhar nesse sentido 
para que possamos dar ao povo brasileiro a resposta 
que ele quer, que é aquela do comportamento correto. 
Portanto, eu me sinto orgulhoso de ser do Amazonas 
e tê-lo, junto comigo, como um dos representantes do 
meu Estado neste Senado, por perceber que V. Exª 
não ficou... Poderia ficar acomodado, ficar quieto ali, 
mas não, coloca os pontos para serem analisados e 
assume suas posições. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, querido amigo Senador Jefferson Praia.

Sr. Presidente, eu pergunto a V. Exª se posso 
conceder um aparte ao meu querido amigo Senador 
Epitácio Cafeteira ou não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Já dei seis minutos, dou mais dois minutos a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
pediria, depois, só mais um para completar. O Senador 
Cafeteira foi colega de meu pai e meu colega, o que 
prova que ele é o mais jovem de nossos colegas.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Senador 
Arthur Virgílio, não precisava lembrar que sou antigo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não, eu falei o mais jovem.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Menos 
jovem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
o mais jovem. V. Exª ficou até o fim.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Quero 
louvar V. Exª porque V. Exª hoje está dizendo clara-
mente que o Conselho de Ética vai examinar uma 
questão de ótica. É uma questão de ótica. Examinar 
se tal ou qual questão foi maior, se ofendeu mais do 
que outra é uma questão de ótica, e é assim que vai 
ser julgado. Uma questão política vai ser julgada pelos 
políticos e eu não tenho dúvida de que V. Exª contri-
buiu para que nós todos entendêssemos que é uma 
questão de ótica.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Cafeteira, eu fico muito feliz sempre 
com os seus apartes. Imagino que compreendi muito 
bem o que V. Exª quis dizer. Sobre a questão de óti-
ca, digo o seguinte: ótica política, sim, mas eu, pela 
minha própria ignorância em ciências exatas, passei 
longe da oftalmologia.

Presidente Sarney, encerro dizendo a V. Exª que 
não consigo ver caminho para o Senado amanhã nem 
depois.

Todas as pessoas supunham, até aquelas que se 
opuseram a V. Exª – o meu Partido, depois de negociar 
com V. Exª, os que votaram em V. Exª, o Senador Tião 
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Viana, que enfrentou V. Exª –, ninguém duvidava de 
que V. Exª tinha mais experiência – isso multiplicado ao 
cubo ou ao quíntuplo – do que o Senador Tião Viana. 
Todos supunham que V. Exª – e era o que eu acha-
va – não faria mudanças no Senado, não promoveria 
mudanças essenciais, mas V. Exª trabalharia o Senado 
com tranquilidade. E não foi o que aconteceu.

Então, se V. Exª acha que o caminho é “a”, adote 
o caminho “a”, se acha que é “b”, adote o caminho “b”, 
mas eu lhe proponho uma terceira via. Senador José 
Sarney, case-se com a sua biografia. Este mandato 
de Presidente da Casa representa nada para V. Exª. V. 
Exª já foi Presidente da Casa duas vezes, V. Exª já foi 
Presidente da República, V. Exª já foi ilustre Deputado 
Federal, V. Exª já foi Governador do seu Estado muito 
jovem. Esse laurel, do jeito que está posto, não repre-
senta nada para V. Exª. V. Exª tem, sim, uma volta por 
cima a dar, e a volta por cima não é a da truculência, a 
volta por cima não é a da prepotência, a volta por cima 
não é a de imaginar que V. Exª vai, por meio de quem 
quer que seja nesta Casa, calar quem quer que seja, 
até porque a mim ninguém calaria, jamais, em Casa 
nenhuma, nem nesta nem em outro lugar qualquer.

V. Exª tem uma forma de se casar com sua bio-
grafia, que é atender a ponderáveis Partidos e a pon-
deráveis Lideranças desta Casa que clamam por seu 
afastamento para que se comece a pensar nas solu-
ções verdadeiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Amanhã, ocuparei a tribuna e terei a oportunidade 
de responder ao discurso de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti e, em seguida, ao Senador José Agripino.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, se-
nhoras e senhores telespectadores da TV Senado e 
da Rádio Senado, tive a oportunidade de, nestas duas 
semanas de recesso, deslocar-me para meu Estado 
e ficar lá todo este período. Meu Estado é o mais ao 
extremo-norte do País. A viagem para lá corresponde 
a uma distância maior do que sair do Rio de Janeiro 
para Lisboa, em Portugal, por exemplo, mas que faze-
mos com muito prazer. 

Tanto na ida quanto na vinda, fiquei acompanhan-
do, pela telinha daquele computador de bordo, o trajeto 
do vôo. Saindo de Boa Vista, por exemplo, vamos a Ma-
naus. Depois, saímos de Manaus e atravessamos todo 
o Estado do Amazonas no sentido leste, atravessamos 

uma parte do Pará, outra parte do Mato Grosso, para 
chegar ao Estado de Goiás e, finalmente, aqui.

Vejam como este País é gigantesco e, principal-
mente, como é imenso esse pedaço do País que é a 
Amazônia. Corresponde a 61% do território nacional, 
porém interessa muito pouco ao Governo brasileiro. E 
não é só a este Governo, não, mas também a gover-
nos anteriores. Mas este aprofundou o descaso com 
a Amazônia, principalmente o descaso com a popu-
lação da Amazônia. Os 25 milhões de brasileiros que 
estão lá não são levados em conta. Por quê, Senador 
Mão Santa? Porque São Paulo sozinho tem 41 milhões 
de habitantes, embora 25 milhões de habitantes seja 
uma população igual à da Venezuela. Mas esses 25 
milhões de habitantes, levando para o lado eleitoral, 
representam pouco para quem disputa a Presidência 
da República. Basta dizer que o Presidente Lula, nas 
duas eleições que disputou, não foi ao meu Estado pe-
dir voto. Muito pouco eleitor. Então, na verdade, é essa 
ótica, infelizmente, que dirige quem comanda o País, 
agora, repito, aprofundada neste Governo.

Podemos falar sob todos os ângulos. Mas vamos 
a outro, vamos ao lado econômico. Quanto a Amazônia 
representa no PIB nacional: 8%. Os outros 92% estão 
fora da Amazônia, basicamente no Sul e no Sudeste 
ricos e numa parte do Nordeste que já está desenvol-
vida. Numa parte. Portanto, nós, da Amazônia, notada-
mente da Região Norte, somos olhados como quintal 
da Nação, tratados de maneira pouco expressiva. 

Vou dar um exemplo: Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social. “Econômico e social”, 
portanto, deveria ser um banco que deveria presidir 
aquela meta, que está na nossa Constituição, de eli-
minação de desigualdades regionais, isto é, deveria 
investir mais nas regiões mais pobres e menos nas 
regiões já ricas, mas faz o contrário. No balanço do 
ano passado, por exemplo, o BNDES investiu 80% no 
Sul e no Sudeste e 20% no resto, nas outras regiões. 
As distorções são umas sobre as outras.

Estamos hoje assistindo ao mundo todo apa-
vorado, por exemplo, com a Influenza A, mais popu-
larmente conhecida como gripe suína. É lamentável! 
Uma vida perdida é um valor imenso que se perde. 
Mas comparemos: quantas mortes na Amazônia, por 
exemplo, de malária, de dengue e de outras doenças 
infecciosas, até tuberculose ainda? Veja a situação, por 
exemplo: há tanta ênfase para certas coisas, a ponto 
de no nosso dinheiro só termos cédulas em que exis-
tem animais... De R$1,00 até R$100,00 só há animais. 
Não há um vulto histórico. Parece que aqui, no Brasil, 
nunca passou um Pedro Álvares Cabral, Dom Pedro I, 
Juscelino Kubitschek, enfim, os homens que fizeram a 
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história do País. Não há um monumento, por exemplo, 
que lembre o Brasil nas nossas notas de Real. Isso 
não foi feito no Governo Lula, é verdade, mas já foi 
feito por um movimento que pensa em valorizar mais 
os animais, as árvores do que os seres humanos. E 
a minha formação de médico não me permite aceitar 
essa inversão.

Entendo que o ser humano não teve carta bran-
ca para dizimar os animais nem para devastar o meio 
ambiente, mas não pode haver essa inversão em que 
o ser humano na Amazônia é visto com um vilão; é o 
homem ou a mulher, o cidadão ou a cidadã que des-
mata, que depreda, sem nenhum objetivo, um bando 
de débeis mentais paranóicos que derrubam árvore 
por derrubar, fazem mineração por diletantismo, não 
se preocupam, portanto, com nada. 

Fiquei essas duas semanas e conversei com 
muita gente de todas as camadas, Senador Mão San-
ta, e o que eu vi: só realmente essa preocupação, no 
meu Estado, com esse descaso do Governo Lula. 
Agora, ele está anunciando que vai lá em setembro – 
portanto, pouco mais de um ano para terminar o seu 
segundo mandato. E vai lá para quê? Segundo já es-
tão informando... Aliás, Roraima tem uma espécie de 
interventor federal. Há um assessor da Presidência da 
República, que é lá de Roraima – não foi inventado, 
não –, do PT, e esse cidadão é quem decide tudo o 
que vai ser feito e o que não vai ser feito em Roraima 
pelo Governo Federal. 

Pois bem, dizem que o Presidente Lula vai lá 
inaugurar uma reforma do aeroporto, feita pela Infra-
ero, e uma ponte que liga o Brasil a Guiana, que está 
há trinta anos sendo construída e que foi inaugurada 
um dia desses, com a presença do Líder do Governo, 
com nenhuma autoridade Federal, e a Guiana não 
permitiu o trânsito, porque isso foi feito à revelia da 
Guiana. Quer dizer, o Governo brasileiro não comuni-
cou a Guiana, não combinou com a Guiana a inaugu-
ração da ponte. Inauguraram. Agora, há poucos dias, 
finalmente o Itamaraty entrou em campo, e houve uma 
nova solenidade em que o governo da Guiana mandou 
o representante dizer que, a partir daquele dia, podia, 
portanto, haver o trânsito sobre a ponte. E o Presidente 
ainda vai inaugurar a ponte!

Não consigo entender. Realmente, o meu Estado, 
não tenho dúvida, é o que tem tido pior tratamento do 
Governo Federal. Acho que o Governo Federal nunca 
assimilou, Presidente Sarney, a transformação de Ro-
raima de Território Federal em Estado. Nunca assimilou. 
E aí, o que acontece? Na verdade, por outras vias, vem 
federalizando o Estado: reservas ecológicas, reservas 
indígenas, corredores ecológicos, além de estarmos 

praticamente todos na faixa de fronteira. Então, o Go-
verno Federal está desmanchando o trabalho feito pela 
Constituinte de transformar Roraima em Estado.

Então, quero aqui – e disse isso lá em vários en-
contros, varias palestras, várias entrevistas – dizer que, 
realmente... Aliás, me foi perguntado: “o Presidente Lula 
vem em setembro aqui; V. Exª virá junto?” Digo: primei-
ro, não vejo qual é a finalidade da visita do Presidente. 
Mas é evidente que, por uma questão de educação e 
de urbanidade, se eu for convidado, virei. Agora, se for 
ouvido, eu desaconselharia o Presidente Lula a ir lá, 
depois da malvadeza que ele fez na demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, contrariando 
aqui um trabalho feito pelo Senado, por uma comissão 
temporária externa, cujo relator foi o Senador Delcídio 
Amaral; contrariando a opinião de uma comissão ex-
terna da Câmara, cujo relator foi o Deputado Lindberg 
Farias. Vejam, Delcídio Amaral e Lindberg Farias são 
do PT, do Partido do Presidente Lula.

Propusemos uma demarcação, sim, porque que-
ríamos a demarcação, mas não excludente, não uma 
demarcação que tivesse que expulsar, como foram ex-
pulsas de lá, cerca de 400 famílias. Mas aí o Governo 
manobra e diz que apenas se tiraram seis arrozeiros. 
Ora, os seis arrozeiros eram os grandes produtores, 
mas havia 500 famílias de pobres coitados, funcioná-
rios públicos, pequenos produtores rurais, que foram 
expulsos de lá. E onde eles estão? Numa espécie de 
campo de concentração, próximo da capital Boa Vista, 
num assentamento do Incra chamado PA Nova Ama-
zônia, colocados no que chamamos lá de um lavrado, 
que é um cerrado, sem nenhuma infraestrutura, e mis-
turados – no bom sentido – com os sem-terra. Quer 
dizer, o assentamento do Incra se destina aos sem-
terra. Aí, há lógica: o Incra está dando terras para os 
sem-terra. Agora, pegam pessoas que tinham terras e 
jogam lá, no mesmo programa, e uma coisa não tem 
nada a ver com a outra. 

Agora estamos, portanto, acompanhando, por 
intermédio da Associação dos Excluídos da Reserva 
Indígena Raposa Serra do Sol, esse trabalho pós-ope-
ratório e que custou milhões de reais só com a Polícia 
Federal e a Força Nacional, que ficou lá vários anos ga-
rantindo a tranquilidade. Tranquilidade que não haverá, 
porque, como eu já disse aqui várias vezes, a questão 
não é só entre índios e não índios, até porque há vários 
casamentos intraétnicos, entre índios e não índios; os 
indígenas são de várias etnias, que não se entendem 
entre si. Não há uma etnia só. Então, não satisfeitos 
com isso, criaram lá uma espécie de federação indí-
gena em que a maioria das entidades são subsidiárias 
de uma: o Conselho Indígena de Roraima.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que 
mudar o tema das reuniões do Senado para falar do 
meu Estado pode até parecer paradoxal, mas é minha 
obrigação. Minha obrigação é justamente cuidar do meu 
Estado. Repito que não sou um Senador por Roraima; 
sou um Senador de Roraima. Nasci lá, minha mulher 
é de lá, meus filhos são de lá. Meu pai era do Ceará, 
foi do Ceará para lá. Meus avós maternos foram para 
lá da Paraíba. Roraima é essa miscigenação de nor-
destinos, sulistas, indígenas, caboclos, enfim. Há muita 
gente do Maranhão. Fui eleito por 55% dos votos váli-
dos, naquela eleição de 2006, em uma posição clara 
de Oposição ao Governo Lula. E talvez Roraima tenha 
sido o único Estado em que o Presidente Lula perdeu 
no primeiro e no segundo turno. Então, na verdade, o 
que estou fazendo aqui não é uma coisa raivosa contra 
o Presidente Lula, não é uma posição de destempero. 
Pelo contrário, é uma posição de indignação contra o 
Presidente da República, que não dá bola para o menor 
Estado da Federação, em termos de população, que 
não dá bola para as pessoas que vivem lá.

Estou levantando, Senador Mão Santa, todos os 
recursos federais aplicados, de todas as fontes fede-
rais, nos diversos Estados da Federação. E aí vamos 
ver que, se formos levar ao pé da letra, o Presidente 
cometeu até um crime de responsabilidade, porque não 
está cumprindo dispositivo constitucional de eliminar 
as desigualdades regionais.

E registro que a minha volta ao trabalho é no 
sentido de cobrar – não de pedir, não –, de cobrar 
do Presidente Lula, do Governo Federal mais ações 
– não favores, não –, ações obrigatórias, porque são 
constitucionais, com relação ao desenvolvimento da 
Amazônia como um todo, mas, notadamente, do meu 
Estado de Roraima.

Eu já ouvi algumas pessoas dizerem que lá, em 
Roraima, ou todo mundo é índio, como se índio tam-
bém não fosse gente... Temos mais de 50 índios com 
cursos superiores, que, portanto, são tão competentes 
quanto outras pessoas que não têm curso superior ou 
que têm curso superior em outras regiões do Brasil. E, 
fora isso, eu não viria aqui também exigir o que não 
fosse exigível. Apresentarei aqui – está sendo feito um 
trabalho na Subcomissão da Amazônia, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em acordo 
com a Comissão de Ciência e Tecnologia – um diag-
nóstico científico e técnico da Amazônia, feito por quem 
vive na Amazônia, e da inteligência da Amazônia.

Já ouvimos o Instituto Nacional de Pesquisa da 
Amazônia; já ouvimos o Diretor do Centro de Biotec-
nologia da Amazônia, o Instituto Evandro Chagas, que 
é uma referência nacional em pesquisa na área de 

saúde, o museu paraense Emílio Goeldi, que, embora 
tenha esse nome de museu, na verdade é um gran-
de centro de pesquisas; estamos ouvindo a Embrapa; 
vamos ouvir os reitores de todas as universidades da 
Amazônia, para, ao final, apresentarmos um relatório 
que não vai ser político, não vai ser ideológico, não 
vai ser nem ambientalista, nem ruralista, nem “ista” 
nenhuma. Vai ser um relatório realmente científico e 
técnico, para desenvolver a Amazônia, a partir das 
idéias da Amazônia. Não que nós estejamos recusan-
do qualquer idéia que venha de outro lugar, não. Pelo 
contrário, queremos que todos aqueles que tenham o 
que nos ensinar ou somar à nossa idéia que possam 
fazê-lo, mas nós não queremos mais receitas feitas na 
Europa, nos Estados Unidos, no Canadá ou, então, 
na Avenida Paulista em São Paulo ou em Ipanema no 
Rio de Janeiro, para dizer como se deve proceder na 
Amazônia. Eu acho que esse tempo acabou. Aliás, vou 
até me valer de duas frases do Presidente Lula, ditas 
recentemente. Em uma ele disse que estava cansado 
de ouvir gringos, isto é, estrangeiros, dando “pitaco” 
sobre a Amazônia. Na outra, ele disse que a Amazônia 
não era um potinho de água benta em que todo mundo 
podia meter o dedo e sair se benzendo.

Eu acho que realmente é hora de fazermos um 
momento de demarcação dessa história. Nós, amazôni-
das, estamos cansados de sermos citados como vilões 
do planeta, vilões do meio ambiente, quando São Pau-
lo, sozinho, polui muito mais do que a Amazônia toda. 
Só o que as fábricas, os ônibus e carros de São Paulo 
poluem é muito mais do que a Amazônia polui.

Então, quero dizer aos meus Pares, aos brasi-
leiros e brasileiras que me ouvem pela rádio e me as-
sistem pela TV Senado que, neste segundo semestre, 
apesar de qualquer tempestade que possamos estar 
atravessando, vamos trabalhar firmemente para real-
mente dar esse diagnóstico.

O Senador Flexa Ribeiro é Presidente da Comis-
são de Ciência e Tecnologia. Temos feito um trabalho 
juntos, audiências públicas importantes que ele tem 
comandado junto comigo. E temos procurado fazer um 
trabalho até certo ponto quietos, mas não escondidos. 
Não temos o que esconder, e estamos dizendo aqui de 
maneira muito clara: o que queremos ver é uma Amazô-
nia brasileira dos brasileiros; uma Amazônia brasileira 
dirigida e comandada pelos brasileiros e uma Amazônia 
brasileira mais bem vista pelo resto do País.

É uma frase muito comum dizer que a Amazônia 
é cobiçada pelos estrangeiros. Eu não acho admirável 
isso. Os estrangeiros estão demonstrando que são mui-
to inteligentes ao cobiçarem a Amazônia. O que está 
faltando é inteligência aos brasileiros para cobiçarem a 
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Amazônia. Cobiçar no bom sentido, no sentido de ajudá-
la a se desenvolver, a ter um diagnóstico e, principal-
mente, que possamos acabar com esse maniqueísmo 
entre ambientalista e ruralista. Enfim, acabar com essa 
história de que alguém é mais ou menos do que o outro 
que defende esta ou aquela posição. Se a Amazônia 
precisa de algum “ista”, é de uma visão humanista sobre 
ela, uma visão que dê valor realmente ao ser humano 
que está lá – homem, mulher, criança –, que precisa, 
mais do que, em muitos lugares do Brasil, de atenção. 
Eu disse aqui, com relação à saúde, que é inexplicável 
o descaso existente com a saúde na Amazônia.

Voltarei à tribuna, durante este semestre, várias 
vezes para aprofundar esses temas. E agradeço, portan-
to, Senador Sarney, pela gentileza do tempo que usei. 
Vou-me limitar ao tempo concedido, que foi suficiente 
para dizer o que penso. Mas voltarei para aprofundar 
os temas que interessam à Amazônia, especialmente 
ao meu Estado de Roraima.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado a V. Exª.
Com a palavra, o Senador José Agripino.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Presidente, posso pedir pela ordem, para um esclare-
cimento, ao Presidente José Sarney, muito breve?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a permissão...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Se o Líder José Agripino assim 
o permitir, porque creio ser de interesse de todos nós, 
Senadores, e da Nação brasileira, uma vez que V. Exª 
anunciou há pouco que amanhã vai usar da tribuna, e 
inclusive mencionou que responderia o pronunciamento 
do Senador Líder do PSDB, Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Não somente o do Senador Arthur Virgílio, mas também 
todas as questões levantadas contra a Presidência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Exatamente. Então, tendo em conta isso e tendo em 
conta que, em princípio, estaria programada para ama-
nhã a reunião do Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar, agradeceria se V. Exª pudesse informar o horário, 
de tal forma que pudéssemos todos nos organizar e 
sabermos, pois eu desejo muito ouvir V. Exª. 

Tenho inclusive feito a sugestão abertamente 
de que seria importante a presença de todos, tendo 
em conta que há as representações e tendo em con-
ta que a Resolução nº 25, de 2008, que regulamenta 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, assegura 
a qualquer Senador que porventura tenha uma repre-
sentação o direito completo de defesa. Então, todos 

nós queremos ouvir V. Exª, e, quem sabe, então, seja 
essa a oportunidade para ouvirmos V. Exª sobre todos 
esses pontos que ali constam.

Assim, acredito que essa é uma sessão de gran-
de relevância. Possivelmente, levará algum tempo. É 
possível que V. Exª queira, eventualmente, responder 
a indagações de Senadores que queiram saber me-
lhor sobre um ponto ou outro. Enfim, isso poderá ser 
algo muito importante. E, na medida em que isso pos-
sa ocorrer até antes da decisão do Presidente Paulo 
Duque, que, pelo art. 17 da resolução que mencionei, 
deve aceitar ou não as representações... Mas, como 
esse esclarecimento de V. Exª é muito importante até 
para a decisão dele, eu gostaria de sugerir possa V. 
Exª definir o horário em que vai falar. Assim, todos nós 
nos prepararíamos para estar aqui.

Eu até faria a sugestão, então, ao Senador Paulo 
Duque, para que leve em conta o horário da sua ex-
posição, quem sabe até adiando para quinta-feira a 
reunião do Conselho de Ética. Também digo isso, Sr. 
Presidente, porque todos nós, Senadores, inclusive V. 
Exª, fomos convidados para comparecer amanhã, às 
17 horas, a importante simpósio internacional que o 
Presidente Lula abrirá sobre os programas de erradi-
cação da pobreza. Assim, se o pronunciamento de V. 
Exª for feito em tempo hábil, aqueles que queiram ir a 
esse simpósio poderão estar presentes também.

É a sugestão que formulo a V. Exª, reiterando o 
meu apreço, respeito e interesse por ouvir V. Exª, Pre-
sidente José Sarney, sobre esses assuntos na data de 
amanhã. Estarei presente, com certeza.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, para colaborar, eu queria pedir apenas ao 
meu amigo Senador Suplicy que não se esquecesse 
de trazer a merenda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Suplicy, eu não posso dizer a V. Exª a hora 
exata em que ocuparei a tribuna, porque vou ocupá-la 
como Senador da República desta Casa, e não como 
Presidente da Casa. E nunca me considerei superior 
a nenhum dos nossos colegas, que têm que obedecer 
a hora de serem chamados de acordo com os traba-
lhos da Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Arthur Virgílio, V. 
Exª esteve aqui ontem – eu não estava, estava em São 
Paulo – em uma reunião política, e não pude participar 
dos debates que aconteceram nesta Casa. 

Senadora Marisa, V. Exª, que é uma lady, a quem 
tanto admiro, os debates que ocorreram nesta Casa, 
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ontem à tarde, foram ácidos, tensos e não contribuíram, 
de forma positiva, para a imagem do Senado.

Hoje pela manhã, a Casa amanheceu – é o meu 
sentimento – meio de ressaca. E foi com esse senti-
mento que encontrei Líderes partidários no gabinete 
do Senador Sérgio Guerra, onde nos encontramos Li-
deranças do PT, do Partido anfitrião, o PSDB, do PSB, 
do PDT e nós, democratas.

O sentimento era o sentimento que eu trazia do 
meu Estado, o de recuperar um pouco a dignidade do 
que sempre foi o Senado da República, que, na visão 
das pessoas lá fora, está denegrida, machucada e di-
minuída. E que, Presidente, eu receio que, a continuar 
como vão as coisas, o Senado só se recupere com a 
eleição de 2010, com a eleição do novo Senado. E, 
daqui para lá, nós não suportaremos, porque, Sena-
dor Jefferson Praia, as menções que já são feitas em 
editoriais que desmerecem o papel do Senado vão se 
multiplicar. O Senado chegaria em frangalhos. O que 
nós temos que fazer agora é a atitude de legítima de-
fesa da Instituição para a qual nós somos eleitos.

O sentimento que eu recolhi dos Líderes parti-
dários ‑ do PMDB, do PSDB, do Democratas, do PT, 
do PDT e do PSB presentes ‑ é que nós temos que 
fazer um esforço sobre-humano de entendimento para 
tentar superar a crise, cosendo-nos com as nossas 
próprias linhas.

Traçamos alguns rumos. E daí eu fui para a reu-
nião da minha Bancada que havia anunciado que faria 
hoje ao meio-dia.

Presidente Sarney, foi uma reunião serena. Nós 
somos 14, estavam presentes 13. Todos, como eu, 
seus amigos. Todos desejosos, como eu, de recuperar 
a imagem do Senado.

Eu cheguei do meu Estado onde eu ouvi muitas 
coisas, inclusive uma coisa que me chocou; um con-
terrâneo me disse: “José Agripino, aquilo não é lugar 
para você mais não”.

Senador Mão Santa, eu acho que ele quis dizer 
que este lugar estava conturbado demais, estava di-
minuído demais, para que muitos de nós pudéssemos 
participar deste colegiado. Eu ouvi, e ouvi como uma 
agressão, mas recolhi a reprimenda. E a reprimenda 
conduz à tomada de providências.

Senador Demóstenes Torres, V. Exª sabe que a 
reunião que nós fazemos às terças-feiras foi iniciada com 
uma breve exposição de minha parte, quando eu colo-
quei – eu que, há um mês, coloquei para V. Exªs, para 
que nós pudéssemos tomar uma posição consensual – a 
posição que era minha e que V. Exªs acolheram, de pro-
pormos ao Presidente Sarney licença da Presidência do 
Senado. V. Exª é testemunha de que eu tomei a iniciativa 

de dizer: “Nós temos que dar um passo à frente, porque, 
como está, não tem como ficar”. Eu proponho que nós 
peçamos a renúncia do Presidente Sarney, e proponho 
que tenhamos uma posição firme do Conselho de Ética. 
Nada melhor, Senador Demóstenes, do que 13 racioci-
nando em conjunto – melhor do que um só.

E muitos me contestaram. Senador João Tenório, 
houve quem me dissesse: “Nós já pedimos ao Presi-
dente Sarney que ele se licenciasse. Pedir agora que 
ele renuncie? Esse é um ato unilateral dele; só ele é 
quem decide”.

Se queremos passar a Casa a limpo, temos de 
dar passos pragmáticos no sentido de fazer com que 
o País entenda que estamos não contra o Presidente 
Sarney, mas a favor da Casa.

Presidente Sarney, o que percebo é que, hoje, 
esta é uma Casa conflagrada. Senador Arthur Virgílio, V. 
Exª não votou em Sarney. Eu votei, pela história dele e 
por muitas razões – eu e todos os meus companheiros 
de Partido. Esta Casa está conflagrada entre alguns 
que não votaram em Sarney e outros que votaram em 
Sarney, situação em que me incluo, mas que querem 
que o Senado seja passado a limpo.

Senador Jarbas Vasconcelos, não vou aqui falar pelo 
meu Partido e pedir renúncia do Presidente Sarney. Não 
há por quê. Não há pragmatismo nessa proposta. Agora, 
a minha Bancada, junto comigo, raciocinou e construiu 
um raciocínio: se quisermos passar a limpo esta Casa, as 
denúncias que estão sendo feitas ao Presidente Sarney 
têm de ser investigadas no fórum próprio, com indepen-
dência, com atitudes firmes. Não adianta essa história de 
espalhar por aí que está aberta a temporada de chanta-
gens e de ameaças. Em nosso Partido, isso não ofende. 
Não tememos ameaças nem chantagens. Isso não muda 
nosso curso de procedimento. O que queremos é, sem 
cometer injustiças, fazer a investigação correta. Onde? 
No Conselho de Ética. Mas que não nos venha o Presi-
dente do Conselho de Ética com iniciativa de arquivar as 
denúncias ou as representações.

Senador Sarney, fique certo de que, no Conse-
lho de Ética, os votos dos democratas – que são três 
– serão uniformes. Não haverá discrepância. Não que 
a questão seja partidária, mas, pelo fato de significar 
legítima defesa do Senado, a questão nos levará a 
tomar uma posição uniforme. Para onde for um voto, 
irão os três. Mas será dada a oportunidade – e nós 
queremos a oportunidade – para que a defesa se ma-
nifeste por inteiro. Existem 11 denúncias. Não quise-
mos incluir nenhuma denúncia nova, até porque pedi 
ao Senador Demóstenes que fizesse uma avaliação 
sobre os fundamentos jurídicos de cada denúncia ou 
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representação para que nos fixássemos nas mais con-
sistentes para avaliar.

A crise política tem um fulcro, Presidente Sar-
ney: é o Senador José Sarney. Com argumentos no 
Conselho de Ética, votando politicamente, inclusive, 
temos de passar isso a limpo – não por vindita. Pelo 
contrário: se fosse pelo coração, eu estaria ao lado de 
V. Exª tranquilamente. Mas é que tenho a obrigação, 
perante meu Estado e meu País, de ajudar que se 
esclareça tudo, chegue-se aonde se chegar, a funcio-
nário ou a Parlamentar. Isso vai ter de acontecer no 
Conselho de Ética.

A posição que nós adotamos foi uma posição cla-
ríssima, a de pedir o afastamento do Presidente Sar-
ney. Pedir o afastamento para que se investigue tudo, 
sem tutela, no Conselho de Ética, onde os votos dos 
democratas serão uniformes. Onde, se inventarem de, 
Senador Cristovam, arquivar as 11 representações e 
denúncias, vamos recorrer na hora ao Plenário do Con-
selho de Ética; se formos derrotados, vamos recorrer, 
na hora, ao Plenário do Senado, para que possamos 
cumprir a nossa obrigação, fazer a nossa investigação 
correta, dando oportunidade de defesa.

E eu gostaria muito de que V. Exª tivesse – o que 
não ouvi até agora – argumentos consistentes que des-
truíssem as acusações contra V. Exª. Eu vou ouvir, com 
toda atenção, o discurso de V. Exª amanhã. E gostaria 
muito de ouvir a consistência dos seus argumentos, 
e que eles fossem capazes de destruir ou eliminar as 
dúvidas que temos decorrentes das acusações que 
nos levam a ter a posição que temos.

Eu volto a dizer, Srs. Senadores, Srªs Senadoras: 
a mim incomoda tremendamente o clima de tensão 
em que esta Casa se transformou. Aqui há pessoas 
que votaram no Presidente Sarney e que não votaram 
no Presidente Sarney. Não se trata, na minha visão, 
de uma disputa entre os que elegeram e os que não 
elegeram. Nós, do Democratas, estamos abrindo mão 
de uma vitória. Nada pior do que você abrir mão dos 
benefícios de uma vitória. Nós estamos abrindo, por-
que há acusações, e as acusações têm que ser pas-
sadas a limpo.

A postura que adotamos e o tema que adotamos 
é, sem tergiversar, a tese do afastamento do Presidente 
Sarney, a tese de que, no Conselho de Ética, se preci-
sará fazer a investigação completa, e que se faça isso 
no menor espaço de tempo possível, para que este 
calvário que estamos vivendo juntos se encerre logo. 
Do contrário, Senador Gilvam Borges, Senador Mão 
Santa, este Senado só vai recuperar a sua dignidade 
e a sua imagem com a eleição dos novos Senadores, 
em 2010. E aqui vamos cumprir a nossa obrigação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, 
por permuta.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o equilíbrio 
sempre marcou as ações do Itamaraty. Graças a essa 
qualidade, a política externa brasileira conseguiu se 
afirmar em ações de contenção de crises. Ganhamos 
o respeito internacional como mediadores, mas essa 
tradição centenária encontra-se em xeque. Em entrevis-
ta recente, o Chanceler Celso Amorim, ao comentar as 
relações entre Venezuela e Colômbia, ignorou aspectos 
delicados que precisam ser levados em conta.

O primeiro deles é o de que a Venezuela investe 
parte substantiva do seu Produto Interno Bruto em ar-
mas russas. Além de uma fábrica de fuzis automáticos, 
adquiriu 100 mil fuzis, 24 caças supersônicos, os mais 
potentes mísseis ar-ar e antinavio do continente, heli-
cópteros de ataque e aviões de treinamento armados. 
É um arsenal mais sofisticado que o disponibilizado às 
Forças Armadas Brasileiras.

O Presidente Hugo Chávez gastou mais de US$20 
bilhões desde o início do seu mandato em equipamen-
tos militares e pretende duplicar a quantidade de carros 
de combate do seu Exército nos próximos anos.

As negociações envolvem o modelo mais pode-
roso disponível na Rússia, o T-90, superior a qualquer 
outro no subcontinente sul-americano. Aliás, o Presi-
dente Chávez acaba de fechar dezenas de rádios sob 
a alegação de irregularidades documentais, mas, es-
tranhamente, todas elas de linha política independen-
te do Governo. É uma outra escalada, a escalada das 
restrições democráticas.

O segundo ponto ignorado é o de que o Presi-
dente da Colômbia, Álvaro Uribe, enfrenta dois grupos 
rebeldes, as Forças Armadas Revolucionárias da Co-
lômbia, as Farc, e o Exército de Libertação Nacional 
(ELN). Essas organizações que enfrentam o Governo 
Central há quarenta anos perderam sua pureza ide-
ológica e, para manter suas ações, lançaram mão do 
narcotráfico. Recentemente, as Forças de Segurança 
da Colômbia encontraram, como se sabe, armas an-
titanques suecas nas mãos dos rebeldes das Farc. 
São canhões sem recuo AT-4, com números de série 
idênticos aos de um lote vendido à Venezuela na dé-
cada de oitenta.

Infelizmente, sabemos que o controle das forças 
armadas latino-americanas sobre seus arsenais nem 
sempre é o que deveria ser. A Polícia carioca apreen-
deu, há algum tempo, fuzis automáticos e metralha-
doras pertencentes aos Exércitos brasileiro, argentino, 
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do Paraguai, da Bolívia e do Peru em suas ações nos 
morros, mas nada do porte de armas que são capazes 
de destruir uma delegacia com um tiro. Cabe ao Presi-
dente Chávez explicar como apareceram num acampa-
mento rebelde. Está muito longe de ser “um episódio 
desse tamanhinho”, como definiu nosso Chanceler na 
entrevista que mencionei.

Os aspectos peculiares da Colômbia, principal-
mente a ligação entre os grupos rebeldes e o narco-
tráfico, justificam a mudança de foco imposta ao Plano 
Colômbia pelos Estados Unidos. Financiado por Wa-
shington e a Comunidade Europeia, o programa, no 
valor de US$206 milhões, financia o combate contra 
o tráfico de drogas, que hoje não pode ser dissociado 
das Farc e do ELN. Por isso, o Presidente Barack Oba-
ma aumentou, sim, a verba do combate à insurgência 
em US$17 milhões. Portanto, menos de 10% do que o 
previsto. Ao mesmo tempo, solicitou ele, o Presidente 
Obama, o uso de bases colombianas pelos Estados 
Unidos. Não se trata, evidentemente, do prelúdio de 
uma invasão. Haverá menos de dois mil instrutores 
norte-americanos, na maioria civis. As instalações, 
segundo o Ministro da Defesa colombiano, Juan Ma-
nuel Santos, permanecerão sob controle nacional, ao 
contrário do que acontecia na Base de Manta, esta sim 
desativada por desacordo entre Washington e o Go-
verno do Equador, que funcionava praticamente como 
instalação extraterritorial estadunidense.

O Brasil deve expressar suas apreensões sobre 
o aumento da presença militar da superpotência na 
região, inclusive em relação à Quarta Frota, reativada 
pelo Governo Bush, uma medida que gostaríamos de 
ver revertida na atual administração da Casa Branca.

É preciso, entretanto, analisar friamente a ques-
tão em cada um de seus pontos, principalmente diante 
da situação colombiana. O Brasil reúne condições de 
exercer papel relevante no cenário regional e inter-
nacional, mas, sem equilíbrio, o risco é que perca a 
confiança e o respeito necessários para essa missão. 
Esperamos que a visita que o Presidente Álvaro Uribe, 
nova visita, fará ao Brasil consiga aplacar os ânimos 
para que se possa analisar o problema dentro de ba-
ses realistas e serenas.

A política externa brasileira é da maior importân-
cia na medida em que o Brasil cresce de importância 
internacional, no processo de globalização, no proces-
so de um País emergente.

Mas é fundamental que o Brasil mantenha a sua 
posição de imparcialidade; é fundamental que o Brasil 
não se deixe levar por análises superficiais. Precisamos 
manter essa mesma linha sóbria que o País sempre 
teve através das ações do Itamaraty, para mantermos a 

confiança e podermos ter uma ação efetiva de relação 
pacífica especialmente na América do Sul.

Ouço com muito prazer a Senadora Marisa Ser-
rano.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obriga-
da, Senador Eduardo. A questão que V. Exª levanta é 
uma outra preocupação dentre tantas por que estamos 
passando esses dias nesta Casa, mormente agora 
que retornamos após duas semanas de recesso. Mas 
eu queria dizer que a preocupação de V. Exª, acredi-
to, tem que ser a preocupação de todos os homens e 
mulheres deste País, que estão acompanhando essa 
movimentação diplomática aqui na América do Sul. Fa-
zemos parte, V. Exª e eu, do Mercosul. Tenho certeza 
de que, como estou sentindo, V. Exª também deverá 
estar sentindo a fragilidade do Mercosul, a dificuldade 
que têm os nossos países em avançar. As questões 
estão extremamente amarradas. Quando não é um país 
que segura o próximo, ou um segura porque não tem, 
como o Paraguai, ainda as respostas que gostaria de 
ter de Itaipu. A Argentina segura porque não tem, às 
vezes, reciprocidade em algum tipo de comércio com 
o nosso País. O Uruguai, da mesma maneira. Então, 
eu gostaria de pedir ao Senador Raupp que me des-
se atenção, ao menos. De fato, essas dificuldades que 
estamos vivendo no Mercosul estão se espalhando de 
outra forma pelos nossos parceiros da América do Sul. 
Agora, discutir uma militarização da América Latina é 
muito difícil de aceitar. O Brasil está se armando para 
uma guerra? É por isso que estamos discutindo a com-
pra de submarinos, helicópteros, tanques e aviões? É 
para isso? Estamos nos preparando para uma guerra? 
Vemos o caso da Venezuela, que adquiriu armas da 
Suécia. Essas armas, hoje, aparecem nas mãos das 
Farcs. Essa triangulação foi feita com o conhecimento 
da Suécia? Parece-me que não, já que a Suécia pediu 
explicações ao Governo da Venezuela. Os Estados 
Unidos discutem a colocação de mais bases na Co-
lômbia. Isso é sinal de guerra, de militarização ou de 
fortalecimento dos Estados Unidos na belicosidade da 
América Latina? Não sei. É para apoiar a luta contra o 
narcotráfico? Qual é o objetivo? Quer dizer, todos es-
tamos passando por uma fase de muita preocupação. 
Não tenho claros os nossos objetivos. Eu não tenho 
e acredito que V. Exª pode ter muito mais do que eu e 
pode nos informar que tipo de política exterior o Brasil 
está pretendendo na América Latina e em outros paí-
ses, mas principalmente nessas questões da América 
Latina. Não é passando a mão na cabeça, não é sendo 
generoso. Não, eu tenho que ajudar, é um companheiro; 
não, ele pode me ajudar lá na frente. É só a genero-
sidade do Brasil? Qual é a questão? Qual é a política 
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nossa? Se V. Exª tiver uma resposta, como Presidente 
da nossa Comissão de Relações Exteriores, será ótimo 
poder dá-la para todo o País. Mas eu tenho dificuldade 
em imaginar para aonde estamos indo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senadora Marisa.

Não tenho a resposta. Exatamente, estou trazendo 
este assunto porque é um assunto da responsabilidade 
do Senado Federal, é um assunto que diz respeito à 
posição de defesa do Brasil, diz respeito a nossa posi-
ção de liderança natural na América do Sul. Entretanto, 
vejo com preocupação sim essa posição de o Brasil 
ficar criticando a Colômbia ao mesmo tempo em que 
é tolerante com as ações da Venezuela.

Estamos aqui realmente num clima de divergên-
cias dentro do Senado, não quero mudar o assunto, 
eu quero é tratar de um assunto importante que é o 
assunto das relações internacionais, da militarização 
da América do Sul. O Brasil vai tomar decisão agora, 
brevemente, sobre a compra dos seus caças. São três 
os projetos apresentados. A transferência de tecnologia 
está prevista. O Brasil tem realmente uma frota antiga, 
mas evidentemente tem que ser para se defender, para 
se defender do narcotráfico, para defender as nossas 
fronteiras, para defender a Amazônia, e não para en-
trar em guerra com ninguém. O Brasil tem que ter uma 
postura pacífica como sempre teve. E tenho certeza 
de que essa é a posição de V. Exª também, que traz a 
contribuição a este debate importante.

Eu quero ouvir o Senador Mário Couto também 
a respeito do assunto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Edu-
ardo Azeredo, primeiro eu quero, se o Senador Flexa 
Ribeiro me permitir, dizer que V. Exª tem sido, como 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, um 
exemplo de seriedade e de administração à frente da-
quela comissão. Por isso eu quero iniciar parabenizan-
do V. Exª e toda a sua equipe. Mostra V. Exª hoje na 
tribuna, como sempre com uma inteligência ímpar, a 
sua preocupação com relação às políticas da América 
Latina. V. Exª fez uma abordagem ampla e falou nessa 
abordagem sobre a Venezuela, sobre Hugo Chavez. 
Hugo Chavez, V. Exª pode entender, é um homem meio 
neurótico, para não chamar de louco, de doido. Since-
ramente, acho que o Presidente da Venezuela criou 
um conceito na América Latina bem diferente do con-
ceito de antes. Hoje a América Latina, os países que 
têm relacionamento com a Venezuela, tenho certeza 
que têm esse relacionamento preocupadamente. Não 
é um relacionamento normal. O conceito da América 
Latina é um conceito hoje preocupante e visivelmente 
trazido à tona por Hugo Chávez. Se não fosse Hugo 

Chávez, a América Latina teria ainda a sua tranquili-
dade. Hoje não tem. Sei lá se o Brasil se prepara para 
comprar armas. É bom que isso aconteça, eu não acho 
ruim, não. Se o País tiver condição, Senador, é bom 
que aconteça, porque ninguém sabe o que poderá 
criar esse maluco Presidente da Venezuela. Ele está, 
com certeza absoluta, trazendo preocupação não só 
para os Estados Unidos, mas para todos os países da 
América do Sul. Não sei se V. Exª teve oportunidade 
de ver ontem as cenas de agressão a uma emissora 
de televisão que faz oposição ao governo: uma cena 
dramática, violenta, impondo o fechamento da televisão. 
Como ele já fechou algumas televisões, as principais 
da Venezuela, de Caracas, não quis fazer mais um 
ato violento, da natureza que lhe é peculiar. Mandou 
o partido – que faz o que Presidente quer – fechar a 
rádio na marra, na base da violência. E vai fazer isso 
em todo o tempo de governo que tem pela frente que 
será, eu acho, eterno, porque ele já implantou a dita-
dura. Essa é a realidade, a ditadura está implantada na 
Venezuela. Queiram ou não queiram, disfarcem ou não, 
Hugo Chávez é um ditador. Então, já está implantada 
a ditadura na Venezuela. Fico tranqüilo em apartear V. 
Exª e lhe propor, e ao Senador Flexa Ribeiro, que se 
possa formar uma comissão – escutei há pouco ele 
falando com o Senador Tasso – fazer uma comissão 
de Senadores para visitar a Venezuela, conversar com 
a oposição, com a situação, ver o âmbito da ditadura, 
o nível de implantação dessa ditadura, para que se 
possa falar ao povo brasileiro. O povo brasileiro de-
veria saber o que hoje acontece na Venezuela. E é 
importante que V. Exª, dentro da sua comissão, que 
brilhantemente dirige, possa empreender esta ação de 
se visitar a Venezuela e trazer as devidas informações. 
As que me chegam são de que já está implantada uma 
ditadura na Venezuela pelo ditador Hugo Chávez. Mas 
seria bom que V. Exª, oficialmente, pudesse convocar 
seis, sete Senadores para irem à Venezuela buscar 
essas informações e passar à população brasileira. 
Eu acho que isso é muito importante para uma ava-
liação de todos nós.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Mário Couto. A idéia é importante, 
desde que possamos ser bem recebidos lá, que não 
tenhamos nenhuma dificuldade, como o Vargas Llosa 
teve, para chegar ao país.

Temos procurado ouvir o governo venezuelano, 
tanto é que o embaixador foi convidado a vir à comis-
são. Lamentavelmente, ele se recusou. Mandou um fax 
em que dizia que não viria à comissão porque acha-
va dispensável a sua presença aqui; que já existiam 
opiniões preconcebidas, que a questão estava sendo 
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tratada de maneira ideológica e que nada ajudaria. 
Lamentavelmente, o embaixador da Venezuela teve 
oportunidade, foi convidado, mas se recusou a vir à 
comissão. 

Na mesma audiência – a quarta audiência rea-
lizada – o ex-Prefeito de Chacal, na grande Caracas, 
um jovem político, pôde realmente trazer um belo de-
poimento em que mostrou, inclusive, que ele, como 
liderança emergente, foi impossibilitado de se candi-
datar dentro do processo de inelegibilidade que, coin-
cidentemente, só atinge quem é contra o Presidente 
Chávez, assim como acontece com as rádios, isto é, 
são atingidas só as que são contra; a rádio que é a 
favor não tem nenhum problema, mas quando se trata 
de rádio que é contra sempre acham que está faltando 
um carimbo no papel ou coisa parecida. 

Senador Flexa Ribeiro, ouço V. Exª com muito 
prazer. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Eduardo Azeredo, V. Exª com a diplomacia que lhe é 
peculiar tem, com brilhantismo, presidido a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Eu tenho 
dito que V. Exª é o nosso chanceler, chanceler da di-
plomacia parlamentar. E tem se havido muito bem 
nessa função. Hoje, no seu pronunciamento, V. Exª 
fala das posições assumidas pelo Presidente Hugo 
Chávez e na compra de armamentos feitas por ele. 
E faz um comentário a respeito também da aquisição 
de armamentos pelo Brasil, que já foi aqui menciona-
da como necessária, se houver recursos e não pre-
judicar áreas também importantes como a saúde e a 
educação. Eu acho que o Brasil precisa realmente no 
momento em que exista risco – e não podemos deixar 
de considerar que há um risco, representado pelo atual 
Presidente – não sei se ainda possa usar essa pala-
vra – da Venezuela, para a América do Sul. É preciso 
que nos acautelemos fortalecendo e reaparelhando 
nossas Forças Armadas, o que V. Exª e eu viemos 
defendendo há anos. Há vários anos, na Comissão 
de Relações Exteriores, temos feito emendas para 
que o sucateamento das Forças Armadas – Exército, 
Aeronáutica e Marinha – seja resolvido por parte do 
Governo Federal. Hoje o jornal O Globo, na coluna 
Opinião, traz uma matéria – Digitais chavistas – que 
fala exatamente sobre o fechamento de 35 emissoras 
de rádio pelo Presidente Hugo Chávez. Ela já fechou, 
há um ano e meio ou há dois anos...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – A 
RCTV

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – É. A RCTV, 
não prorrogando a concessão dela. Naquela época, eu 
fiz um voto de repúdio ao Presidente Hugo Chávez, que 

está na comissão tão bem presidida por V. Exª, que eu 
aqui solicito que V. Exª coloque em votação, coloque 
em pauta. Se ele será aprovado ou não, isso será de-
cidido no plenário da Comissão, mas peço que V. Exª 
o ponha em pauta. Acho que o momento é oportuno 
para isso. Diz o jornal O Globo, na sua coluna Opinião, 
que se para dentro da Venezuela o projeto de Chávez 
é totalitário – e todos nós sabemos que o é –, para 
fora ele é desestabilizador. É isso que temos dito na 
Comissão quando defendemos a não entrada no Mer-
cosul da Venezuela – não propriamente da Venezuela, 
porque não temos nada contra o país irmão, mas da 
Venezuela sob o poder do ditador Hugo Chávez –pela 
desestabilização que haverá. Eu comentava, e o Se-
nador Mário Couto fez já uma observação sobre isso, 
com o Senador Tasso Jereissati, relator do processo. 
Dei entrada na Comissão de Relações Exteriores – e 
V. Exª já sabia, porque tinha comentado esse assunto 
com V. Exª – a um requerimento para que seja forma-
da uma comissão de Senadores, presidida por V. Exª 
e coordenada pelo Rlator, Senador Tasso Jereissati, 
para que esses Senadores possam ir à Venezuela, 
não só a Caracás, e ouvir todas as partes. V. Exª, sa-
biamente, trouxe à CRE políticos de oposição a Hugo 
Chávez, os quais mostraram como são tratados lá na 
Venezuela. Então, vamos lá para que o Senador Tasso 
Jereissati possa efetivamente concluir o seu relatório. 
Eu sugiro... É evidente que precisa haver um equilíbrio 
nesse grupo que irá ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador, eu peço que conclua. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Eu já concluo. 
V. Exª está sendo muito rigoroso com alguns e muito 
tolerante com outros. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu estou tendo bom senso porque há outros ora-
dores.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Está bom; 
então tenha bom senso com todos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sempre tive; são 66 anos de bom senso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Com 80; com 
alguns V. Exª não tem tido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– São 66 anos.

Ô Senador Azeredo...
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Aze-

redo, eu quero dizer a V. Exª que vou pedir seja incluído 
extrapauta esse requerimento para que V. Exª possa 
efetivamente colocá-lo em discussão e em votação 
na reunião da Comissão de Relações Exteriores na 
próxima quinta-feira. 
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Perfeito, Senador Flexa Ribeiro. Farei isso na próxima 
reunião. 

Presidente, vou concluir rapidamente agradecen-
do a intervenção do Senador Flexa Ribeiro e reiterar 
o que disse. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa PMDB – PI) 
– Mais um minuto. Cristo fez o Pai-Nosso em um mi-
nuto.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – V. 
Exª sabe que eu sou sempre bem econômico nas pa-
lavras. Eu quero terminar exatamente lembrando que 
o meu pronunciamento vem no sentido de que o Brasil 
deve manter a sua imparcialidade. Não tem sentido o 
Brasil criticar a atuação da Colômbia e ao mesmo tempo 
ser tolerante com a militarização da Venezuela. Esse é 
o ponto básico que estou trazendo aqui. A Venezuela 
já adquiriu equipamentos no valor de US$20 bilhões, 
militarizando suas Forças Armadas de maneira avan-
çada. Ao mesmo tempo, há uma crítica à Colômbia por 
continuar enfrentando o narcotráfico. Portanto, esse é 
o ponto. O Brasil tem uma tradição pacífica e tem que 
continuar com essa tradição; para isso, não pode ter um 
parti pris. O Brasil não pode ser parcial; o Brasil tem que 
se manter numa posição de liderança imparcial. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra, como Líder, Antonio 
Carlos Valadares, do PSB.

V. Exª, regimentalmente, tem 20 minutos.
Antonio Carlos Valadares traduz a grandeza das 

virtudes dos Senadores do Brasil.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB - SE) – Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Seu saber jurídico iguala-se ao de Rui Barbosa.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Nossa! O senhor está me alteando acima 
dos meus merecimentos, virtudes e qualidades.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E como Abraham Lincoln também, seu companheiro 
jurista, que disse: “Caridade para todos, malícia para 
nenhum e firmeza no Direito”.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, antes de entrar no assunto princi-
pal do meu pronunciamento, que é sobre uma proposta 

de redução da vazão do Rio São Francisco, o que, sem 
dúvida alguma, poderá acarretar sérios prejuízos aos 
Estados do nordeste, principalmente Sergipe e Bahia, 
onde está a foz do Rio São Francisco, eu gostaria de 
dizer que lamento a situação por que está passando 
o Senado Federal.

Antes, as medidas provisórias trancavam a pauta. 
Não havia entendimento entre Governo e Oposição so-
bre determinados mecanismos das medidas provisórias, 
e a pauta ficava emperrada por dias e mais dias.

Hoje estamos vendo que, em virtude da crise que 
se abateu sobre o Senado, o que está emperrando 
os trabalhos não são mais as medidas provisórias; é 
a crise, que deve ser resolvida, mas sem contrariar a 
sociedade no que diz respeito ao andamento normal 
dos trabalhos da Casa.

Nós esperamos que essa crise seja contida e de-
belada de forma convincente e não cambaleante e que a 
sociedade brasileira se convença das decisões que forem 
tomadas aqui sobre as irregularidades que estão sendo 
investigadas em nível de Conselho, em nível de Ministério 
Público e internamente em nível administrativo. 

Afinal, nós começamos nossos trabalhos de sem-
pre às 14 horas; e o assunto predominante, desde o 
início dos nossos trabalhos depois do recesso, ainda 
é a crise. Pede-se a licença, pede-se o afastamento do 
Presidente. Tudo isso está ligado unicamente a uma 
decisão unilateral, a uma decisão de foro íntimo do 
Presidente, que não atendeu a nenhum dos apelos. 

Desse modo, por causa disso e em face disso, o 
trabalho do Senado não pode ficar parado. Temos res-
ponsabilidades. As Comissões estão funcionando, e os 
projetos estão sendo aprovados. Amanhã mesmo, es-
taremos discutindo várias matérias – inclusive a lei que 
trata da regulamentação do funcionamento da Defensoria 
Pública, uma das instituições mais importantes ao lado 
do Ministério Público, da CGU e de tantas outras que 
foram objeto da criação da Constituição de 1988.

O debate sobre a crise não pode ser proibido no 
âmbito do Senado, afinal de contas isso atinge todos 
os Senadores e Senadoras. A tribuna é livre e a de-
mocracia impera nesta Casa. Todos os assuntos são 
livres e não há nada proibido de se falar, inclusive so-
bre essa crise que está retardando o funcionamento 
normal dos nossos trabalhos. 

Então, o que eu proponho é que, mesmo diante 
desse impasse, as Lideranças se reúnam e que elas 
determinem, que determinemos juntos, uma pauta 
mínima para o funcionamento desta Casa, enquanto 
são apurados todos os fatos.

O Senador Arthur Virgílio aqui, com muita pro-
priedade, mostrou algumas das proposições que são 
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objeto da sua preocupação e da de todos nós, e essas 
proposições a que ele se referiu são da mais alta im-
portância. É lógico que a crise tem que ser resolvida, é 
importante, para que a normalidade volte a esta Casa, 
mas nós não podemos cruzar os braços. 

Antes, Senador Arthur Virgílio, eram as medidas 
provisórias, agora é essa crise que está emperrando.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Mário Couto, com muito prazer 
concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Va-
ladares, primeiro é para parabenizar V. Exª pelo bri-
lhantismo do seu pronunciamento na tarde de hoje. V. 
Exª se preocupa, logicamente, com o trabalho desta 
Casa. Tenho certeza de que assim a sociedade cobra 
de cada um de nós. Lógico que a sociedade não quer 
ver o Senado o tempo todo mergulhado em uma crise. 
A sociedade quer que o Senado produza para ela. A 
sociedade quer que possamos votar os projetos im-
portantes que venham beneficiá-la.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Como o da aposentadoria, sobre o qual 
V. Exª fala todos os dias. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pronto. Um é 
esse. O outro é o voto secreto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Do qual já tenho o relatório completo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Vamos der-
rubar o voto secreto. Acho que... Eu lhe aparteei só 
para o seguinte: primeiro, para parabenizá-lo; segun-
do, para dizer a V. Exª que a sua proposição na tarde 
de hoje foi brilhante. Propôs que os Líderes sentem e 
façam uma pauta... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mínima.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ...mínima para 
se trabalhar. Brilhante o seu raciocínio, a sua proposta. 
Que os Líderes possam amanhã mesmo conduzir a sua 
solicitação para que este Senado possa trabalhar nor-
malmente. Já chegam as medidas provisórias. Elas mais 
a crise, aí emperra de uma vez. A sociedade não gosta 
disso, não quer isso. V. Exª trouxe a solução. Espero que 
amanhã os Líderes possam sentar e façam uma pauta 
para podermos trabalhar na quarta e na quinta-feira, na 
semana, enfim, até que a crise se conclua. Parabéns!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Mario Couto. 
V. Exª, com a sua sensatez, verificou que realmente 
todos os instrumentos de fiscalização estão á dispo-

sição do Senado. Nenhum obstáculo pode ser criado 
para as investigações, para as averiguações.

No entanto, o Senado não pode parar os seus 
trabalhos. Afinal de contas, temos responsabilidades 
públicas. Não podemos parar a pauta do Senado por-
que há uma crise. A crise, em democracia é assim. A 
crise continua, mas o trabalho do Senado não pode 
parar, ou seja, o Senado não pode se dar por vencido 
e dizer que foi vencido pela crise. 

Com a palavra o Senador Líder, a quem pro-
ponho que nos reunamos para fazermos uma pauta 
mínima parecida com aquela que V. Exª se dispôs a 
apresentar.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª está 
coberto de razão, Senador Valadares e creio que da-
ria para acrescentar pontos de outros Senadores. Eu 
repito os que sugeri da tribuna. O PLS nº 85, de 2009, 
o Cadastro Positivo, é aquele que premia quem paga 
bem, quem paga corretamente, quem paga em dia 
porque hoje você tem um cadastro. Hoje temos um 
cadastro negativo que é aquele que pune quem paga 
mal. Ora, se se desse condição privilegiada de juros, 
de facilidade de compras a quem é bom pagador, 
primeiro, ficaria o estimulo a ser bom pagador e, se-
gundo, uma facilidade danada de se ver com quem o 
comércio está lidando. Bom para o consumidor e bom 
para o comércio, enfim. O PLC de 2009, o nº 6, que 
trata do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên-
cia, é uma exigência do Brasil que está crescendo, que 
está com uma economia sofisticada cada vez mais e 
que exige que nós tenhamos, por um lado, grandes 
empresas, grandes conglomerados, grandes global 
players e, por outro lado, que tenhamos os cuidados 
com os exageros dos oligopólios e os cuidados com 
as tentativas de monopolização. O PLC nº 136, de 
2009, que cria a Superintendência Nacional de Pre-
vidência Complementar, Previc, substitui a Secretaria 
de Previdência Complementar – SPC. Na verdade 
isso moderniza, agiliza e é bom para quem pretende 
se dedicar a investir na Previdência Complementar. E 
aí temos, na reforma política, quaisquer pontos, seja 
matéria que vem da Câmara, os pontos bons. Temos 
contribuições dos Senadores Jarbas e Marco Maciel, 
e temos o trabalho que V. Exª fez que foi muito bom. 
A partir da PEC, se não me engano uma sua, Sérgio 
Cabral, Paulo Paim, Alvaro Dias, V. Exª condensou tudo 
isso num compacto relatório. E V. Exª, em vez de pro-
por para o Senado e depois emendarem o que V. Exª 
estava propondo, V. Exª ouviu todos os Senadores, os 
81, e todos disseram o que era de ser voto secreto e 
o que era de não ser. Eu me lembro que fizemos mais 
ou menos juntos, e havia uma diferença só. Eu, por 
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exemplo, considero que deve ser voto secreto o veto 
presidencial, porque fica difícil um governo, qualquer 
que seja, perder a votação de um veto, se a pessoas 
que estão votando, votarem a descoberto, assim como 
autoridades. Devemos fazer tudo para proteger o elei-
tor, aquele princípio do parlamento britânico que diz: 
vamos proteger o súdito contra o poder do rei. Mas, no 
mais, nós abolimos, naquela proposta ali, pelo menos 
no que fizemos juntos aqui, vários votos secretos que 
não são necessários e que devem ser frontais, devem 
ser muito claros. Por exemplo, cassação de mandato 
é algo que deve ser voto aberto, para as pessoas co-
locarem o rosto de fora. Não tem por que alguém ter 
temor de uma retaliação desse tipo. Mas enfim, aquele 
seu trabalho foi louvável, e eu concordo mais uma vez 
com sua idéia madura, equilibrada, que visa a termos 
que dar conta das coisas todas, da solução para as 
crises, das Comissões Parlamentares de Inquérito, de 
Comissões Especiais que, porventura, estejam na Casa 
e da votação, porque nós temos que votar. Estamos 
aqui com a nação cobrando que também votemos. Pa-
rabéns a V. Exª pelo oportuno e maduro discurso que 
profere na tarde de hoje, o que não nos surpreende 
porque essa é a tônica da sua atuação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Arthur Virgílio, tenho certeza de 
que, com o apoio de V. Exª, com a aquiescência de V. 
Exª, os líderes vão se reunir e vão chegar a um deno-
minador comum. 

Há uma conclusão óbvia que a nação cobra de 
todos nós. O Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Su-
perior Eleitoral, de vez em quando, exorbitam de suas 
funções e legislam no nosso lugar. Às vezes, viemos 
aqui reclamar de que estamos sendo substituídos pelo 
Poder Judiciário.

Ora, num momento como este, devemos de-
monstrar maturidade, coragem e eficiência, não só 
para votarmos os projetos importantes que estão na 
pauta, como também para resolvermos a crise. Se a 
crise é do Senado, nós mesmos temos que resolver. 
Não é o Presidente Lula que tem que resolver; nós é 
que temos que resolver aqui internamente. Então, te-
mos capacidade, competência, instrumentos para isso. 
Vamos trabalhar nas duas vertentes: resolver a crise e 
colocar em pauta todos os projetos que forem impor-
tantes e que a sociedade exige de todos nós.

Sr. Presidente, outro assunto que queria trazer 
à consideração do Plenário desta Casa é o problema 
da proposta da redução de vazão do rio São Francis-
co. O rio São Francisco é o rio da unidade nacional, 
um rio que banha vários Estados, nasce na Serra da 
Canastra, em Minas Gerais, e percorre 2.600 km, pro-

move projetos de irrigação, de abastecimento d’água, 
de energia elétrica. É o rio que contribui decisivamente 
para o desenvolvimento de uma vasta região, não só 
do Nordeste, mas de grande parte de outros Estados 
que não são do Nordeste do Brasil. O que é, então, 
que está acontecendo? 

Há uma proposta em tramitação no Comi-
tê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), 
órgão presidido pelo Ministro das Minas e Ener-
gia, Edison Lobão, que promete causar muita 
polêmica com o objetivo de facilitar a economia 
de água da barragem do Sobradinho, que é o 
pulmão do sistema hidrelétrico do Nordeste em 
períodos de seca ou de dar uso ao crescente 
parque de geração termelétrica da região. O 
Comitê pretende obter licença para reduzir a 
menos de 1.300 metros cúbicos por segundo 
a vazão mínima do rio São Francisco a partir 
da chamada Barragem do Sobradinho.

O Diretor-Geral do Operador do Sistema 
Elétrico, Hermes Chipp, membro do CMSE, 
sugere que a vazão média caia para 700 me-
tros cúbicos por segundo, de acordo com a 
reportagem em O Valor Econômico. O dire-
tor disse que foi criado um grupo de trabalho 
coordenado pela Agência Nacional de Águas 
para estudar a viabilidade e os impactos da 
propostas. Disse ele:

Pedimos na última reunião (do comitê) 
que a ANA agilizasse o processo. Evidente-
mente, terá que haver articulação com o Mi-
nistério do Meio do Ambiente e com o Comitê 
da Bacia Hidrográfica do São Francisco.”

Atualmente, por licença do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), e por resolução da ANA, a 
vazão mínima da barragem de Sobradinho, no 
norte da Bahia, é de 1.300 m3/s. O limite é consi-
derado o mínimo necessário para não prejudicar 
outros usos das águas do rio, como abasteci-
mento de cidades, irrigação, navegação, e nem 
causar danos ambientais no baixo São Francisco 
(basicamente, da barragem à foz, situada entre 
os Estados de Alagoas e Sergipe).

O problema é que, quando as chuvas 
do chamado período úmido, de dezembro a 
abril, não chegam no tempo e na quantidade 
necessária, a vazão mínima prejudica a for-
mação de estoque de água no lago para gerar 
energia no período novamente seco, de maio 
a novembro. É necessária, então, uma com-
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plexa negociação, caso a caso, que permita 
baixar temporariamente o limite.

No passado recente, a permissão foi dada 
durante o apagão de 2001 quando a vazão caiu 
para 1.000 m3/s, e em 2004 e 2007, quando 
a mínima baixou para 1.100 m3/s. O objetivo 
do ONS, com o aval do CMSE, é tornar essa 
possibilidade de redução automática sempre 
que seja necessário.

A outra razão para baixar a cota mínima 
do rio é mais complicada e polêmica. O proble-
ma é que a passagem mínima de 1.300 m3/s 
de água por Sobradinho acaba fixando em 
3.600 megawatts médios a geração mínima 
de energia hidrelétrica nas grandes usinas do 
Nordeste, todas no São Francisco.

Com todas as contratações de energia 
elétrica de origem térmica para a região feitas 
nos leilões de venda de energia promovidos, 
nos últimos anos, pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica, os dados do ONS mostram 
que, em 2013, a capacidade de geração térmi-
ca da região estará em 10.200 megawatts mé-
dios, a maior parte vinda de usinas a óleo.

Com os 3.600 megawatts mínimos de 
geração das grandes usinas e mais 450 me-
gawatts de pequenas usinas, o Nordeste terá 
a capacidade de gerar, em períodos secos, 
até 14.250 megawatts médios, para uma car-
ga prevista de 9 mil megawatts.

Sr. Presidente, baixar a vazão do rio para poupar 
água em vez de ampliar rapidamente a capacidade de 
transmissão vai gerar sérios problemas, principalmente 
nos Estados do Sergipe e da Bahia.

Eu tenho aqui depoimento por exemplo, do enge-
nheiro de pesca José Bonifácio Valgueiro de Carvalho, 
produtor de alevinos em Propiá...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, vou gerar mais um minuto para a conclu-
são.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Já estou concluindo.

Disse que, na sua opinião, o impacto de uma re-
dução na descarga de Sobradinho para até 700 m3/s 
“vai ser terrível”.

Carvalho prevê que a resistência do rio à entrada 
das marés pela foz, que já está baixa, vai diminuir a 
ponto de tornar inviável a captação de água doce nos 
municípios mais próximos à foz, como Piaçabuçu e 
Penedo, em Alagoas, e Brejo Grande e Neópolis, em 

Sergipe. Segundo ele, atualmente já é possível pes-
car siri, crustáceo de água salgada, em Propiá, a 60 
quilômetros da foz.

Sr. Presidente, eu venho alertar as autoridades 
constituídas, principalmente o nosso Ministro Edison 
Lobão, do perigo que representa a redução dessa va-
zão para a nossa região, abrangendo os Estados de 
Alagoas e Sergipe, que mais vão sofrer os impactos 
da queda dessa vazão.

Sr. Presidente, por fim, espero, repetindo o que 
disse no início do nosso pronunciamento, que os nossos 
Senadores Líderes, que fazem, sem dúvida alguma, o 
movimento político nesta Casa, que impulsionam os 
trabalhos legislativos nesta Casa, possam se reunir 
e chegar a uma conclusão que considerarei louvável 
se vier a acontecer. E já tenho a manifestação de dois 
Líderes, Mário Couto e Arthur Virgílio, e tenho certeza 
de que as demais Lideranças vão atender a esse ape-
lo. De um lado, existe a crise – ela terá de se resolver 
de uma ou de outra forma; do outro, insuperável, uma 
coisa inflexível que é o nosso trabalho nesta Casa.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Isto é, tudo aquilo que for produzido na 
Câmara dos Deputados e nas Comissões do Senado 
Federal, tem de ser objeto de votação. O Senado não 
pode se render à crise, não pode se ajoelhar diante da 
crise, não pode se entregar à omissão, porque existe 
uma crise a ser resolvida e que está sendo investigada, 
tanto em termos de CPI, como em termos de Conselho 
de Ética, que pode bater até no próprio Plenário. Mas, 
enquanto isso não acontece, Sr. Presidente, vamos tra-
balhar com afinco, a fim de que o povo brasileiro possa 
se orgulhar do seu Senado Federal, porque, mesmo 
em meio a essa abordagem crítica,...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ... nós somos capazes de trabalhar 
e exercitar o nosso papel de parlamentares, de legis-
ladores.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e peço que 
seja inscrito nos Anais da Casa todo esse trabalho 
sobre o rio São Francisco que eu iria ler, mas não 
houve tempo.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA-
RES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento, 
pelos seus próprios méritos.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou pedir a permissão para anunciar aqui a presença 
desse extraordinário homem público...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª me 
roubou o privilégio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ... Leonel Pavan.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, primeiramente, os cumprimentos a V. Exª, 
que, mesmo com essa rouquidão, quase sem voz, está 
aí há horas presidindo a sessão do Senado Federal, 
demonstrando toda sua responsabilidade com esta 
Casa, e as homenagens a este amigo e companheiro, 
ex-Senador, Vice-Governador de Santa Catarina, Leo-
nel Pavan, que nos honra com a sua presença.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
dias, o Presidente Hugo Chávez, da Venezuela, tirou do 
ar 34 emissoras de rádio e ameaçou outras 200. Ainda 
ontem, a imprensa noticiou um atentado contra a única 
emissora de TV, a Globovisión, que é independente na-
quele país e que faz críticas ao governo venezuelano. 
Um atentado que culminou com duas pessoas feridas 
afronta à liberdade de imprensa. No Brasil, há pou-
cos dias, a lamentável decisão da Justiça de Brasília 
de determinar censura prévia ao jornal O Estado de 
S.Paulo no que diz respeito à veiculação de notícias 
oriundas de gravações autorizadas judicialmente que 
tratavam da crise do Senado Federal.

Ontem, quando a crise era tema neste plenário, 
agrediu-se a imprensa do País. Responsabilizou-se 
a imprensa brasileira pela crise. Há uma prática de 
terceirização de responsabilidade em curso. Ouve-se 
constantemente: a responsabilidade não é minha, é 
de terceiros. A crise agora não é mais responsabili-
dade do Senado Federal, a crise é responsabilidade 
da imprensa.

É preciso que alguém lamente esse episódio, e 
eu o faço. A afronta à liberdade de imprensa, como 
ocorreu com a censura prévia ao jornal O Estado de 
S.Paulo, é afronta à Constituição e ao Estado demo-
crático de direito.

Nós estamos cansados de ouvir e de repetir que, 
quando a liberdade de imprensa falece, as demais es-
tão comprometidas. E eu gosto também de repetir uma 
frase de Thomas Jefferson: “Entre um governo sem 

imprensa e uma imprensa sem governo, eu prefiro a 
última alternativa”. Imagine, Senador Mão Santa, entre 
um desgoverno sem imprensa e uma imprensa sem 
desgoverno. É uma brincadeira que não cabe nesta 
hora de muita seriedade.

A liberdade de imprensa é pilar fundamental da 
democracia. A edificação de qualquer Estado que se 
quer democrático não pode prescindir da liberdade 
de expressão.

Essa censura imposta ao jornal O Estado de 
S.Paulo mobilizou alguns setores da sociedade brasi-
leira. Antes, até mobilizaria mais, mas alguns setores 
se mobilizaram. A decisão que impediu o Estadão de 
divulgar informações sobre investigações que envolvem 
o filho do Presidente Sarney representou um retroces-
so e nos fez reviver o período autoritário.

A nossa Carta Magna veda qualquer censura 
de natureza política, ideológica e artística. O direito 
à liberdade de expressão está inscrito na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

A OAB destacou, por intermédio do Presidente 
do seu Conselho Federal: “A liberdade de expressão 
dos meios de comunicação é uma obrigação que não 
pode ser frustrada por decisão judicial”.

O Presidente da Federação Nacional dos Jorna-
listas destacou a flagrante incompatibilidade da deci-
são judicial com o Estado democrático de direito. O 
cidadão, que tem direito de acesso à informação, foi 
duramente penalizado.

Veja, Senador João Pedro, que um fato da maior 
gravidade foi pouco destacado no Senado Federal 
porque, neste momento, a crise que estamos viven-
ciando ocupa todos os espaços e praticamente todos 
os momentos nesta tribuna. Mas este é um fato que 
tem que ser destacado de forma veemente. Há que 
se repudiar essa atitude, e o Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB, adotou um comportamento objetivo: 
foi ao Conselho Nacional de Justiça representar con-
tra aquele que assumiu a responsabilidade por essa 
decisão que eu considero afrontosa ao Estado demo-
crático de direito.

O Presidente da Associação Brasileira de Im-
prensa, ABI, Maurício Azedo, qualificou a decisão da 
Justiça de Brasília de absolutamente inconstitucional. 
O preceito constitucional não deixa margem a dúvida e 
é inadmissível que um magistrado, de qualquer instân-
cia do Poder Judiciário, atropele o texto constitucional 
como faz essa liminar que impede o Estado de fazer 
referência e dar notícias sobre Fernando Sarney.

A nossa Constituição é clara: a manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição.
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Não há margem para questionamentos, Sr. Pre-
sidente. A liberdade de imprensa é um princípio ba-
silar da nossa Carta Magna e da própria democracia. 
A censura imposta ao jornal O Estado de S.Paulo e 
ao portal Estadão, determinada pelo Desembargador 
Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios, proibindo a publicação de reportagens 
contendo informações resultantes da Operação Faktor 
da Polícia Federal, sobre supostas irregularidades pra-
ticadas pelo empresário Fernando Sarney, abriu ampla 
discussão e irradiou protestos em toda a sociedade, 
mas, como diz, não na dimensão que esse fato exige. 
O repúdio à afronta à liberdade de imprensa tem de 
ser sempre contundente, especialmente da parte do 
Poder Legislativo.

Vale ressaltar que a decisão proibiu ainda os 
outros veículos de comunicação, emissoras de rádio 
e televisão, além de jornais de todo o País, de utiliza-
rem ou citarem o material que foi publicado pelo jor-
nal O Estado de S.Paulo, sob pena de, em caso de 
descumprimento, incorrer em multa de R$150 mil para 
cada ato de violação do comando judicial.

Lamentável, Sr. Presidente. Um retrocesso. Só 
faltava que o juiz recomendasse ao jornal O Estado 
de S.Paulo um retorno ao passado com a publicação 
dos versos de Camões ou então de receitas culinárias, 
como o jornal O Estado de S.Paulo e o Jornal da Tar-
de foram obrigados a fazer no período de autoritarismo 
neste País, como forma de demonstrar à sociedade 
brasileira que estavam sendo censurados.

Sr. Presidente, lavro o nosso protesto e, sobre-
tudo, manifesto a esperança de que fatos dessa na-
tureza não mais se repitam no Brasil. Imaginávamos 
que não houvesse mais lugar para essa desfeita, para 
essa atitude prepotente e, sobretudo, afrontosa aos 
princípios democráticos. O Brasil não merece isso, 
como não merece a Venezuela.

Volto ao assunto apenas para dizer que é bom 
que esse fato seja considerado agora quando tratar-
mos da inclusão da Venezuela no Mercosul. Fica difícil 
admitir a inclusão da Venezuela no Mercosul quando 
há essa afronta explícita à liberdade de imprensa e às 
liberdades democráticas. Há uma única janela aberta 
para a informação à sociedade: uma emissora de TV. 
Se essa emissora de TV, agredida num ato truculen-
to anteontem, tiver sua concessão cassada, estará a 
ditadura implantada de forma absoluta naquele país. 
Será a consagração do regime autoritário, porque é 
o único veículo de comunicação ainda independente 
no país presidido por Hugo Chávez. Por essa razão, 
estamos focalizando esse fato como real, importante 
e que deve ser analisado no momento em que esti-

vermos deliberando sobre o pretendido ingresso da 
Venezuela no Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos.
Convidamos para usar da palavra o Senador Cí-

cero Lucena. Ele está inscrito e também vai convidar 
não só a Paraíba, mas o Brasil para comemorarmos, 
amanhã, seu aniversário.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A sua grandeza não é de João Pessoa ou da Paraíba, 
é de todo o Brasil.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Sem dúvida, aproveito para 
abrir este pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou pedir permissão para prorrogar esta sessão por 
mais uma hora, para que todos os oradores inscritos 
usem da palavra.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço, Sr. Presidente, e abro este meu pronun-
ciamento fazendo o registro dos 424 anos da cidade 
de João Pessoa, capital do nosso Estado, que serão 
comemorados amanhã, naquela terra abençoada por 
Nossa Senhora das Neves – que a cidade tem como 
padroeira – e que tem uma característica fundamen-
tal, Senador Gilvam Borges, que é a de saber receber 
bem, acolher os filhos de várias cidades, em particular 
do interior da Paraíba, e abrir as suas ruas, as suas 
praças, as suas escolas e dar oportunidade a tantos 
sertanejos e outros, de outras regiões, de ter a chance 
de estudar, de trabalhar e de vencer na vida.

Eu, inclusive, fui um desses caboclinhos do sertão 
que tiveram oportunidade de ser acolhidos por aquela 
cidade. E sempre digo que a única forma que tenho 
de retribuir a minha querida João Pessoa é, onde eu 
estiver, poder trabalhar e cuidar daquela cidade que 
todos nós amamos.

Ao falar em Município, Presidente Mão Santa, 
Srªs e Srs. Senadores, eu vou repetir algo que alguns 
Senadores já disseram, mas que eu mesmo registrei, 
já em fevereiro deste ano, como municipalista que 
sou, pela oportunidade que Deus me deu de ser duas 
vezes Prefeito da cidade de João Pessoa, da nossa 
capital: a minha preocupação com a distribuição da 
renda em relação à partilha da receita total da União 
com os Estados e o Município. Esta Casa tem um 
dever, uma obrigação – e o Senador Antonio Carlos 
Valadares também afirmou isso, como municipalista: 
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nós temos de ter a preocupação com a estabilidade 
desta Federação.

Em fevereiro deste ano, quando a crise se agra-
vava, eu fazia o alerta ao Governo Federal. Mesmo 
sendo da oposição ao Governo Federal, eu registrava 
que este Governo tem encaminhado muitas medidas 
provisórias para o Congresso Nacional e que podia, 
aí sim, com relevância, com urgência, editar medida 
provisória para recompor as receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios. São mais de 3.400 Mu-
nicípios brasileiros, em vários Estados, mas, em parti-
cular, Senador Sérgio Guerra, no nosso Nordeste, que 
dependem quase que exclusivamente da receita desse 
Fundo de Participação. E a queda prevista, anunciada 
ia comprometer, e comprometer muito, a estabilidade 
econômica desses pequenos Municípios.

Tenho andado, e andado muito pelo meu Esta-
do. Já visitei, apenas no mês de julho, aproveitando 
o recesso desta Casa, mais de sessenta Municípios 
da Paraíba. Como todos sabem, o Fundo de Partici-
pação é creditado no dia 10, no dia 20 e no dia 30. Eu 
vi, em Prefeituras em que a cota maior é a do dia 10, 
ser creditado o recurso e ela ficar com um déficit de 
R$300,00 nas suas contas.

Por que isso? Porque foi feito um encontro de 
contas com o INSS, foi aplicado o sequestro de pre-
catórios, e essas Prefeituras ficaram sem recursos 
para fazerem frente à folha de pagamento. Já existe 
praticamente um acordo, na maioria das Prefeituras da 
Paraíba – que deve ocorrer com Sergipe, com certeza 
ocorre em Pernambuco e no seu Piauí, Mão Santa –, 
de que a parcela do dia 20 praticamente cobre o cus-
teio do Poder Legislativo das Câmaras Municipais e 
várias Prefeituras.

Participei de reunião na cidade de Salgadinho, 
onde estava sendo instalado o Território da Cidadania. 
Havia cerca de 12 a 13 Prefeitos presentes, e todos 
disseram que a cota do dia 20 não ia fazer frente ao 
duodécimo para as Câmaras de Vereadores. Imaginem 
o agravamento da crise desses Municípios.

Tenho a honra de conceder o aparte ao Sena-
dor Sérgio Guerra e, em seguida, ao Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Cícero Lucena, nós do Nordeste temos uma clareza 
muito grande sobre os fatos a que hoje o senhor se 
refere no seu discurso. Neste fim de semana, andei 
pelo sertão de Pernambuco, na fronteira do sertão 
do Ceará e, antes, estive num pedaço agreste, que 
também é uma região de transição em Pernambuco, 
visitando prefeitos também. Quero dizer que nunca vi, 
nunca assisti a uma situação de tanta dificuldade. Fica-
mos perplexos, porque, nesta semana, ouvimos falar 

que o Presidente fez um acordo sobre o gás, que, na 
verdade é transferência de renda para um outro país. 
E um companheiro meu, amigo meu, jornalista de um 
grande jornal brasileiro, na televisão, justificava essa 
necessidade de o Brasil manter boas relações com os 
países latino-americanos e ajudá-los. Fico aqui pen-
sando, e ouvindo as suas palavras ainda mais, sobre 
por que ajudar os lá de fora se os daqui de dentro, 
companheiros nossos, estão precisando de qualquer 
coisa, de qualquer ajuda, para que a população tenha 
uma água melhor, que não tem, e às vezes até não 
tem nem água.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – É ver-
dade.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Para que 
a população tenha uma educação melhor, o que não 
tem; a educação não resolve as pessoas, não tem 
capacidade de emancipar as pessoas. A saúde está 
uma calamidade, uma calamidade. É claro que o Go-
verno do Presidente Lula ajudou muita gente com o 
Bolsa Família, mas o Bolsa Família é um processo 
de renda elogiável. Agora, o cidadão, a família, com 
a Bolsa Família, não terá verdadeiramente condições 
de ter acesso nem à educação, nem à saúde, nem à 
cidadania. A parte que rigorosamente mais sofre com 
tudo isso é o poder local. Sou como V. Exª, filho do 
municipalismo. Minha família era de Deputados Fede-
rais, Estaduais. Eu, desde menino, encontrei minha 
sala repleta de Vereadores, de Prefeitos do interior. 
Convivi com eles a vida toda, e convivo ainda assim. 
E meus companheiros estranham que na minha casa 
sempre estejam um, dois, três, quatro, cinco, seis, 
sete, oito, nove, dez Prefeitos, Vereadores, gente que 
conheço, com quem tenho verdadeira capacidade de 
interagir, e natural capacidade de interagir. Não ouço 
outra reclamação. As promessas não são cumpridas. 
São Prefeitos, aqui nos corredores, atrás de arrumar 
com um Deputado ou um funcionário de uma Secre-
taria ou de um Ministério. Aliás, precisamos olhar bem 
para um Ministério, chamado Ministério do Turismo. 
Está chegando dinheiro demais para festas. Até peço 
algumas vezes recursos para festas, um tanto inibido. 
Normalmente, não os consigo – normalmente não, 
eu não os consigo. Agora, que há um festival, uma 
abundância de recursos para gente fazer festa, há. E 
que há gente no meio levando recursos, há também, 
levando, transportando, recomendando, e vou ficar por 
aí. Já estamos lotados de CPIs aqui. Agora, Prefeitos 
aqui, humilhados, atrás de um tostão, vejo às deze-
nas. Miséria de gente que não recebe um mínimo lá, vi 
muitas vezes agora. E é preciso não continuar desse 
jeito, porque, senão, é tudo conversa, é tudo demago-
gia. Há um Brasil que parece crescer e há um outro 
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Brasil, lá embaixo, que vive na base da subsistência, 
da resistência heróica das famílias, com a ajuda me-
ritória, insisto, do Bolsa Família.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço a participação do Senador Sérgio Guerra, como 
Senador do Estado de Pernambuco, pelo seu depoi-
mento e sua lucidez sobre esse tema municipalista, 
quando ele chama a atenção para o respeito que pre-
cisa ser dado à administração municipal.

Não tenham dúvidas, Senadores, de que, hoje, 
o maior farmacêutico, por exemplo, Senador Augusto 
Botelho, de uma cidade do interior deste País, é o Pre-
feito. Quando há médico na cidade que prescreve uma 
receita, a maioria da população da cidade pequena 
não se dirige à farmácia, mas à casa do Prefeito ou à 
prefeitura para ter acesso ao medicamento. A exemplo 
de outros atendimentos que muitas vezes os Prefeitos 
de pequenos Municípios têm de oferecer. Mas, para 
fortalecer essa defesa do municipalismo, concedo o 
aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares e, em 
seguida, ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Lucena, V. Exª tem uma trajetória em 
favor dos Municípios desde que entrou nesta Casa, 
passando antes pela Prefeitura de João Pessoa, no 
seu Estado, onde deixou um trabalho edificante, um 
trabalho administrativo que o credenciou a ocupar, 
sem dúvida alguma, essa elevada função de Senador 
da República, que executa com muito brilho. Também 
comecei minha vida política como Prefeito.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Nós, 
Senador.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Fui Prefeito de uma cidade do interior, Municí-
pio de Simão Dias. Naquela época, os Prefeitos eram 
obrigados a aplicar 50% do Fundo de Participação em 
despesas de capital, ou seja, em investimentos, obras 
de infraestrutura. 

Posteriormente, a legislação mudou essa obriga-
toriedade, deixando livre a aplicação dos recursos. Com 
isso, as despesas correntes, as despesas de custeio 
e de pessoal cresceram assustadoramente, fazendo 
com que as administrações municipais ficassem pra-
ticamente dependendo dos recursos que, porventura, 
sejam transmitidos por intermédio de emendas indivi-
duais dos Srs. Parlamentares ou de uma ajuda gene-
rosa do Governo estadual, quando isso acontece. O 
que está acontecendo hoje, nos Municípios do Brasil, é 
que mais de 90% dependem do Fundo de Participação 
dos Municípios. Municípios com até 100 mil habitantes, 
principalmente, dependem quase que exclusivamente 
do Fundo de Participação dos Municípios. Houve uma 
queda substancial da receita. Essa foi atenuada com a 

preocupação do Governo em fixar regras por meio de 
medida provisória para que o Município não recebesse 
menos do que recebeu ano passado. Mas as despesas 
aumentaram em progressão quase que geométrica, 
enquanto que a receita vai permanecer na mesma. Por 
outro lado, a Previdência Social hoje age como se fos-
se, vamos dizer assim, uma doença dentro do Tesouro 
municipal. O Município faz um acordo de 240 meses. 
Depois que faz o acordo, recebe uma nova dívida de 
2 milhões, 3 milhões, que não pode entrar no cômpu-
to do acordo que foi feito anteriormente. Quer dizer, 
é uma bomba relógio que até agora não se resolveu. 
Há realmente uma inocência dos Prefeitos, há uma 
liberalidade, sem dúvida alguma, de alguns Prefeitos 
que passaram nas administrações e não recorreram 
das decisões tomadas pelo INSS, que fez cobranças 
indevidas. Muito desse montante da dívida que está aí 
o Município não deve, mas é cobrado, e essa cobrança 
implica restrição às obras e aos investimentos dos Mu-
nicípios. Para não tomar o seu tempo, eu quero dizer 
que de nada adianta o Governo mandar negociar, abrir 
um prazo de 240 meses. A crise continua instalada nos 
Municípios. É preciso haver o quê? Numa reforma tri-
butária, uma repactuação das finanças do País, onde 
a União, que tem mais de 60% de suas receitas, abra 
mão de uma parte delas. Ainda hoje, ouvi no pronuncia-
mento do Senador Osmar Dias que há uma PEC que 
dá 10% das contribuições aos Estados e Municípios. 
Isso, sem dúvida alguma, era uma forma de atenuar 
esse problema das receitas municipais. Portanto, a si-
tuação é grave. No Estado da Paraíba, no Estado de 
Sergipe, no Estado de Pernambuco, onde quer que V. 
Exª vá, no Nordeste do Brasil, nas cidades pequenas 
do nosso País, o problema é o mesmo: quebradeira e 
falência dos Municípios. O Estado brasileiro começa 
nos Municípios e o Estado brasileiro está quebrado em 
sua base, nas comunas municipais. Portanto, parabéns 
a V. Exª pelo alerta que está fazendo às autoridades. É 
preciso que encontremos um caminho definitivo, per-
manente, porque, do contrário, os Municípios só vão 
pagar salário de servidor, salário de Vereador. Os Pre-
feitos municipais sucedem um ao outro e não resolvem 
nada. Pelo contrário, geram antipatia, desprestígio e 
falta de popularidade, e é isso que está acontecendo 
nos Municípios do nosso Brasil.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço ao Senador Antonio Carlos Valadares, porque 
trouxe vários problemas do Município.

Tecerei comentários sobre a profundidade das 
suas colocações, Senador Antonio Carlos Valadares, 
porque V. Exª tocou em vários aspectos. Logo após o 
aparte do Senador Cristovam, utilizarei, se V. Exª me 
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permite, essas lembranças tão importantes que V. Exª 
colocou em seu aparte.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 

considero o seu discurso muito oportuno, mas eu quero 
pegar duas coisas das relações da federação. Uma diz 
respeito ao Programa Bolsa Família comparado com 
o Programa Bolsa Escola. O Senador Sérgio Guerra 
já trouxe o assunto. Volto a insistir que o Governo Fer-
nando Henrique criou, e o Presidente Lula continuou, 
um programa de rede de proteção social. Então, é uma 
rede que protege as famílias de não caírem no fosso 
mais profundo da miséria.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Como 
se fosse um trapézio, um trapezista.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Como 
se fosse um trapezista, exatamente, ali embaixo. O 
trapézio é o desemprego; o trapézio é o alcoolismo. 
Mas nenhum dos dois construiu a escada de ascensão 
social. É disso que a gente precisa. Um país pobre ou 
muito pobre recebe ajuda externa para manter essa 
rede de proteção social. Mas um país com quase três 
trilhões de renda...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Seja 
generoso, Senador Mão Santa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas um 
país com quase três trilhões de renda nacional tem con-
dições, sim, de fazer uma escada de ascensão social e 
não só uma rede de proteção. E essa escada chama-
se escola. Começa até com as mesmas letras. Mas 
essa escola não está vindo. E aí, para não tomar muito 
mais tempo, eu insisto: essa escola não virá enquan-
to ficar sobre os ombros dos pobres prefeitos; pobres 
e desiguais de uma cidade para outra. Nós temos de 
federalizar o pagamento do professor. Nós temos de 
criar a carreira nacional do magistério e um programa 
federal de qualidade educacional. Então, duas coisas 
só resolveriam: construir uma escada de ascensão so-
cial, em vez de rede. É o Bolsa Escola antigo, em que 
você pagava se a criança fosse à escola. Morreu isso. 
E a outra é que a escola seja de verdade, e não uma 
quase escola, semiescola, pseudoescola, como são 
muitas das nossas hoje. Então, se a gente transforma o 
Bolsa Família em Bolsa Escola, vinculando a presença, 
e federaliza a carreira do magistério e o apoio às esco-
las, inclusive em horário integral todas, aí não vamos 
mais ter problemas de desigualdade no Brasil. Isso o 
Município sozinho não pode. Ou a União toma essa 
idéia de fazer a revolução educacional para si ou não 
haverá. Por que é que o PAC é federal e a educação é 
municipal? É preciso dar prioridade à educação e não 

só à economia, como o Brasil vem fazendo, inclusive, 
uma economia antiga que exporta ferro para importar 
chips porque não temos os cérebros trabalhando para 
produzir os chips.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Senador 
Mão Santa, peço a generosidade de sempre: conceda-
me para que eu possa comentar os ...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Gostaria 
que fosse um pouco mais, Sr. Presidente, porque, de 
um em um minuto, fica interrompendo; faça como se 
o senhor estivesse falando. Faltou o zero.

Então, comentando, Senador Cristovam Buarque: 
o senhor chamou a atenção de algo muito importante. 
Quando eu fui Prefeito de João Pessoa, nós tínhamos 
lá um lixão, chamado lixão do Róger. Moravam 180 
famílias, 184, e várias crianças sobreviviam, se é que 
assim pode dizer, do lixo, da coleta e da disputa do 
alimento dentro desse lixão. O projeto que nós fizemos 
foi um projeto de engenharia social, não foi apenas 
de engenharia ambiental. O primeiro passo foi retirar 
as crianças desse local, garantindo creche e escola 
e Bolsa Educação. O Bolsa Educação ainda não es-
tava universalizado pelo Governo Fernando Henrique 
Cardoso, mas eu tinha visto a experiência de V. Exª 
aqui, no governo do Distrito Federal, quando fui Mi-
nistro de Fernando Henrique Cardoso. Nós fomos ao 
lançamento desse programa – em Samambaia, se eu 
não me engano. Acompanhei-o em uma solenidade. 
E coloquei, em João Pessoa, para todas as crianças 
que antes sobreviviam de forma desumana no lixão, 
o Bolsa Educação, com duas contrapartidas: a primei-
ra, frequentar a escola; a segunda, voltar a catar lixo. 
Depois, o Bolsa Escola foi universalizado.

Mas essa preocupação que V. Exª coloca é de 
uma felicidade muito grande. Hoje nós temos casos, por 
exemplo, no Brasil – se não me engano, em uma cidade 
do Piauí –, em que 92% da renda do Município vem do 
Bolsa Família – ainda bem que existe o Bolsa Família. 
Mas há de se perguntar: o que está sendo feito para 
ajudar esse Prefeito a melhorar a vida da sua popula-
ção? Que programa de reestruturação desse Município 
de desenvolvimento, de crescimento, de educação está 
sendo feito, construído e voltado para essa população? 
Será que eles estarão condenados, pelo resto da vida, 
a serem atendidos pelo Bolsa Família?

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Preciso 
de mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – O Senador Heráclito, 
muito atento, disse-me que, nessa cidade, o Partido 
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dos Trabalhadores perdeu – nessa daí –, mostrando 
que não é esse o desejo do povo do Piauí.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – O povo 
quer cidadania, o povo quer chance, o povo quer opor-
tunidade. Essa história de que o povo precisa dessa 
ajuda, que seja dada quando realmente precisa, mas 
com a preocupação que o Senador Cristovam colocou: 
a contrapartida da educação, da presença, da tabela 
de vacinação e de outros mais que podem ser exigidos, 
mas com a visão de criar essa escada. O senhor pode 
contar comigo nessa peregrinação, porque o que estou 
vendo hoje, na Paraíba, na área de educação, deixa-
me muito triste, muito preocupado. Eu disse ontem em 
um pronunciamento aqui: eu estou...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Mais 
um pouquinho, Sr. Presidente.

De um em um, V. Exª interrompe e tal. Eu acho 
que, se o senhor já tivesse me dado uns dez, não teria 
interrompido nem cinco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Cristovam Buarque está aguardando a vez dele.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Não, 
mas ele é paciente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Você dispensa o seu? Porque está inscrito aqui. Então, 
pronto, mais dez estou vendo aí. É presente de aniver-
sário, porque amanhã é o aniversário do Cícero...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Mão Santa.

Então, Senador Cristovam, eu estou vendo na 
Paraíba a possibilidade de alunos perderem o ano le-
tivo por dois itens inaceitáveis hoje em dia: primeiro, 
falta de transporte escolar por parte do Governo do 
Estado. Porque, antes, os Municípios e os Prefeitos 
supriam essa necessidade, essa demanda. Ou tinham 
parceria com o Governo do Estado ou supriam com as 
condições que o Município oferecia. Já que ia transpor-
tar o do Município, complementava, ajudava, pagava 
também o do Estado. Mas os Municípios estão exau-
ridos dessa possibilidade. E estou vendo, na Paraíba 
e nos Municípios que estou visitando, a possibilidade 
de, por falta do transporte escolar pelo Estado, alunos 
perderem o ano letivo. Este é o País que nós estamos 
vivendo; não é o País da propaganda, da alegria, de 
tudo resolvido. É não. Existe uma outra realidade para 
a qual esta Casa tem o dever e a obrigação de se vol-
tar para inverter essa condição. E a outra, Professor 
Cristovam – eu sei que o chamo assim e o senhor 
se sente muito honrado –, é a mudança política que 
houve no meu Estado, a perseguição política. Estão 
demitindo professores com 15 anos, até 20 anos, logo 

após a Constituição de 1988, meramente por perse-
guição política. Estão esquecendo aqueles que estão 
praticando esse ato, Senador Gilvam Borges, que, por 
trás de um ato de perseguição, há um ser humano ou 
vários seres humanos; o professor de uma cidade pe-
quena, que, depois de 15 anos, com sua vida estrutu-
rada, organizada, mesmo ganhando pouco, como nós 
sabemos que ganham, vai ensinar onde, se na cidade 
só há uma escola pública? Como é que esse cidadão, 
essa vítima desse processo vai reestruturar sua vida 
como educador?

Se você fosse analisar somente esse agente, 
esse cidadão ou essa cidadã e a sua família... E os 
alunos que estão deixando de ter um professor com 
uma experiência de 15 anos, já devidamente qualifica-
do, treinado, na metade do ano letivo, para ser substi-
tuído por outro, que não vai ter critério de qualificação, 
não vai ter critério de experiência, meramente por ato 
político? Preocupa-me e deixa-me muito triste o que 
está ocorrendo, neste momento, em particular na edu-
cação da Paraíba.

Agora, comento sobre o pronunciamento do Se-
nador Antonio Carlos Valadares, que, com sua expe-
riência municipalista também, chamou a atenção do 
INSS. Na marcha dos Prefeitos, que ocorreu em julho, 
em que quase três mil Prefeitos se fizeram presentes 
em Brasília, eles falaram do INSS e disseram que não 
sabem qual é a dívida que estão pagando: dívida de 15 
anos, de 20 anos; de Prefeitos que perdem a eleição 
e fazem questão de deixar o débito para que o outro 
tenha a sua receita comprometida; de correção acima 
da inflação desses débitos; de retomada de novos dé-
bitos que deveriam estar prescritos até pelo prazo, mas 
que se somam para sacrificar a receita dos pequenos 
Municípios deste País, em particular da nossa querida 
Paraíba. Da mesma forma, os Prefeitos reivindicavam 
o encontro de contas. O Governo Federal diz que não. 
Só quer receber a parte dele, a parte a que tem direito 
e não quer pagar o que deve aos Municípios.

Este é o princípio mínimo de uma relação entre ha-
ver e dever: primeiramente se faz o encontro de contas. 
Não há ninguém com mais direito do que o outro para 
receber o que eventualmente lhe seja de crédito. Isso 
é importante. É fundamental que esta Casa perceba 
que, eventualmente estando-se ao lado da Bancada 
do Governo, se pode até conseguir uma emenda de 
R$300 mil ou de R$500 mil para seu Município. Mas, 
se a estrutura do Município não estiver viável, se ele 
não estiver adimplente, não vai poder fazer a contra-
tação dessa emenda.

É muito melhor nós, Parlamentares, nos preocu-
parmos com uma melhor distribuição das receitas, que 
a Constituição de 1988 estabeleceu como em torno 
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de 22%, 23% para Estados e Municípios. Hoje, sobre 
a receita total, os Municípios estão recebendo 16%. 
É preferível Oposição e Governo se conscientizarem 
de que não precisamos que fiquem os Prefeitos nos 
procurando se estruturarmos os Municípios. É honroso 
receber um Prefeito. É bom conversar com a liderança 
municipal, porque se fica mais próximo do povo. Mas é 
preciso ser dada autonomia a esse ente da Federação, 
o mais importante em todos os discursos de todos os 
Parlamentares.

Vamos para a prática. Vamos exercer esse com-
promisso. Vamos pedir ao Presidente Lula, que está 
emprestando dinheiro ao Fundo Monetário Internacio-
nal e dispensando débito de outros países; para en-
frentar a crise, disponibilizou recurso para os bancos, 
disponibilizou recurso para as montadoras em nome 
de garantir o emprego. Estamos ameaçados de entrar 
num processo de demissão nas prefeituras do Nordes-
te, em particular nas menores. Estamos ameaçados, 
antes ainda, do atraso do pagamento. E V. Exª sabe, 
Senador Mão Santa, como todos os demais aqui pre-
sentes, que, muitas vezes, o recurso da prefeitura é 
o recurso que mais circula no pequeno comércio dos 
Municípios, é que alimenta a farmácia, é que susten-
ta a padaria, é que estimula e incentiva o crescimento 
do comércio. E esse recurso, sendo tirado dos Municí-
pios, vai sacrificar a verdadeira condição municipalista 
desta Federação.

Então, o meu apelo, o meu chamamento é para 
que o Governo Federal se sensibilize em repassar os 
recursos a mais para os Municípios. Forma ele tem, 
a medida provisória. Tenho certeza de que não se le-
vantará um Deputado ou um Senador contra se ele 
quiser dar mais 2% da receita, 3%, 10% nessa forma 
emergencial de que nós estamos precisando.

E vamos, Srs. Senadores e Srs. Deputados, cum-
prir o nosso papel, vamos debater leis, legislações que 
possam permitir a verdadeira autonomia dos Municí-
pios e não a dependência e o sacrifício desse ente 
tão importante.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a sua pa-
ciência e a todos que fizeram os apartes, renovando 
os meus parabéns a minha cidade de João Pessoa, 
tão amada e tão querida.

Muito obrigado.
Boa-noite.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Mar-
co Maciel.

Senador Marco Maciel, a tribuna o espera.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 4 DE AGOSTO DE 2009, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador João Pedro, ainda vai usar da palavra?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sim, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, V. Exª é o último orador. Os últimos serão os 
primeiros.

Senador João Pedro, V. Exª, que é do PT do 
bem, leve ao nosso Presidente Luiz Inácio este jornal 
do Piauí. “Novas denúncias contra Emgerpi envolvem 
lavagem de dinheiro”. “Ex-assessor levará à Polícia Fe-
deral documentos sobre licitações fraudulentas.”

Essa Presidente da Emgerpi, ô, Senador João 
Pedro, nas devidas proporções, seria a Dilma na influ-
ência. E o pior: olha lá. Atentai bem! Que ele evite isso, 
porque a Polícia Federal conseguiu prender aquele que 
queria, vamos dizer, assassinar o denunciante. Isso é 
grave, e nós não queremos que isso ocorra no Piauí.

Então, passo a V. Exª o e-mail que recebi, para 
V. Exª levá-lo, salvaguardando o nosso Presidente da 
República.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Mão Santa, que está aqui até essa 
hora do dia, com a voz esgarçada.

Sr. Presidente, esta é a minha primeira fala pós-
recesso e quero fazer dois registros que considero 
importantes.

O primeiro é o registro do encontro, que aconteceu 
no Estado do Maranhão, da Coordenação das Organi-
zações Indígenas da Amazônia Brasileira, conhecida 
como Coiab, que agrega dezenas de organizações dos 
povos indígenas da nossa Amazônia, da Amazônia 
Brasileira. O ex-Presidente que esteve, nestes últimos 
anos, à frente da Coiab, foi o líder Jecinaldo Sateré 
Mawé, que dirigiu essa entidade nestes últimos 4, 5 
anos. Neste ano, a Coiab comemora 20 anos, trata-
se de uma entidade que não só congrega as organi-
zações, mas também representa os povos indígenas 
da Amazônia Brasileira – é sua interlocutora legítima. 
Nesse encontro, que aconteceu na aldeia Krikati, em 
São José, no Estado do Maranhão, foi eleita a nova 
coordenação da Coiab, que tem como novo Presidente 
a liderança indígena de Marcos Apurinã, que já era um 
dos seus diretores e saiu eleito novo Presidente.
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É relevante e também importante registrar a nova 
organização de mulheres indígenas da Amazônia. Foi 
criada agora a União das Mulheres Indígenas da Ama-
zônia Brasileira, Umiab, que tem como sua Presidente 
a liderança indígena Conserlei Sumpré Xerente, coor-
denadora-geral da Umiab – ela é do Estado do Pará –, 
além da vice-coordenadora Edilene Krikati; e a outra 
liderança, coordenadora, é Matilde Madikai, do Tocan-
tins, e a Srª Letícia Luiza Yawanawa, coordenadora do 
Acre. São as coordenadoras da entidade União das 
Mulheres Indígenas da Amazônia Brasileira.

Quero fazer o registro do evento que aconteceu 
nestes últimos dias de julho, de 20 a 25 de julho, e dizer 
do meu apoio à Coiab, que é a entidade que representa 
a luta dos povos indígenas da Amazônia brasileira.

Mas, Sr. Presidente, também no final de julho, 
foram comemorados em Manaus, na sua sede, os 
55 anos do Inpa – Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, talvez a principal instituição de pesquisa 
na Amazônia.

O Inpa foi criado em 1952 e implementado em 
1954. Uma instituição, Sr. Presidente, que hoje possui 
doze coordenações de pesquisa – botânica, biologia 
aquática, ecologia, aquacultura, tecnologia de alimen-
tos, silvicultura tropical, ciências da saúde, produtos 
florestais, produtos naturais, entomologia, ciências 
agronômicas, clima e recursos hídricos e um núcleo 
de pesquisa de ciências humanas e sociais.

Quero parabenizar a todos os servidores, a todos 
os funcionários do Inpa, na pessoa do seu Presiden-
te, que é o pesquisador Dr. Adalberto Val. Quero me 
congratular com essa instituição. Não tenho nenhuma 
dúvida de que o Inpa joga um papel estratégico na 
Amazônia, por que não dizer, um papel estratégico 
no Brasil. Na realidade, lamentavelmente, a sociedade 
brasileira pouco conhece o Inpa.

Esse instituto tem sede em Manaus, mas seus 
pesquisadores trabalham de forma árdua, corajosa, 
abnegada pelo interior da nossa Amazônia. É muito 
importante esse instituto.

Nesses anos de trabalho dedicados pelo Inpa, 
com certeza, ganhou o Brasil, ganhou o meu Estado, 
o Amazonas, ganhou a Amazônia.

Espero, Sr. Presidente, que o futuro do Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia seja um futuro li-
gado às causas do Brasil. E mais, não que não seja, 
mas o Brasil não pode viver sem o Inpa.

Quero dizer da minha alegria porque, nesses 
últimos anos, o nosso Governo, o Governo do Presi-
dente Lula, o Ministério de Ciências e Tecnologia tem 
dado uma atenção ao nosso Instituto. Se as coisas não 
funcionam a 100%, a 1000%, nesses últimos anos, o 

Instituto avançou na melhoria dos seus salários, na 
contratação de técnicos.

Quando você passa próximo ao Instituto, ali em 
Manaus, e observa melhorias na sua parte física, estru-
tural, então o Inpa merece toda a atenção dos nossos 
Governos. Eu falo do Governo Estadual, do Governo 
Federal e da sociedade brasileira.

Então, eu quero parabenizar a dedicação dos 
pesquisadores do Inpa, eu quero me congratular com 
os seus diretores e desejar um futuro promissor, exi-
toso do Inpa. Na realidade, a Amazônia não pode 
prescindir de um Instituto moderno, de um Instituto 
comprometido com o passado, com o presente e com 
o futuro daquela região. O Inpa deve, numa escala de 
prioridades, merecer um grau de atenção de forma 
muito especial.

São 55 anos de pesquisa naquela região, são 
55 anos de dedicação, são 55 anos de desafios. O 
Inpa merece o respeito de todos nós. Espero que os 
pesquisadores, os servidores, os funcionários do Inpa 
continuem entusiasmados em viver a pesquisa lá na 
Amazônia. Não teremos futuro, não teremos respostas 
se não for pelo caminho do conhecimento, se não for 
pelo caminho da pesquisa, se não for pelo caminho 
da ciência.

Então, Sr. Presidente, o Inpa é um Instituto rele-
vante que merece o nosso aplauso por completar 55 
anos de existência. Pó isso eu parabenizo todos os 
servidores e funcionários desse Instituto, mas quero 
também chamar a atenção da importância do Inpa para 
estudar não só as questões do ponto de vista físico, 
dos solos da Amazônia, mas, fundamentalmente, da 
pesquisa acerca do homem e da mulher que vivem na 
nossa Amazônia. Precisamos, inclusive, aprofundar o 
conhecimento, o estudo acerca das mulheres e dos 
homens que vivem na nossa Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Se-
nador Flávio Arns, que é do PT do Paraná e preside a 
Comissão de Educação.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço até a observação. Eu estava 
também inscrito na lista de oradores e agradeço a de-
ferência por ainda poder me manifestar e apresentar 
um requerimento, que considero importante, de pesar, 
que diz o seguinte:

Requeiro, nos termos regimentais, que 
o Senado Federal manifeste voto de pesar à 
família da professora e advogada Luciana Ma-
ria Helena Kister Cherubim, falecida dia 3 de 
agosto, na cidade de Morretes, Paraná. Sempre 
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com grande dedicação, exerceu o magistério 
por muitos anos em Curitiba, adotando como 
lar a cidade de Morretes. Também lá ocupou 
importantes cargos.

Foi Presidente da Apae, Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais, Conselheira 
Regional da Federação das Apaes do Estado 
do Paraná, Presidente do Conselho Munici-
pal de Ação Social e Secretária Municipal de 
Cultura.

Sua formação e competência profissio-
nal, somadas a seu peculiar dinamismo, sen-
sibilidade, persistência e compromisso social, 
determinaram a imagem da grande guerreira 
que fez do seu dia a dia uma luta vocacional 
na construção de uma sociedade mais justa 
e mais humana, principalmente ao promover 
as pessoas socialmente excluídas. Tudo fez 
com fé e coragem, razão por que, com seu 
falecimento, o povo paranaense perde uma 
representante amiga e carismática.

Portanto, um voto de pesar pela morte da profes-
sora e advogada Luciana Maria Cherubim, esposa de 
Aloysio Cherubim, a quem conheci por toda a vida e 
sempre foi exemplo e referência nos trabalhos desen-
volvidos pela luta, pela garra, pela competência, pelo 
dinamismo. Além de tudo, foi Presidente, durante alguns 
anos, da Apae de Morretes, instituição que este ano está 
completando 55 anos no Brasil. Há 2.050 Municípios 
que contam com Apaes, essas associações que unem 
pais e amigos na luta por cidadania, constituindo-se 
no maior movimento comunitário do mundo.

Sr. Presidente, além de pedir que seja dado o 
encaminhamento a este requerimento e que sejam 
tomadas as providências cabíveis para conhecimento 
da família e das entidades de Morretes, eu gostaria de 
destacar que, no dia de hoje – e o Senador Mão San-
ta também está copresidindo a sessão –, tivemos em 
Curitiba a visita do Ministro da Saúde, acompanhado 
dos técnicos do Ministério da Saúde, para discutir a 
questão da gripe, a chamada gripe suína ‑ mas que 
já tem também outro nome ‑, que está provocando 
diversas dificuldades em nosso Estado, o Estado do 
Paraná.

É uma situação preocupante, sem dúvida alguma. 
Só na cidade de Curitiba, morre uma pessoa por dia em 
consequência da gripe. Dos mil casos examinados pelo 
Lacen, Laboratório Central do Estado do Paraná, que 
só examina os casos mais graves, foram identificadas 
quase quatrocentas pessoas portadoras do vírus da 
gripe. E, quando se identificam quatrocentas pessoas 
numa amostragem, já com problemas identificados 
como sendo da gripe, nós podemos multiplicar isso 

por cinquenta, de acordo com os infectologistas, para 
ver a incidência da gripe na comunidade. Isso significa 
que já teríamos, no Paraná, no mínimo cinquenta mil 
pessoas infectadas pelo vírus da gripe.

Das pessoas que morrem, metade são jovens 
saudáveis. Jovens saudáveis! Metade das pessoas que 
morrem são jovens saudáveis, na faixa etária de 20 a 
45 anos de idade. Esse é um problema muito sério.

Quando nós não atingimos 1% da população in-
fectada com o vírus, certas medidas são essenciais, 
como, por exemplo, o adiamento das atividades esco-
lares, de todas as atividades, da educação infantil à 
pós-graduação, o que já foi feito no Estado do Paraná. 
Inclusive, as escolas estão pensando em retardar o 
início das aulas ainda mais.

Ontem, houve uma reunião da Associação Mé-
dica do Paraná e também do Conselho Regional de 
Medicina do Paraná. Ontem à noite, quase à meia-
noite, conversei demoradamente com os infectologis-
tas, e eles me relataram os resultados da reunião e o 
pleito que seria feito para o Ministro da Saúde hoje lá 
no Estado do Paraná, pois o Ministro estava visitando 
o Estado para essa finalidade, para discutir. O pleito 
seria no sentido de que a medicação seja dada não 
só para aquelas pessoas que já estiverem com o seu 
quadro agravado, mas que ela seja fornecida para os 
doentes a partir de certas manifestações, como, por 
exemplo, febre, dor de cabeça e dor de garganta. O 
pleito é para que, já neste momento, seja dada a me-
dicação para a população. Que não se espere a com-
plicação do caso. 

No sábado, Senador Mão Santa, aconteceu algo 
interessante, incrível, inacreditável. Um amigo meu 
estava internado com a gripe. Outros médicos fala-
ram com o médico que o estava atendendo, e o médi-
co procurou tranqüilizar, dizendo: “Ele está bem, está 
sem febre, está melhorando, mas vai ficar mais uma 
noite aqui no hospital, porque, se ele piorar, eu vou 
dar o medicamento”. Por que “se piorar”? Porque nós 
temos o tratamento para a gripe, mas a solução para 
o tratamento está nas mãos do Governo, porque só o 
Governo distribui a medicação. Nós temos, de acordo 
com os infectologistas, de olhar as realidades diferen-
tes no País. A realidade...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ... que 
nós pudéssemos ter a análise por parte dos especia-
listas em infectologia de maneira diferente no Brasil, 
olhando-se o caso do Paraná, do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina, onde existem circunstâncias cli-
máticas e geográficas diferentes das de Brasília, do 
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Nordeste. O Brasil é um país grande, tem que ser visto 
com a suas particularidades.

Então, o que os médicos, a Associação Médica, 
o Conselho Regional de Medicina estava solicitan-
do ‑ que espero tenha conseguido, pois, se não tiver 
conseguido, amanhã teremos de falar no Ministério 
da Saúde ‑ é que o protocolo do Ministério da Saúde 
mude, se altere. Quer dizer, o medicamento tem de ser 
dado pelo médico, tem de ser buscado, dado também 
em uma instituição, em uma entidade de...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ... para 
não acontecer o caso de as pessoas estocarem me-
dicamentos em casa, e que o protocolo indique clara-
mente – esse é o grande pedido – que, aos sinais da 
doença, o medicamento seja dado.

Eu me arriscaria a dizer que os jovens estão mor-
rendo em muitas situações em que não precisariam 
morrer, pois, quando a pessoa vai para a UTI, se diz: 
“Não, mas a pessoa tem de ir é para a UTI”. Existem 
quinze pessoas na UTI do Hospital de Clínicas do Pa-
raná, em Curitiba. Quinze pessoas internadas por cau-
sa de gripe, mais do que infarto agudo do miocárdio. 
Quer dizer, as UTIs estão cheias, estão lotadas com 
pessoas com a gripe. E, quando as pessoas vão para 
a UTI, a mortalidade é maior do que 50%. Quer dizer, 
não há mais solução, praticamente, quando se che-
ga ao caso. Eu tenho até receio de dizer isso, porque 
muitas famílias estão acompanhando a TV Senado e 
podem estar acompanhando isso.

Todos nós, famílias e população, para evitar isso, 
temos de exigir, de acordo com a opinião dos infec-
tologistas, que o protocolo mude e que a medicação 
seja dada aos sinais da doença, que são: febre, dor 
de cabeça, dor de garganta. E o médico pode avaliar 
ao sinal se dá a medicação. Isso diminui a intensidade 
do problema, diminui a duração do problema e diminui 
significativamente a transmissão do problema.

Você já pode imaginar que, no Estado do Para-
ná, a gente tenha...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT– PR) – ...pelo 
menos cinquenta mil pessoas, indo para, talvez, cem 
mil pessoas infectadas? Que uma pessoa, por dia, 
esteja morrendo em Curitiba? Não é só no Hospital 
de Clínicas. Nesses últimos dez dias, morreram nove 
pessoas. Só em Curitiba, nove pessoas nesses últi-
mos dez dias!

Então, a gente faz as perguntas também: será 
que o Ministério da Saúde, de fato, tem o medicamen-
to? Espero que tenha. Esse medicamento, ao que nos 
consta, foi importado na época da gripe aviária. Ainda 

está com validade adequada para o atendimento atu-
al em função da outra gripe, chamada, no início, de 
gripe suína? Está envasado? Podemos ficar tranqui-
los? Outros países produzem o medicamento? Será 
que não é o caso de importar desses países onde há 
estoque disponível para exportação, inclusive com re-
médio similar, com registro na Anvisa, que é um spray 
que se utiliza, mas com resultados muito efetivos e 
muito eficazes? 

Então, essa é uma preocupação de milhões de 
brasileiros. Temos que nos unir nesse sentido, o Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e o Paraná. Os casos 
estão surgindo no Mato Grosso, na Bahia. De acordo 
com as estimativas de jornais, serão alguns milhões 
de pessoas no Brasil com essa situação grave da gri-
pe. E que nós tenhamos o protocolo adequado, que 
tem de ser alterado, ouvindo-se infectologistas, que 
estão acompanhando. Chegamos ao cúmulo de os 
médicos dizerem...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Chega-
mos ao cúmulo de os médicos dizerem: “Estou com 
paciente internado, tem todos os sinais da gripe, tudo 
indicado, e eu estou tratando essa pessoa com aspi-
rina e com tylenol”. Chegamos a esse ponto aqui, em 
termos de abordagem da gripe, quando deveria estar 
sendo utilizado o medicamento adequado para evitar 
a complicação, evitar a morte, evitar a transmissão, a 
intensidade e a duração. Por quê? Porque a transmis-
são é muito menor com o medicamento adequado, e 
a intensidade e a duração também. 

Então, é um alerta muito sério. Estou me manifes-
tando no plenário hoje e já falei com a Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Rosalba Ciarlini, para 
chamarmos o Ministro e discutirmos a situação.

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Para 
encerrar, Sr. Presidente, faço um apelo para que to-
dos nós no Brasil possamos realmente estar convictos 
de que é uma situação grave, é uma situação difícil, 
com muitas diferenças da gripe tradicional, afetando 
os jovens de 20 a 45 anos, por exemplo, saudáveis, 
que nunca foram afetados pela gripe tradicional. E nós 
precisamos estar preparados, tecnicamente, cientifi-
camente e politicamente, com remédios à disposição, 
para que a população tenha o seu direito à saúde as-
segurado.

É um dilema grande, e espero abordar este as-
sunto no dia de amanhã também. Não recebi de volta o 
telefonema do Ministério da Saúde no dia de hoje, mas 
espero até amanhã ter a resposta e voltar ao tema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
último orador do dia.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador João Pedro, Srªs e Srs. Senadores, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes ou que nos as-
sistem pelo sistema de comunicação do Senado. 

Eu apenas venho aqui para entregar esta reporta-
gem a V. Exª, Sr. Presidente, que representa o Partido 
dos Trabalhadores nesta Casa, neste instante. Esse 
Partido, como todos os partidos, tem trigo e joio, e V. 
Exª é trigo. Lamento denunciar que no Piauí o joio está 
em demasia. O nosso Presidente Luiz Inácio denun-
ciou que estava arrodiado de quarenta aloprados, que 
foram carimbados pelo Ministério Público.

Eu traria aqui uma denúncia do Deputado Roncalli 
Paulo e um trabalho jornalístico do melhor jornalista 
político, Luciano Coelho, na coluna Política. Teresina 
– PI, terça-feira, 4 de agosto de 2009. “Novas denún-
cias contra Emgerpi envolvem lavagem de dinheiro”. 
Emgerpi foi uma mega Secretaria de Obras criada lá. 
E segue: “Ex-assessor levará à Polícia Federal docu-
mentos sobre licitações fraudulentas.”

A chefe, Lucile Moura, está para o Governador 
do Piauí como a Dilma estaria para o Presidente da 
República. Poderosa. Mas aqui o jornalista traz uma 
sequência de corrupções praticadas pela Secretária 
Lucile Moura, mas o pior – e que me faz, mesmo com 
dificuldade, pela voz, denunciar – é que, no Piauí, o 
Partido dos Trabalhadores vem mentindo, mentindo, 
mentindo muito; vem roubando, roubando e roubando 
muito. Mas que não ocorra como em São Paulo, que 
mataram.

Importante: isso foi denunciado pelo estudante 
de Direito Jaylles Ribeiro Fenelon. E houve uma trama 
para assassinar o estudante de Direito que denunciou 
as falcatruas do Governo feitas por Lucile de Moura.

E Marcos Aurélio, que era da mesma Secretaria, 
foi preso pela Polícia Federal, numa tentativa de as-
sassinar o denunciante.

Então, fazemos isso para salvaguardar a ima-
gem do Partido dos Trabalhadores e do Presidente 
da República. Viemos em nome do Deputado Roncalli 
Paulo, que fez as denúncias na Assembléia Legislati-
va, e do estudante de Direito Jaylles Ribeiro Fenelon, 
que era funcionário da Secretaria e que entregou uma 
série de obras, fabulosas quantias de dinheiro, vamos 

dizer, havendo uma lavagem de dinheiro nessa Sub-
secretaria.

Então, é lamentável. É como Boris Casoy diz: 
“Isso é uma vergonha!”. Temos consciência de que Sua 
Excelência, o nosso Presidente Luiz Inácio, vai tomar 
as providências, zelando pelo bom nome do Partido 
que ele criou e do Governo que vivemos.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 949, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, o desapen-
samento dos Projetos de Lei do Senado nos 459, de 
2003, e 238, de 2004, para que tenham tramitação 
autônoma, por tratarem de matérias distintas. 

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 950, DE 2009

Requeiro, com base no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nº 207, de 2009 – Comple-
mentar, e nº 238, de 2009 – Complementar, uma vez 
que ambos dispõem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Demóstenes Tor-
res.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 951, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a desapensação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 75, de 2003, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 16 e 17, 
ambas de 2006, restabelecendo-se a sua tramitação 
autônoma.

Justificação

Embora o Plenário do Senado Federal tenha 
aprovado a tramitação conjunta das proposições, con-
forme o Requerimento nº 1.310, de 2008, de autoria 
do Senador MARCO MACIEL, a PEC nº 75, de 2003, 
trata de matéria completamente diversa das PECs nº 
16 e 17, ambas de 2006.

Enquanto a primeira pretende alteração da jor-
nada de trabalho (art. 7º, inciso XIII, da CF), as outras 
duas versam sobre a estabilidade da empregada ges-
tante, razão pela qual a PEC nº 75, de 2003, deve ter 
sua tramitação autônoma restabelecida.

Sala das Sessões, – Senador Valter Pereira.

(À Mesa, para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 955, DE 2009

Requer INFORMAÇÕES, ao Ministro 
da Fazenda, acerca de concurso público 
realizado pela Caixa Econômica Federal, 
para o cargo de Técnico Bancário. 

REQUEIRO, de acordo com o art. 216, do Re-
gimento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, que 
sejam solicitadas, ao MINISTRO da FAZENDA, infor-
mações que esclareçam os motivos da protelação da 

chamada de candidatos aprovados no concurso público 
realizado pela Caixa Econômica Federal, para Técnico 
Bancário. A decisão contraria o bom senso, levando 
em conta que, para suprir defasagem no quadro de 
servidores do estabelecimento, têm sido recrutados 
estagiários.

Justificação

De Parintins, recebi queixa de candidato apro-
vado em concurso público realizado pela CEF para o 
cargo de Técnico Bancário. Segundo a denúncia, aque-
le estabelecimento bancário, em lugar de proceder à 
chamada dos concursados, opta pelo preenchimento 
dos claros com estagiários.

Levando em conta as prerrogativas do Sena-
do Federal, de  fiscalizar atos do Executivo, formulo 
o presente requerimento de informações ao Ministro 
da Fazenda.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 960, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 279, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 118, de 2009, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a Comissão de Desenvolvimento 
Regional, tendo em vista a sua competência de méri-
to nos termos do art. 104-A, do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Sala das Sessões, – Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 961, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 114, de 2008, com o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 334, de 2008, por versarem 
sobre matéria análoga.

Sala das Sessões, 4 agosto de 2009. – Senador 
Romero Jucá, Líder do Governo.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 962, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado, a tramitação conjunta do PLS nº 
142, de 2007 e do PLS nº 34, de 2008, com os PLS nº 
78, de 2008, PLS nº 131, de 2007, PLS nº 64, de 2008 
e PLS nº 304, de 2007, já apensados, por versarem 
sobre matéria análoga.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento In-
terno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 334, DE 2009

Autoriza o Poder Executivo a criar cam-
pus do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia da Paraíba, no Município 
de Santa Rita.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia (Instituto Federal) da Paraíba, no Municí-
pio de Santa Rita. 

Art. 2º Com o objetivo de implementar o disposto 
no art. 1º, o Poder Executivo fica autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias ao funcionamento do campus;

II – dispor sobre a organização, as competências, as 
atribuições, a denominação das unidades e dos cargos, 
suas especificações e funções, bem como sobre o pro-
cesso de implantação e de funcionamento do campus; 

III – lotar, no campus, os servidores necessá-
rios ao seu funcionamento, mediante a criação de 
cargos, e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 3º O campus a que se refere esta Lei ofe-
recerá cursos de formação e qualificação de profis-
sionais de educação superior, básica e profissional, 
observadas as necessidades socioeconômicas e de 
desenvolvimento tecnológico do Município e região, 
do Estado da Paraíba e do País. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A educação profissional e tecnológica tem-se 
mostrado estratégica para a atração de investimentos 
de empresas intensivas em tecnologia. Em nível local, 
ela pode contribuir para a redução de desigualdades 
sociais, ante a melhor distribuição de oportunidades 
educacionais e de preparação para o mercado de tra-
balho. A par disso, a modalidade tem merecido cres-
cente atenção de governos. 

No caso brasileiro, essa preocupação se faz sentir 
no expressivo aumento de vagas programadas para o 
ano de 2010. Conquanto não se tenha como negar o 
alento dessa nova percepção e tratamento, sobretudo 

ao nível da União − cuja rede de escolas se encontrava 
estagnada desde os primeiros anos da década de 1990 
−, o incremento que ora se dá não é suficiente para 
cobrir o déficit de oferta de mais de uma década. 

Com efeito, entendemos que o País não deve 
medir esforços para garantir acesso à qualificação dos 
estudantes brasileiros. E isso não apenas para diminuir 
o atraso a que o País foi submetido. É preciso fazer 
avançá-lo, de maneira criativa e proativa em relação 
às transformações do setor produtivo. Mas para que os 
frutos desse processo sejam bem distribuídos, impõe-
se, como media emergencial, a descentralização de 
oportunidades de profissionalização. 

É por defender essa ideia e acreditar que seja profí-
cua em resultados significativos no combate às desigual-
dades que estamos sugerindo ao Poder Executivo que 
instale campus do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba no Município de Santa Rita. 

Com mais de 130 mil habitantes, Santa Rita é o ter-
ceiro município do Estado em população – e em número 
de eleitores –, um dos maiores em extensão territorial 
(sendo sede do maior aeroporto do Estado, o Castro 
Pinto, que serve à capital).  Na economia, o município 
é o maior produtor de abacaxi do Estado, concentrando 
parte expressiva da produção de cana-de-açúcar e da 
indústria sucro-alcooleira da Paraíba e do Nordeste, con-
tando, ainda, com parque industrial diversificado.

A despeito de toda expressão econômica, de sua 
localização no entroncamento das rodovias BR-101 e 
BR-330 e de uma riqueza cultural importante no con-
junto do Estado, o município remanesce na periferia 
da capital, com indicadores de desemprego e violência 
juvenil inaceitáveis. 

A par disso, e tendo em conta que as oportunidades 
educativas oferecidas pelo Instituto Federal da Paraíba 
se mostram, até aqui, deveras restritas à cidade de João 
Pessoa e a alguns centros urbanos do Estado, e, ainda 
assim, não necessariamente vinculadas às peculiaridades 
econômicas locais, é que vislumbramos a relevância da 
presença dessa instituição no Município de Santa Rita. 
Além da vocação para as mencionadas áreas, a escola 
poderá impulsionar atividades de grande potencial como 
a pesca, o turismo ecológico e a cerâmica artística, aten-
dendo as regiões do litoral norte e sul do Estado.

Desse modo, tendo em conta a importância do pro-
jeto para o desenvolvimento do Estado da Paraíba e sua 
pertinência em face do atual projeto federal de expansão 
da educação profissional e tecnológica, conclamo o apoio 
de meus Pares congressistas à sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Banco 
Central do Brasil que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO PRESIDENTE DO  

BANCO CENTRAL DO BRASIL

– Aviso nº 32, de 2009-CN (nº 65/BCB-Presi/2009, 
na origem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Congresso Nacional o 

Relatório sobre operações de redesconto e em-
préstimo realizadas nos termos da Lei nº 11.882, 
de 23 de dezembro de 2008, referente ao 2º tri-
mestre de 2009.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A mensagem que acaba de ser lida vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO PRESIDENTE DO BANCO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

– Ofício nº 30, de 2009-CN (nº 748/2009-BNDES GP, na 
origem), encaminhando ao Congresso Nacional, 
o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES, refe-
rente aos dois primeiros trimestres de 2009.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.774, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso V, § 1º, do art. 91 do Regimento In-
terno, o Projeto que acaba de ser lido será apreciado 
pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e de Educação, Cultura e Esporte, podendo receber 
emendas, perante a primeira comissão, pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Re-
gimento Interno, cabendo à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte a apreciação terminativa, nos termos 
do art. 49, I, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, investimentos na área de pesquisa e 
desenvolvimento são essenciais para tornar competitiva 
a economia de qualquer país. A globalização condiciona 
o êxito nos negócios à inovação constante, à criação 
de tecnologias atualizadas. Surge agora a notícia de 
que, com certo atraso, governo e indústria decidiram 
unir esforços para ampliar o volume de recursos des-
tinados a pesquisa e desenvolvimento, como forma 
de capacitar o País para a competitividade, depois de 
passada a crise que afeta a economia mundial.

Como parte da estratégia, o Governo Federal 
pretende ampliar o crédito, por meio da capitalização 
da Finep, a Financiadora de Estudos e Projetos, vincu-
lada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. Até junho, 
só a demanda de projetos em carteira na Finep atin-
gia a soma de 3 bilhões e 400 milhões de reais, mais 
que o dobro da demanda em análise em dezembro do 
ano passado. Não poderia haver evidência mais forte 
da disposição de setores da economia de investir na 
criação de novos produtos e processos.

A CNI, Confederação Nacional da Indústria, por 
sua vez, realizará em agosto, em São Paulo, o Terceiro 
Congresso Brasileiro de Inovação na Indústria. Na oca-
sião, será lançado um “manifesto pela inovação”, com 
o objetivo de fazer com que o tema passe a integrar a 
agenda estratégica das indústrias brasileiras.

Apesar de incorporada à nova política industrial 
lançada no segundo mandato do presidente Lula, a 
inovação ainda não ganhou a merecida importância, 
seja devido à falta de conhecimento de boa parte dos 
empresários sobre a necessidade de investir em pes-
quisa e desenvolvimento, seja pela falta de integração 
com institutos de pesquisa e universidades que desen-
volvem atividades científicas e tecnológicas.

Já nos anos 1950 economistas afirmavam que, 
no longo prazo, a tecnologia era a única fonte de cres-
cimento econômico sustentável. Muito antes, outros 
relataram como, no início do século 20, empresários 
esforçavam-se para introduzir inovações em suas em-
presas, para produzir a custo mais baixo ou criar pro-
dutos diferenciados, capazes de assegurar-lhes uma 
fatia maior do mercado. 

Os chamados “Tigres Asiáticos”, como Coréia 
do Sul e Taiwan, são exemplos contemporâneos da 
estratégia de investir em pesquisa e desenvolvimento 
para assegurar um rápido crescimento econômico e 
proporcionar melhores condições de vida às suas popu-
lações. O mesmo ocorreu no Japão, depois da Segun-
da Guerra Mundial, quando as empresas direcionaram 
seus investimentos para inovações, tanto em métodos 
de produção quanto na criação de produtos.

No Brasil, recém despertamos para a inovação 
como fator vital de competitividade empresarial. Se não 
desenvolvermos tecnologias, estaremos condenados 
a pagar por ela aos países que as produzem. Em se-
tembro do ano passado, o Ipea, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, lançou um estudo mostrando que 
as empresas brasileiras tinham registrado avanços nos 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, mas 
ainda perdiam para países desenvolvidos e para a 
China. Desde 2004, os chineses passaram a destinar 
1,2 por cento do PIB, Produto Interno Bruto para pes-
quisa e desenvolvimento, enquanto o Brasil reservava 
1 por cento para o mesmo fim. 

Já os 29 países da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico, entre os quais 
Estados Unidos, Japão, Alemanha, França e Inglater-
ra, aplicavam anualmente 2,4 por cento do PIB em 
pesquisa e desenvolvimento. Foram as inovações nas 
áreas de telecomunicações, eletrônica e difusão de 
informações que permitiram o extraordinário cresci-
mento apresentado pela economia dos Estados Unidos 
durante os dois mandatos do presidente Bill Clinton. 
Agora, o governo americano não esqueceu de incluir 
os investimentos em ciência e tecnologia em seu pri-
meiro pacote de combate à crise.

Para consolidar uma política de inovação, é fun-
damental a parceria entre Estado e iniciativa privada, 
ambos determinados a investir e a conscientizar as 
empresas da necessidade de incluir a pesquisa e de-
senvolvimento no rol de atividades indispensáveis.

O BNDES, Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social, está destinado a desempenhar 
um papel vital no impulso à inovação. Sua carteira no 
apoio à inovação hoje é de 6 bilhões e 400 milhões 
de reais, incluindo operações em andamento desde o 
ano passado. Nos cinco primeiros meses deste ano, o 
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Banco desembolsou 484 milhões de reais, e, por meio 
do cartão BNDES, passou a financiar a contratação 
de serviços de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
para micro, pequenas e médias empresas.

Quando conseguirmos criar uma cultura da ino-
vação, unindo governo, empresários, centros de pes-
quisa e universidades, teremos assegurado uma das 
condições necessárias ao desenvolvimento em bases 
sólidas. O exemplo do etanol e os resultados das pes-
quisas realizadas pela Embrapa são exemplos que de-
veriam nos encorajar a dar mais atenção à pesquisa 
e desenvolvimento, e a considerá-la indispensável, o 
verdadeiro motor do crescimento de um país.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Feita a denúncia do Senador Mão Santa de uma 
situação no Piauí, não havendo mais nenhum orador e 
nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, às vinte horas e sete minutos, registrando 
o trabalho zeloso e dedicado dos servidores e funcio-
nários do Senado e lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
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de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

- de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Jefferson Praia. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 283, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho. 

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 319, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 388, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
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entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande. 

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 393, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 395, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

14

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

15 

REQUERIMENTO Nº 911, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 911, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 60, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(cria o Cadastro Nacional de Crianças e Ado-
lescentes Desaparecidos). 

16 

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego). 

17 

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social). 

18 

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
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jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais). 

19

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 (re-
passe de recursos da União para agentes co-
munitários de saúde). 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 7 
minutos.)

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON NA 
SESSÃO DO DIA 03 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
ORADOR, ORA SE PUBLICA.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE. Com re-
visão do orador.) – Senador Pedro Simon, eu conheço 
V. Exª há anos. Primeiramente, quero dizer que todo 
ser humano é formado, é constituído das suas virtudes 
e dos seus defeitos. Eu sou daqueles que, conhecen-
do V. Exª, acham que suas virtudes são bem maiores 
do que suas eventuais falhas. Seria uma ilusão muito 
grande, Senador Simon, imaginar, há duas semanas, 
que, após o regresso aos trabalhos legislativos do Se-
nado, o clima aqui seria agradável.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Posso 
continuar, Sr. Presidente? Seria um clima agradável. 
Isso me parece um raciocínio amador, primário. Eu 
tive a oportunidade de, num aparte ao Senador Tas-
so Jereissati, na quarta-feira, 15 de julho, véspera do 
encerramento das atividades do primeiro semestre, 
dizer a ele que iríamos encontrar aqui um clima irres-
pirável, e foi o que nós encontramos. V. Exª vai à tribu-
na para falar em paz e é agredido. V.Exª foi agredido 
na tribuna, e ainda não vi nenhuma manifestação da 
Presidência desta Casa mandando retirar das notas 
taquigráficas o registro do discurso de um Senador da 
República mandando o outro engolir e digerir da forma 

que achar melhor suas palavras. É esse o retrato do 
Senado de hoje. De forma que, além da minha soli-
dariedade peço que V. Exª entenda que seu gesto de 
paz não tem mais efeito aqui, mas não adianta irmos 
para o outro extremo, o da provocação, da coisa pes-
soal, porque esta Casa já se encontra numa situação 
muito grande de desgaste... Quando se pergunta, por 
exemplo: por que o licenciamento do Presidente Sar-
ney? A resposta é; pelo conjunto de denúncias que há 
contra ele. Há um conjunto enorme de denuncias. Não 
fomos nós que inventamos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esse as-
pecto é importante. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Não 
fomos nós...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu lhe 
mantenho o aparte, mas quero dizer uma coisa: quan-
do se suspendeu, quando se parou para o recesso, a 
expectativa de todos é que o recesso esvaziaria...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Não, a 
minha, não. Eu disse da tribuna, no aparte ao senador 
Tasso que não era isso que aconteceria.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas nes-
ses quinze dias...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Como 
acho também...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas nes-
ses quinze dias do recesso não houve uma notícia de 
jornal dada por Parlamentar. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Como 
acho também, Senador, em que pese toda a sua ex-
periência – V. Exª é um homem mais velho do que eu 
e muitas vezes não gosta que se diga isso de público 
–, mas a sua experiência devia levá-lo a pensar, Sena-
dor Pedro Simon, que há momentos em que tem que 
se radicalizar, mas radicalizar dentro do Regimento, 
radicalizar dentro da norma, dentro da tradição. Eu 
não estou disposto mais a vir aqui e ficar discutindo, 
votando. Este Senado não pode degradar-se mais do 
que está degradado. E eu entendo que uma das for-
mas de protesto, para ficar registrado quando se for 
escrever a história do Senado – se é que um dia se 
vai escrever essa história - é mostrar que houve um 
grupo, reduzido, pequeno, que não admitia isso. Criou-
se aqui um vezo, Senador Pedro Simon, de que as 
coisas aqui descambam para o campo pessoal. Foi 
assim no episódio de afastamento de Presidente des-
ta Casa, há pouco mais de dois anos e o outro agora. 
Eu, por exemplo, não tenho nada de pessoal contra o 
Presidente Sarney. Nada, nada de pessoal. Discordo 
da sua prática, discordo do seu método, discordo da 
sua maneira de fazer política, sobretudo no episódio da 
Presidência, em que ele dizia a todo o mundo que não 
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seria candidato e terminou sendo candidato. São prá-
ticas como esta que eu estou citando de que discordo 
profundamente. Meu aparte foi para demonstrar minha 
solidariedade a V. Exª. Entendo que V. Exª foi agredido 
e eu não iria para casa mais tarde sem me manifestar 
e oferecer a V. Exª essa solidariedade e pedir ao Pre-

sidente da Casa, que há ainda tempo para isso, que 
mande retirar das notas taquigráficas esse gesto que 
eu imagino impensado, açodado, que foi feito contra 
V. Exª. Era isso o que eu tinha a lhe dizer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

 

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (1)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB)   (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Deputada Patrícia Saboya   ()   (1)

 Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009. 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS¹ 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 14 a 27.07.2009 (art. 374, VI) 

¹Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 177, de 2009, em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Delcídio Amaral   (PT)   (36)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (40)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (33)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (59,64)

Gerson Camata   (PMDB)   (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,69)

VAGO    (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  VAGO    (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM)   (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (24)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (45)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (30)

Marcelo Crivella   (PRB)   (36)

Expedito Júnior   (PR)   (31)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (28,59,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (28,60,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (33)

 2.  César Borges   (PR)   (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (29,32)

 6.  VAGO    (28)

 7.  José Nery   (PSOL)   (28,63,65)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (56,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,51)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (50)

Mão Santa   (PMDB)   (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (52)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (23,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (37)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (40)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (20,67)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  Cristovam Buarque    (18,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
37. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (6)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (12)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



agosto de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 4 165

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marina Silva   (PT)   (39,75)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,33)

Eduardo Suplicy   (PT)   (39)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

Ideli Salvatti   (PT)   (39)

Expedito Júnior   (PR)   (37,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,31)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,72)

 5.  César Borges   (PR)   (35,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,32,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (61,69)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,69)

Gilvam Borges   (PMDB)   (60,69)

Francisco Dornelles   (PP)   (62,69)

Valter Pereira   (PMDB)   (3,69)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,55,66)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (54,63)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (59,68)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (56,65,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,67,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,57,64)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (2,69)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,70)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (26,71)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (29,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,74)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (11,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (12,23,53,79)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
31. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
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39. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
70. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
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71. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
72. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (73,74)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (36)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,46,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (38)

Marina Silva   (PT)   (32)

Expedito Júnior   (PR)   (33)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,31)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (35)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,37)

 4.  José Nery   (PSOL)   (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,67)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (34,71)

 7.  VAGO    (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (63)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (62)

Gerson Camata   (PMDB)   (61)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,60)

VAGO    (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (56)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (56)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (57)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (54)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,47)

Marco Maciel   (DEM)   (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM)   (40)

José Agripino   (DEM)   (13,51)

Adelmir Santana   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (25)

Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

VAGO    (29,68,73,74)

Marisa Serrano   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (45)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,43)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (39)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,48)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28,69)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (27)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (23)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,41)

Romeu Tuma    (41)

 1.  João Vicente Claudino    (41)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (41)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
40. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
41. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (19)

Paulo Paim   (PT)   (19)

Aloizio Mercadante   (PT)   (2,23,48,49)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT)   (20,45)

 5.  Magno Malta   (PR)   (20,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (39,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (36)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (41)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (33)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (34)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (25)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,26)

 5.  VAGO    (18,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)   (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,9)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB)   (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (13)

PTB
Sérgio Zambiasi    (11)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (43,75)

João Ribeiro   (PR)   (45,70)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT)   (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR)   (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,73)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,36,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Patrícia Saboya    (32,59,81)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

Delcídio Amaral   (PT)   (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT)   (21)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

Fátima Cleide   (PT)   (16)

João Ribeiro   (PR)   (25)

 1.  Marina Silva   (PT)   (17)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (23)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (54)

Paulo Duque   (PMDB)   (47)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (50)

 5.  VAGO    (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (36)

Jayme Campos   (DEM)   (34)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,35)

Mário Couto   (PSDB)   (41,62)

João Tenório   (PSDB)   (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (13)

Marconi Perillo   (PSDB)   (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (37)  1.  Gim Argello    (37)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (17)

João Pedro   (PT)   (21)

Augusto Botelho   (PT)   (22,31,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (17)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (23)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,37,40)

Neuto De Conto   (PMDB)   (41,46)

Gerson Camata   (PMDB)   (35,39)

Valter Pereira   (PMDB)   (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (36,38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (34,43)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (42,48)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (44,47)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

VAGO    (15,53)

Mário Couto   (PSDB)   (14)

Marisa Serrano   (PSDB)   (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (13)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
22. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
36. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
40. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (20)

Renato Casagrande   (PSB)   (22)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,46)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (18)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,44)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,47)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (35)

Lobão Filho   (PMDB)   (39)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,45)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,42,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (31)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,26)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (25)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (28)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,26)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,43)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (29)  1.  Fernando Collor    (29)

PDT
Patrícia Saboya    (13,32,50)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
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43. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
44. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PMDB-PI)

 4.  Lobão Filho   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Eliseu Resende   (DEM-MG)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM-RN)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  15/07/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (1)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  24/06/2009
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária, iniciada em 14/07/2009.



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 
Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

 
(Atualizada em 07.05.2009) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007 

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 28.05.2009) 
 
 
 

                                                 
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição 
ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-
GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
 

 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Severiano Alves  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

RENAN CALHEIROS 
PMDB-AL 

LÍDER DA MINORIA 
 

ANDRÉ DE PAULA 
DEM-PE 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

RAIMUNDO COLOMBO 
DEM-SC 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

SEVERIANO ALVES 
PDT-BA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 07.05.2009) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Conselhos aos
Governantes

Coletânea de textos de Isócrates, Platão,
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião
César de Meneses, D. Luís da Cunha,
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia
e D. Pedro II.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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